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LISTA DE ACRÓNIMOS

AES: Aliança para os Estados do Sahel
LBC/FTP: � �Luta contra o branqueamento de capitais, o financiamento do terrorismo e a proliferação de armas 

de destruição massiva
BE: Beneficiário efetivo
CAC: Comissão de Assuntos Empresariais
TC: Tribunal do Comércio
CENTIF: Célula Nacional de Tratamento de Informações Financeiras
CFE: Centro de Formalização de Empresas do Togo
COS: Relatórios de transações em numerário
DGI: Direção-Geral dos Impostos
APNFDs: Atividades e Profissões Não Financeiras Designadas
CEDEAO Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental
DA: Diligência Acrescida
ZEE: Zonas Económicas Exclusivas
EFCC: Comissão de Crimes Económicos e Financeiros
ITIE: Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extrativas
GAFI: Grupo de Ação Financeira
IFs: Instituições Financeiras
UIF: Unidade de Informação Financeira
GIABA: Grupo Intergovernamental de Ação contra o Branqueamento de Capitais na África Ocidental
GIPC: Centro de Promoção do Investimento do Gana
GP: Parceria Geral
IFF: Fluxos financeiros ilícitos
IFU: Número de identificação fiscal único
FMI: Fundo Monetário Internacional
JV: Empresa Comum
KYC/CDD: Conheça os seus clientes/devida diligência ao cliente
AL: Disposições jurídicas
PALV: Sociedade de Responsabilidade Limitada
LP: Pessoas Coletivas
PCCJ: Pessoas Coletivas e Construções Jurídicas
SRL: Sociedade de Responsabilidade Limitada
BC/FTP: Branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação
NFIU: Unidade de Informação Financeira da Nigéria
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ONG Organização não governamental
OSFL Organização sem fins lucrativos
ANR Avaliação Nacional de Riscos
OCDE: Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económicos
OHADA: Organização para a Harmonização do Direito Empresarial em África
ORC: Gabinete do Registo Comercial
ORG: Gabinete do Secretário Geral
PPEs: Pessoas politicamente expostas
CLP: Sociedade Anónima
RCCM: Registo Comercial e de Créditos Móveis
SAS: Sociedades anónimas simplificadas de direito francês
SCI: Sociedade Cooperativa Imobiliária
CVM: Comissão de Valores Mobiliários
COS: Relatórios de transações suspeitas
TCSP: Prestadores de Serviços de Empresas Fiduciárias
PSAVs Prestadores de Serviços de Ativos Virtuais
UEMOA: União Económica e Monetária da África Ocidental
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RESUMO EXECUTIVO

O contexto das economias da África Ocidental é caracterizado por um setor informal significativo e uso genera-
lizado de numerário. Este cenário económico constitui um desafio sistémico ao controlo dos fluxos financeiros 
e ao controlo das transações, fazendo da transparência uma prioridade crítica para os governos regionais. Para 
enfrentar esses desafios, os países da África Ocidental adotaram quadros de transparência baseando nas normas 
internacionais, como a Iniciativa para a Transparência das Indústrias Extrativas (ITIE), o Fórum Mundial (sobre 
a Transparência e a Partilha de Informações para Fins Fiscais), a Convenção das Nações Unidas contra a Corrup-
ção (Convenção de Mérida) e as Normas do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) sobre o Combate 
ao Branqueamento de Capitais e ao Financiamento do Terrorismo.

Esses quadros enfatizam coletivamente a divulgação de informações sobre os beneficiários efetivos de PCCJ. No 
entanto, a aplicação prática e os objetivos dessas medidas de transparência variam entre os quadros.

A ITIE centra-se no reforço de governação nos países ricos em recursos, garantindo o acesso do público aos 
dados sobre os pagamentos efetuados pelas empresas das indústrias extrativas. A norma sobre a Troca de Infor-
mações sob Pedido (TIP) do Fórum Mundial procura combater a evasão fiscal e outras atividades financeiras 
ilícitas, promovendo a cooperação internacional e a transparência.

A Convenção de Mérida estabelece1 um quadro nacional abrangente para a regulação e a supervisão das institui-
ções financeiras, bancárias e não bancárias, assim como das entidades envolvidas em transferências formais ou 
informais de fundos. Enfatiza a identificação do cliente, a divulgação de beneficiários efetivos, a manutenção de 
registos e a comunicação das operações  suspeitas para prevenir e detetar a branqueamento de capitais.

As normas do GAFI visam prevenir a utilização abusiva de pessoas coletivas para crimes financeiros, garantindo 
a transparência e a identificação dos beneficiários efetivos. O GAFI salienta que o estatuto jurídico e as caracte-
rísticas inerentes às pessoas coletivas ou PCCJ podem representar riscos significativos para o branqueamento de 
capitais, o financiamento do terrorismo e o financiamento da proliferação. Na África Ocidental, as entidades 
jurídicas podem criar e possuir outras entidades jurídicas, transferir ativos, manter relações com insti-
tuições financeiras, manter várias contas bancárias e operar em setores com altos volumes de transações. 
Além disso, em muitos países da CEDEAO, as construções jurídicas podem emitir ações ao portador e 
apólices de ações ao portador, complicando ainda mais os esforços para rastrear a propriedade.

Este estudo analisou os quadros de transparência para as pessoas coletivas e os acordos nos países-alvo, a fim 
de identificar os desafios em matéria de conformidade com as normas do GAFI. Examinou igualmente os riscos 
BC/FTP dessas entidades. Um dos principais resultados do estudo foi a identificação de métodos e tendências 
relacionados ao uso indevido de empresas para fins de BC/FTP, assim como as melhores práticas para melhorar 
a conformidade e mitigar riscos.

1 Artigos 9.º e 14.º da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida), 2003.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Desafios e vulnerabilidades
Na África Ocidental, alguns países, como Cabo Verde, Gana, Nigéria e Senegal, estabeleceram quadros jurí-
dicos e institucionais em relação à transparência e aos beneficiários efetivos de pessoas coletivas que se alinham 
em grande medida com as normas do GAFI2. Estes países avaliaram os riscos de BC/FT associados a várias ca-
tegorias de pessoas coletivas nos seus territórios e tomaram medidas significativas para implementar reformas, 
incluindo a criação de registos de beneficiários efetivos e a criação de mecanismos de recolha de informações. 
Essas medidas garantem a atualização regular das informações básicas sobre as pessoas coletivas e os seus 
beneficiários efetivos e introduzem sanções proporcionadas e dissuasivas em caso de incumprimento da Reco-
mendação n.º 24 do GAFI. No entanto, mesmo nestes países, persistem desafios significativos para alcançar o 
pleno cumprimento.

Relativamente às pessoas coletivas:
♦	 Criação e Gestão:

•	 Ausência de considerações em matéria de LBC/FT: A maioria dos quadros legislativos que regem a cria-
ção e a gestão de pessoas coletivas nos países da África Ocidental são por vezes desprovidos de considerações 
em matéria de LBC/FT. Esta omissão fomenta a falta de transparência em certas categorias de entidades (por 
exemplo, SCV, SARL, SCS e empresas comuns), em especial no que diz respeito à divulgação de informa-
ções sobre os beneficiários efetivos.

•	 Medidas de Verificação Inadequadas: As condições para a criação de pessoas jurídicas muitas vezes não 
incluem requisitos para verificações de devida diligência sobre os proprietários, sócios ou administradores. 
As obrigações relacionadas com endereços de sedes sociais, domiciliação bancária ou identificação fiscal 
carecem por vezes de mecanismos de verificação sólidos, o que representa riscos significativos de bran-
queamento de capitais, especialmente em ambientes onde a fraude documental é predominante. Além disso, 
embora os processos de constituição de sociedades sejam normalmente uniformes em diferentes categorias 
de construções jurídicas, as informações apresentadas no momento da criação da empresa baseiam-se numa 
autodeclaração, com poucos ou nenhum mecanismo para verificar a sua exatidão.

•	 Supervisão fragmentada e limitações de infraestrutura: Em vários países, a agência responsável pela 
criação de empresas é diferente da que se encarrega de manter informações básicas sobre os beneficiários 
efetivos. Embora um sistema centralizado seja frequentemente implementado para a recolha de dados, a in-
fraestrutura insuficiente para o armazenamento adequado de dados apresenta obstáculos significativos.

•	 Regimes Fracos de Formalização/Registo: Os quadros de formalização/registo para as empresas que ope-
ram em setores de alto risco, como a mineração e o jogo, muitas vezes não são suficientemente sólidos. Esta 
deficiência facilita a injeção de fundos ilícitos no capital das empresas que operam nestes setores, prejudican-
do os esforços em matéria de LBC/FT.

♦	 Compreender os riscos e as medidas de mitigação

Fraca compreensão dos riscos de BC/FT das pessoas jurídicas: Embora alguns países tenham avaliado os 
riscos associados à utilização abusiva de pessoas coletivas e de PCCJ para efeitos de branqueamento de capitais, 
financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação, existe uma falta significativa de estudos de tipolo-
gia e de análises aprofundadas. Estes estudos são essenciais para que as autoridades competentes compreendam 
os métodos e técnicas específicos utilizados para explorar as categorias mais vulneráveis de pessoas coletivas.

2 Cabo Verde e Gana alcançaram uma classificação LC para a Recomendação 24 na segunda ronda de avaliações mútuas 
GIABA. Senegal e Nigéria subiram de PC para LC após uma reclassificação.
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Falta de Políticas de Divulgação: As informações sobre os riscos de BC/FT relacionados com as diferentes 
categorias de pessoas coletivas não são partilhadas regularmente com as entidades sujeitas relevantes, tais como 
instituições financeiras (IF), APNFDs (atividades e profissões não financeiras designadas) e prestadores de servi-
ços de ativos virtuais (PSAV). Esta situação dificulta a capacidade dessas entidades para aplicarem efetivamente 
uma abordagem baseada no risco ao estabelecerem relações comerciais.

Medidas de Mitigação Inadequadas no que diz respeito à utilização de administradores/acionistas de-
signados: Existem medidas inadequadas para evitar a utilização abusiva de sociedades em que os adminis-
tradores ou acionistas podem estar a agir em nome de outra parte, o que compromete a transparência e a 
responsabilização.

Desafios em matéria de transparência dos instrumentos ao portador: Um grande obstáculo à transparência é 
a disposição legal que permite que as pessoas coletivas emitam ações ao portador e apólices de ações ao portador, 
por vezes envolvendo intermediários em alguns países. Enquanto  os países da União Económica e Monetária 
da África Ocidental (UEMOA) optaram por uma abordagem de autorização acompanhada de medidas de devida 
diligência, em alguns outros países, como Cabo Verde, Nigéria e Gana, a emissão de ações ao portador é proi-
bida. Na Nigéria, a revogada Lei das Empresas e Assuntos Aliados (CAMA) de 1990, em particular a secção 
149, previa que os apólices de ações fossem convertidos em ações nominativas no prazo de 30 dias a contar da 
data de entrada em vigor da Lei. A CAMA 2020 também proíbe expressamente a emissão de ações ao portador.

♦	 Divulgação de Informação e Retenção

•	 A divulgação de informações e a retenção de informações apresentam vários desafios: As empresas 
carecem geralmente duma compreensão abrangente do conceito de beneficiário efetivo, o que resulta na re-
colha de informações inadequadas ou imprecisas. Em termos de declarações de beneficiários efetivos, muitos 
países enfrentam problemas como declarações tardias e a apresentação de falsas informações ou incompletas 
para ocultar a identidade dos beneficiários efetivos. Verifica-se igualmente a falta de manutenção adequada 
de registos em alguns tribunais comerciais competentes.

•	 As informações recolhidas durante o registo da empresa não são frequentemente verificadas: os me-
canismos de verificação garantem principalmente que todos os campos obrigatórios são preenchidos, mas 
não avaliam a exatidão ou adequação das informações nem confirmam a autenticidade dos documentos ane-
xos. Em quase todos os países, as atualizações dos registos para refletir as alterações nas informações dos 
parceiros ou acionistas são pouco frequentes. Além disso, em todos os países, as construções jurídicas que 
estabelecem relações comerciais com instituições financeiras são obrigadas a fornecer informações básicas e 
detalhes sobre os seus beneficiários efetivos. No entanto, essas informações geralmente não são verificadas e 
são retidas apenas como parte da documentação KYC/CDD para aberturas de contas empresariais na maioria 
dos países. Por conseguinte, não é atualizado regularmente.

•	 Desafios em matéria de acesso aos registosde BE:  Na maioria dos países, o acesso aos dados dos benefi-
ciários efetivos nos registos centrais ou locais não é delineado em função da natureza ou do perfil do reque-
rente (autoridade competente, entidade declarante e público em geral), o que suscita preocupações quanto à 
capacidade dos países para proteger esses dados face a ameaças significativas, como a fraude informática e 
a corrupção em larga escala. A utilização de longa data de sistemas manuais de classificação e arquivo em 
muitos países complica ainda mais a compreensão das estruturas de propriedade e impede os esforços para 
identificar os beneficiários efetivos de empresas, fundos fiduciários e fundações.
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♦	 Controlo e Supervisão

•	 Nos países que estabeleceram registos de beneficiários efetivos, é normalmente designada uma autoridade de 
controlo para controlar o processo de recolha de dados por pessoas coletivas e garantir o controlo de qualida-
de. No entanto, os procedimentos de controlo ou os instrumentos para detetar irregularidades não são eficazes 
na maioria dos casos.

•	 Dum modo geral, existem mecanismos ineficazes tanto para acompanhar ou avaliar a qualidade da assistência 
recebida de outros países em resposta a pedidos de informações básicas sobre os beneficiários efetivos, como 
para a assistência na localização de beneficiários efetivos residentes no estrangeiro.

♦	 Investigações e Ações Penais

•	 A disponibilidade de informações adequadas, exatas e fiáveis sobre os beneficiários efetivos é limitada, o que 
compromete a capacidade das autoridades competentes para investigar, processar e julgar de forma eficaz os 
casos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo que envolvem pessoas coletivas em 
alguns países. Poucas investigações sobre branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo que 
envolvem pessoas coletivas conduziram a resultados judiciais.

•	 Na maioria dos países que dispõem dum regime de comunicação de informações sobre os beneficiários efeti-
vos, o acesso a essas informações por parte das autoridades competentes não é rápido e atempado. 

•	 Também não existem vias de comunicação estabelecidas entre os dados relativos aos beneficiários efetivos 
detidos pelas entidades sujeitas nos termos das Recomendações 10 e 22 e os dados mantidos pelos registos 
nacionais.  Garantir que esta situação pode ser resolvida contribuirá em grande medida para melhorar a exa-
tidão do regime de divulgação de informações sobre os beneficiários efetivos (por exemplo, comunicação 
de discrepâncias). A exatidão do registo dos beneficiários efetivos é fundamental para os utilizadores, em 
especial para as autoridades competentes em matéria de investigações e ações penais. 

♦	 Sanções

•	 A recusa de fornecimento de informações sobre os beneficiários efetivos ou a apresentação de falsas informa-
ções ou enganosas às autoridades competentes é considerado uma infração em vários países e pode resultar 
em sanções administrativas ou penais. No entanto, a deteção de tais delitos continua a ser um desafio devido 
à falta de recursos adequados. Além disso, a aplicação do regime de sanções é deficiente.

•	 A responsabilidade do Registo Central das Empresas varia de país para país. Uma vez que o controlo e o 
controlo da qualidade das informações comunicadas dependem de indivíduos e não dum mecanismo nacional 
normalizado, continua a ser difícil identificar deficiências ou incoerências.

•	 Os reguladores dos setores financeiro e não financeiro são geralmente obrigados a impôr sanções administra-
tivas em caso de incumprimento, mas os casos em que foram aplicadas sanções são raros ou inexistentes.

No que diz respeito às PCCJ:

•	 Os Estados membros da CEDEAO com sistemas de direito civil não reconhecem os arranjos jurídicos como 
acordos comuns. Por conseguinte, tais disposições não estão inscritas em registos públicos em nenhum destes 
países. No entanto, é possível que aqueles criados em jurisdições de direito comum detenham bens ou tenham 
efeitos jurídicos em países de direito civil. Estes países não tomaram iniciativas, como as normas de conflitos 
de leis, para resolver esta questão ou identificar os riscos de branqueamento de capitais, financiamento do 
terrorismo e financiamento da proliferação (FP) relacionados com PCCJ.



12 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

•	 Nenhum Estado membro da CEDEAO é parte na Convenção de 1 de julho de 1985 sobre a Lei Aplicável aos 
Fideicomissos Fiduciários e ao seu Reconhecimento (Convenção HCCH Trust de 1985). Esta Convenção, em 
vigor desde janeiro de 1992, visa colmatar a lacuna entre os sistemas de direito comum e de direito civil, do-
tando os juízes de instrumentos que lhes permitam compreender as fiduciárias, em especial na determinação 
das leis aplicáveis.

•	 Embora este estudo não tenha encontrado fortes evidências do uso indevido de fiduciárias na região, identifi-
cou um alto nível de risco em muitos países, especialmente naqueles que não reconhecem ou não têm estru-
turas jurídicas para fiduciárias. Este risco decorre da complexidade inerente às PCCJ, envolvendo entidades 
como fundadores, administradores fiduciários e beneficiários — todas pessoas potencialmente coletivas ca-
pazes de facilitar operações que envolvem investimento, ocultação ou conversão de fundos adquiridos ilicita-
mente. Além disso, diferentes legislações podem reger diferentes aspetos dum trust, aumentando a incerteza 
associada a essas entidades. 

Novas tendências e riscos emergentes

•	 Os estudos de caso fornecidos pelas jurisdições no âmbito deste estudo destacam várias formas de abuso que 
envolvem PCCJ para o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo. Estes incluem:

-	 Utilização de administradores ou acionistas intermediários para contornar os processos de devida diligência 
e ocultar a verdadeira identidade dos beneficiários efetivos.

-	 Incorporação de fundos fiduciários ou fundações em estruturas de propriedade/controlo para receber fundos 
ilícitos.

-	 O uso indevido de contabilistas para criar intrincados arranjos jurídicos, refletindo abusos dentro do setor 
profissional.

Indicadores de risco/sinais de alerta

Os indicadores de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo servem de sinal de alerta para 
que as entidades que comunicam informações e as agências responsáveis pela aplicação da lei notifiquem a 
Unidade de Informação Financeira de transações suspeitas (ou tentativas de transações suspeitas) ou iniciem 
uma pesquisa sobre branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo. 

Os indicadores de risco são circunstâncias factuais objetivas em torno da execução duma transação que fornecem 
motivos razoáveis para suspeitar de potencial branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo. 
Esses indicadores normalmente se relacionam a comportamentos ou ações que facilitam o investimento, ocul-
tação ou conversão de fundos adquiridos ilicitamente. Podem também resultar de avaliações de justificações 
fabricadas para a origem dos fundos, tais como faturas falsas ou demonstrações financeiras manipuladas.

As investigações realizadas pelas autoridades competentes dos Estados-Membros que envolvem PCCJ identifi-
caram vários indicadores de risco, nomeadamente:

-	 Transações que envolvem pessoas politicamente expostas (PPE)
-	 Construções jurídicas que detenham várias contas bancárias sem motivos justificáveis
-	 Inúmeras contas bancárias ligadas a um indivíduo sem ligações aparentes com a empresa
-	 Atividades incompatíveis com a finalidade declarada e o perfil da conta na abertura
-	 Compras súbitas ou repetidas de ações de alto valor em curto espaçp de tempo
-	 Pagamentos efetuados a empresas coligadas detidas pelo(s) mesmo(s) beneficiário(s) efetivo(s)
-	 Pagamentos recebidos de contas offshore
-	 Operações inconsistentes com o objeto social declarado duma empresa
-	 Criação de contas com empresas de tecnologia financeira para contornar requisitos estritos de KYC de outras 

instituições financeiras
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-	 Uso indevido de empresas de tecnologia financeira para facilitar transações cambiais e outras não autorizadas
-	 Empresas com PPE como beneficiários efetivos
-	 Contas que recebem pagamentos ligados a contratos públicos ou públicos sem documentação adequada
-	 Levantamentos de numerário frequentes e estruturados ou transferências de contas bancárias empresariais
-	 Pagamentos recorrentes a operadores de câmbios específicos
-	 Documentação incompleta, inadequada ou irregular durante os processos KYC
-	 Registo de nomes comerciais para obter dispositivos de ponto de venda utilizados para o branqueamento de 

fundos ilícitos
-	 Pagamentos de montantes significativos sem fundamentos jurídicos justificáveis
-	 Utilização de contas empresariais para aceitar e desembolsar grandes quantias num curto período de tempo
-	 Pagamentos excessivos a PPE por serviços jurídicos prestados
-	 Pagamentos frequentes ou recorrentes efetuados na conta dum advogado 
-	 Utilização de operadores de câmbios não registados
-	 Grandes movimentos de dinheiro não relacionados com os objetivos duma ONG
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RECOMENDAÇÕES

As autoridades competentes dos Estados-Membros, em colaboração com o GIABA e a rede de parceiros técnicos e 
financeiros, deverão tomar as medidas adequadas para impedir que os criminosos utilizem PCCJ como veículos para 
o branqueamento de fundos de origem ilícita ou para o financiamento do terrorismo.

Curto Prazo:
a)	 Pôr em prática medidas de verificação adequadas para garantir que as informações básicas e sobre os benefi-

ciários efetivos são adequadas, exatas e atualizadas.

b)	 Adotar medidas para garantir que as informações básicas e sobre os beneficiários efetivos são atualizadas 
regularmente sempre que se verifica uma alteração.

c)	 Estabelecer sanções efetivas, proporcionadas e dissuasivas, aplicáveis tanto às pessoas singulares como cole-
tivas, para aplicar o regime de divulgação de informações sobre os beneficiários efetivos.

d)	 Adotar medidas em conformidade com as recomendações do GAFI para prevenir a utilização abusiva de 
ações ao portador, apólices de ações ao portador e acionistas e administradores designados.

e)	 Sensibilizar os legisladores da OHADA para que reflitam, na medida do possível, os requisitos de transparên-
cia de LBC/FT nos textos comunitários.

f)	 Exigir a criação dum registo nacional de beneficiários efetivos em todos os Estados-Membros.

g)	 Incentivar as autoridades competentes a reverem as regras e políticas relativas à constituição de empresas, 
de modo a incorporar considerações em matéria de LBC/FT, a fim de permitir que os “Registos de Créditos 
Comerciais e de Bens Pessoais” (RCCM) nos países da UEMOA receba declarações de registo, alteração e 
supressão de PCCJ, e exigir que os diretores das PCCJ declarem os seus beneficiários efetivos (BE) assim que 
forem registados;  e atualizar as informações que lhes dizem respeito, procedendo a uma inscrição retificativa 
no referido registo.

h)	 Apoiar as iniciativas de reforma jurídica e institucional em curso nos Estados-Membros, prestando assistên-
cia jurídica sob a forma de tutoria, a fim de aproximar os textos nacionais das exigências internacionais. 

i)	 Prestar apoio financeiro e técnico a todos os seus Estados-Membros a nível nacional para a conclusão atem-
pada de avaliações de risco específicas relacionadas com a utilização abusiva das PCCJ. 

Médio Prazo:
a)	 Cruzar os registos nacionais dos beneficiários efetivos às UIF e às autoridades fiscais.

b)	 Capacitar dos agentes responsáveis pela aplicação da lei para analisar estruturas opacas.

c)	 Realizar avaliações de risco abrangentes e estudos de tipologia pormenorizados para identificar de que forma 
as deficiências nos seus quadros permitem a utilização abusiva de categorias específicas de pessoas coletivas 
para efeitos de branqueamento de capitais (BC) e de financiamento do terrorismo (FT).
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d)	 Reforçar a capacidade de todas as partes interessadas na arquitetura da justiça pública e penal para com-
preender as implicações dos requisitos em matéria de beneficiários efetivos para a segurança, integridade e 
estabilidade dos sistemas financeiros.

e)	 Aderir aos princípios de coordenação, cooperação e colaboração (os 3Cs) na recolha e gestão de informações 
básicas e sobre os beneficiários efetivos de PCCJ. 

Longo Prazo: 
a)	 Uniformizar o regime de transparência para as pessoas coletivas, a fim de garantir a coerência com as res-

postas jurídicas, institucionais e operacionais aos requisitos do GAFI, do Fórum Mundial, da Convenção de 
Mérida e da ITIE em matéria de beneficiários efetivos.

b)	 Ponderar a realização duma avaliação prévia dos riscos de branqueamento de capitais (BC) e de financiamen-
to do terrorismo associados a diferentes tipos de PCCJ como condição para qualquer forma de assistência 
técnica aos registos de sociedades.

c)	 Colaborar com os Estados-Membros para apoiar a criação duma rede da África Ocidental para a cooperação 
e a partilha deinformações sobre os beneficiários efetivos de PCCJ. 
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CAPÍTULO I: 
INTRODUÇÃO

1.	Contexto geral
1.	 As empresas, os fundos fiduciários e outras PCCJ desempenham um papel crucial no crescimento económico 

e no desenvolvimento. No entanto, têm atraído um escrutínio internacional e regional crescente devido às 
suas ligações significativas com a expansão da economia informal.

2. �Em março de 2019, o Fórum Mundial sobre Transparência e Partilha de Informações para Fins Fiscais, 
em colaboração com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), publicou um documento político focado na implementação da 
propriedade efetiva como parte da norma de Troca de Informações a Pedido (EOIR).3

3.	  Além disso, em março de 2023, o Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) publicou um documento 
de orientação atualizado sobre a transparência dos beneficiários efetivos de pessoas coletivas, com o objetivo 
de dotar os países duma compreensão das suas implicações e desafios ao abrigo das suas normas de LBC/FTP 
(Luta contra o branqueamento de capitais/o financiamento do terrorismo e a proliferação).

4.	 À semelhança dessas iniciativas, numerosos compromissos internacionais (por exemplo, G7, G20, OCDE, 
FMI, Banco Mundial) e publicações (por exemplo, diretivas, manuais, orientações) destacam a importância 
da transparência no combate à utilização abusiva de empresas para a evasão fiscal, o branqueamento de 
capitais, o financiamento do terrorismo e a proliferação de armas de destruição massiva.

5.	 Na África Ocidental, o cenário regulatório para pessoas jurídicas e arranjos enfrenta desafios significativos 
relacionados à conformidade e questões estruturais. O contexto de segurança regional, marcado pelo aumento 
do terrorismo e do crime organizado, agrava estes desafios ao encorajar medidas militares reativas que limitam 
o âmbito de abordagens preventivas. Além disso, os regimes nacionais de LBC/FT são enfraquecidos pela 
corrupção generalizada, sistemas de governação opacos e uma participação mínima de alguns intervenientes 
do setor privado na comunicação de atividades suspeitas.

2.	Motivação para o Estudo
6.	 A conformidade é essencial para um regime de LBC/FTP eficaz. Apesar da assistência técnica significativa 

prestada pelo GIABA e pelos seus parceiros, os Estados-Membros revelaram um fraco desempenho na 
conclusão da segunda ronda de avaliações mútuas. Especificamente, 78,57% dos países da região foram 
classificados como parcialmente conformes (PC) com a Recomendação 24 do GAFI e 71,43% com a 
Recomendação 25. Essas recomendações constituem o quadro fundamental para a transparência das PCCJ. 
O reforço dessa transparência é crucial para manter a estabilidade financeira, promover o crescimento 
sustentável e reforçar a confiança do público nas instituições públicas4.

3 Trata-se da norma para a partilha de informações sob pedido (PIT). A norma DTI exige que uma administração fiscal forne-
ça, mediante pedido, informações a outra administração fiscal que sejam relevantes para a investigação e a aplicação, por essa 
administração, da sua legislação fiscal ou das disposições relativas a acordos fiscais. Esta norma é implementada por todos os 
162 membros do Fórum Global.
4 Banco Mundial, Comunicado de imprensa, Washington, 20 de abril de 2020
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7.	 Além disso, à medida que a adesão do setor privado aos requisitos do GAFI se reforçou, a experiência 
mostra que as oportunidades para os criminosos explorarem setores tradicionais, como a banca e os seguros, 
diminuíram. Esta mudança conduziu a um risco acrescido de os criminosos utilizarem novas técnicas, como 
dissimular a origem dos fundos e ocultar a identidade dos beneficiários efetivos através de empresas, 
fundações e fundos fiduciários.

8.	 Outra razão fundamental pela qual a África Ocidental deve prevenir o uso indevido de pessoas jurídicas e 
acordos de branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação são as 
vulnerabilidades inerentes aos regimes jurídicos que regem essas entidades, que as tornam suscetíveis 
à exploração.

9.	 Tendo em conta estes desafios, a falta de conformidade técnica entre os Estados-Membros do GIABA com os 
requisitos de transparência do GAFI para as empresas e as implicações significativas para a segurança, a esta-
bilidade financeira e a governação, o Secretariado do GIABA reconheceu a importância e a oportunidade 
de realizar um estudo regional sobre as vulnerabilidades das pessoas coletivas e dos acordos relaciona-
dos com o branqueamento de capitais,  financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação.

3.	Público-alvo e Objetivos
10.	O principal objetivo deste estudo é avaliar as vulnerabilidades associadas aos vários tipos de pessoas coleti-

vas e acordos que podem ser estabelecidos nos Estados-Membros do GIABA. 

11.	O estudo avaliou especificamente a capacidade dos países para recolher e manter informações precisas sobre 
os beneficiários básicos e efetivos e determinar em que medida essas estruturas podem ser utilizadas abusiva-
mente para efeitos de BC/FT, em particular no que diz respeito a acordos complexos de propriedade e gestão.

12.	As recomendações deste estudo proporcionarão ao GIABA e aos seus parceiros oportunidades de prestar 
assistência técnica específica, ajudando os Estados-Membros a se prepararem para a terceira ronda de avalia-
ções mútuas. 

13.	Este relatório destina-se principalmente a todos os intervenientes nacionais envolvidos na luta contra o bran-
queamento de capitais, o financiamento do terrorismo e o financiamento da proliferação. Visa melhorar a 
compreensão dos principais desafios em matéria de transparência nas empresas. As agências responsáveis 
pela criação de empresas, associações e fiduciárias, câmaras de comércio, registos cadastrais, autori-
dades fiscais e aduaneiras, agências de aplicação da lei (polícia e guarda nacional) e unidades de in-
formação financeira são incentivadas a utilizar este relatório como um recurso. Visa inspirar melhorias na 
transparência durante a criação, operação e gestão de empresas e garantir a precisão, confiabilidade e acessi-
bilidade das informações básicas e dos beneficiários efetivos.

4.	 Questões de Pesquisa
14.	A problemática das PCCJ levanta uma série de questões jurídicas, económicas e sociais. Embora o impacto 

deste setor no crescimento económico possa ser explorado, é também essencial questionar por que razão os 
investidores nacionais e estrangeiros são atraídos para tipos específicos de construções jurídicas. Para com-
preender melhor as ligações entre branqueamento de capitais/financiamento do terrorismo/financiamento da 
proliferação (BC/FTP) e a PCCJ, e realizar uma análise aprofundada da situação na África Ocidental, este 
estudo pretende responder às seguintes questões:

Questão central:
-	 Que características das PCCJ na região os tornam atrativos para os branqueadores de capitais, os financiado-

res do terrorismo e outros criminosos?
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Questões Secundárias:
-	 Em que medida os processos e procedimentos para criar, gerenciar e dissolver PCCJ expõem lacunas explo-

ráveis para BC/FTP?
-	 Como podem as várias formas de PCCJ ser utilizadas indevidamente para fins de BC/FTP?
-	 Em que medida os países podem recolher, verificar, manter e atualizar as informações básicas e sobre os be-

neficiários efetivos da PCCJ?

5.	 Hipóteses de Pesquisa
15.	As hipóteses iniciais propostas em resposta às questões de pesquisa são as seguintes:

Hipótese Geral:

-	 Os quadros jurídicos que regem a criação e gestão de entidades e construções jurídicas  na África Ocidental 
permitem a sua utilização abusiva para branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e financia-
mento da proliferação.

Hipóteses Secundárias:
-	 Uma PCCJ pode ser estruturada de modo a criar quadros jurídicos complexos que ocultam os verdadeiros 

beneficiários efetivos e as verdadeiras finalidades da propriedade de ativos e das transações.
-	 Uma PCCJ pode facilitar atividades ilícitas como tráfico, corrupção, uso indevido de informação privilegiada, 

evasão fiscal e aduaneira, financiamento do terrorismo, evasão de sanções e outras condutas ilegais.
-	 Uma PCCJ pode ser utilizada para emitir ações ao portador e apólices de ações ao portador, interrompendo a 

cadeia de custódia de fluxos financeiros ilícitos e permitindo a manipulação do sistema financeiro.

6.	 Implicações e desafios
16.	O reforço da transparência das PCCJ torna-as menos chamativas para os criminosos. A utilização abusiva 

das PCCJ pode ser substancialmente reduzida se as autoridades tiverem acesso atempado às informações 
relativas à propriedade, aos beneficiários efetivos, à origem dos ativos e às atividades dessas empresas5. A 
ausência de informações satisfatórias, exatas e atuais sobre os beneficiários efetivos permite o branqueamento 
de capitais e o financiamento do terrorismo, ocultando a identidade de criminosos conhecidos ou suspeitos, 
ocultando a verdadeira finalidade das contas ou ativos detidos pelas empresas e assim como a origem ou a 
utilização dos fundos em questão.

17.	As informações sobre os beneficiários efetivos podem ser dissimuladas através de táticas como empresas 
fictícias, estruturas de propriedade complexas com vários níveis de ações registadas sob outras construções 
jurídicas, ações ao portador, construções jurídicas que atuam como administradores ou acionistas, acordos 
de procuração com nomeadores não divulgados e representantes informais que atuam em nome de terceiros, 
incluindo associados e familiares.

18.	As informações sobre a propriedade e os beneficiários efetivos ajudam as autoridades competentes, tais como 
as agências de investigação e ação penal e as unidades de informação financeira (UIF), identificando as pes-
soas potencialmente responsáveis pelas atividades subjacentes ou detendo informações relevantes para fazer 
avançar as investigações. Isso permite que as autoridades “sigam o dinheiro” em investigações financeiras 
envolvendo contas suspeitas ou ativos ligados a empresas e ajuda a localizar ativos de propriedade de indiví-
duos dentro dum país.

19.	Além disso, as normas do GAFI enfatizam o papel das pessoas coletivas, como as instituições financeiras 
(IF) e as atividades e profissões não financeiras designadas (APNFD), no reforço da transparência através da 
obtenção de informações sobre os beneficiários efetivos durante as relações de negócio e da aplicação de me-
didas de diligência aos clientes. Isso ajuda a evitar seu uso indevido dentro do sistema financeiro. No entanto, 

5 O termo "estrutura empresarial" é utilizado em conformidade com o léxico do GAFI para designar tanto as pessoas coletivas 
como as construções jurídicas. Cf. Orientações sobre os beneficiários efetivos de pessoas coletivas e construções jurídicas, pg. 4.
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garantir que as informações sobre os beneficiários efetivos são exatas, atualizadas e satisfatórias pode consti-
tuir um desafio, em especial quando as cadeias de propriedade envolvem construções jurídicas e acordos que 
abrangem vários países ou redes complexas com vários níveis de empresas. A ausência dessas informações 
dificulta as investigações e a produção de informações financeiras pelas autoridades competentes, incluindo 
as UIF e as autoridades policiais. Este estudo visa contribuir com conhecimentos valiosos para os profissio-
nais e investigadores de LBC/FT.

7.	 Metodologia
20.	Embora o contexto de cada país seja único, este estudo centrou-se nas realidades de seis (6) Estados-Mem-

bros da CEDEAO: Benim, Cabo Verde, Côte d’Ivoire, Gana, Nigéria e Senegal. Estes países partilham 
semelhanças estruturais (por exemplo, domínio do setor informal, elevada utilização de numerário, fronteiras 
porosas, endereço de rua inadequado, fracas infraestruturas de identificação e recursos limitados) e cíclicas 
(por exemplo, crises políticas, dependência da ajuda externa) com os outros nove (9) Estados-Membros.

21.	Juridicamente, os exemplos selecionados refletem as tradições jurídicas dos países de língua francesa e por-
tuguesa (Direito Civil) e dos países de língua inglesa (Direito Comum) da África Ocidental.

22.	Este projeto foi supervisionado pelo Sr. Mu’azu Umaru, Diretor de Políticas e Pesquisa, e coordenado pelo 
Sr. Idrissa Ouattara do Secretariado GIABA. Foi realizado em quatro grandes fases:

a)	 Fase I: Revisão documental: Esta fase envolveu a exploração e análise de documentos disponíveis, incluin-
do Relatórios de Avaliação Mútua (RAMs), Relatórios Nacionais de Avaliação de Risco, relatórios do GAFI 
e GRTM, manuais da OCDE e publicações do Banco Mundial e do FMI. A análise ajudou a avaliar as normas 
pertinentes em matéria de transparência nas entidades e estruturas jurídicas e a identificar os principais desa-
fios. Esta fase decorreu de junho a agosto de 2023.

b)	 Fase II: Quadro metodológico: Foram recrutados seis (6) consultores nacionais:

-	 Sr. F. G. Serge Houédanou, Consultor em LBC/FT, República do Benim
-	 Koffi Goua, Comissário Divisional da Polícia, República da Côte d’Ivoire
-	 Sra. Almada Fernandes, Procuradora do Ministério Público e Diretora, DCIAP, República de Cabo Verde
-	 Mor Ndiaye, Magistrado, República do Senegal
-	 Sr. Sean Henry Kwame Osei, Diretor Adjunto, UIF, República do Gana
-	 Aluko & Oyebode, Empresa Privada, República Federal da Nigéria

23.	Os consultores realizaram visitas no terreno e elaboraram relatórios nacionais. Um seminário regional foi rea-
lizado em Saly Portudal, Senegal, de 9 a 13 de outubro de 2023, para orientar os consultores nacionais sobre 
as implicações, desafios e análise comparativa das estruturas jurídicas da CEDEAO. O seminário finalizou 
um questionário e um modelo de estudo de caso, partilhados com os países selecionados e não incluídos no 
estudo. 

24.	O principal objetivo do seminário foi debater questões relevantes relacionadas com a transparência das PCCJ 
no âmbito das normas do GAFI e os seus efeitos de cascata no cumprimento de LBC/FT. Teve igualmente por 
objetivo examinar as práticas dos países na criao e implementação dos mecanismos de transparência neces-
sários no que diz respeito à recolha, verificação, retenção de informações básicas e de beneficiários efetivos 
(BE) das PCCJ e à sua acessibilidade às autoridades de investigação e ação penal. Em última análise, o semi-
nário espelhou os desafios existentes e, sobretudo, as principais áreas de interesse abordadas pelo estudo. No 
fim dos trabalhos, e baseando nas deliberações do seminário, um questionário e um formulário de estudo de 
caso foram finalizados e partilhados com consultores nacionais, com outros países não incluídos no estudo.

c)	 Fase III: Recolha de dados: A recolha de dados envolveu contribuições diretas e indiretas dos Estados-
-Membros. Os países não incluídos no estudo (por exemplo, Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné, Libéria, Mali, 
Níger, Serra Leoa e Togo) forneceram contributos diretos através de questionários preenchidos pelas UIF. Os 
consultores nacionais recolheram dados por meio de visitas de campo, reuniões e informantes sob orientação 
do Secretariado do GIABA. Esta fase abrangeu novembro de 2023 a agosto de 2024.
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d)	 Fase IV: Elaboração do Relatório Regional e Validação: Esta fase, de setembro a outubro de 2024, en-
volveu a agregação, análise e interpretação de dados para produzir um relatório regional preliminar, seguido 
dum seminário de validação e revisões pela GRTM/GRP do GIABA e rede global. O relatório fim deverá ser 
aprovado pelos Estados-Membros e publicado em fevereiro de 2025.

25.	Dum modo geral, a fase de recolha de dados deparou-se com desafios significativos, incluindo uma noção 
limitada dos conceitos de transparência entre as partes interessadas nacionais, a falta de investigações 
complexas de branqueamento de capitais que envolvem pessoas coletivas e a insuficiência de dados 
estatísticos fiáveis e acessíveis. 

8. Definições

• �Beneficiário efetivo: a pessoa singular que, em última instância, detém ou controla um cliente ou a pessoa 
singular por conta de quem é realizada uma transação. Inclui igualmente as pessoas que exercem um 
controlo efetivo final sobre uma pessoa coletiva ou uma construção jurídica.

• �Pessoa coletiva: qualquer pessoa, que não seja uma pessoa singular, que possa estabelecer uma relação 
de negócio com uma instituição financeira ou possuir bens em seu próprio nome. Isso inclui empresas, 
fundações, parcerias, associações e outras entidades similares.

• �Construção Jurídica: relação jurídica estabelecida através dum contrato entre duas ou mais partes 
que não resulta na formação duma pessoa coletiva. Os exemplos incluem fundos fiduciários e acordos 
semelhantes. Tais arranjos normalmente permitem a divisão da propriedade, controlo e benefícios entre 
várias partes.

• �Fundador: a pessoa ou construção jurídica que transfere a propriedade ou o controlo de ativos para um 
administrador fiduciário ao abrigo dum acordo fiduciário.

• �Trust: um acordo jurídico criado quando um proprietário transfere ativos para um administrador fiduciário 
para gerir ou administrar a favor dum beneficiário ou para um fim específico. Esses ativos são diferentes 
da propriedade do administrador fiduciário e os direitos sobre os ativos do fundo fiduciário são geridos de 
acordo com o contrato fiduciário.

• �Administrador fiduciário: uma pessoa singular ou coletiva que tem a autoridade legal, conforme definido 
no contrato fiduciário, para administrar e gerir os ativos colocados no trust. O administrador fiduciário age 
em conformidade com as condições estabelecidas pelo fundador ou fundo fiduciário, garantindo que os 
ativos são geridos a favor dos beneficiários ou para os fins estipulados no acordo.
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CAPÍTULO II: 
QUADROS E MECANISMOS DE GOVER-

NAÇÃO DAS PESSOAS COLETIVAS E DAS CON-
STRUÇÕES JURÍDICAS NA ÁFRICA OCIDENTAL

26.	Os princípios da transparência para as PCCJ assentam fundamentalmente nas normas jurídicas que regem a 
sua criação e gestão. Neste contexto, as normas do GAFI exigem que os países identifiquem e descrevam os 
vários tipos, formas e características básicas das construções jurídicas sob a sua jurisdição, assim como os 
procedimentos para o seu estabelecimento. Essas informações devem ser acessíveis ao público.

27.	Para melhor compreender estes aspetos na região, foi distribuído um questionário aos Estados-Membros. O 
questionário incluiu questões relacionadas com: (a) a criação e gestão de PCCJ; b) Mecanismos de recolha de 
informações básicas sobre os beneficiários efetivos; c) A acessibilidade dessas informações pelas autoridades 
competentes; d) Regimes de sanções aplicáveis; e (e) questões de cooperação nacional e internacional. O 
quadro seguinte especifica os países que responderam ao questionário.

 1.1 Avaliação das respostas ao questionário

28.	Dos quinze (15) países da CEDEAO, onze (11) forneceram respostas ao questionário, o equivalente a uma 
taxa de resposta de 73%.

Tabela 1: Situação dos países que contribuíram para o estudo

RESPOSTAS RECEBIDAS RESPOSTAS NÃO RECEBIDAS

BENIM LIBÉRIA
CABO VERDE SERRA LEOA

CÔTE D’IVOIRE NÍGER
SENEGAL GUINÉ

BURKINA FASO
MALI
TOGO

GUINÉ BISSAU
GANA

NIGÉRIA

GÂMBIA

Gráfico 1: Taxa de Resposta ao Questionário
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TAXA DE RESPOSTAS AO QUESTIONARIO

1.2 Criação e Gestão de Pessoas Coletivas e Construções Jurídicas
1.2.1. Pessoas coletivas comerciais nos Estados-Membros francófonos da CEDEAO (direito civil)

29.	As normas do GAFI exigem que os países estabeleçam mecanismos que identifiquem e descrevam as várias 
categorias de construções jurídicas que podem ser criadas e garantam que as informações sobre os procedi-
mentos de constituição de empresas sejam acessíveis ao público. 

30.	Uma análise das respostas ao questionário, complementada por uma revisão abrangente da literatura, desta-
cou a consistência do quadro jurídico para as construções jurídicas nos Estados membros da OHADA, que 
incluem Benim, Burkina Faso, Côte d’Ivoire, Guiné, Mali, Níger, Senegal e Togo. Nestes países, os tipos de 
construções jurídicas comerciais que podem ser estabelecidas estão descritos na Lei Uniforme da OHADA 
sobre o Direito das Sociedades Comerciais e Grupos de Interesse Económico (AUSCGIE). Trata-se de:

-	 Sociedade Anónima (SA)
-	 Sociedade de Responsabilidade Limitada (SARL)
-	 Sociedade Anónima (SA)
-	 Sociedade em Nome Coletivo (SNC)
-	 Sociedade em comandita Simples (SCS)
-	 Grupo de Interesse Económico (GIE)

31.	Todos esses tipos de sociedades e agrupamentos adquirem personalidade jurídica aquando da sua inscrição 
no RCCM. As suas atividades podem ser controladas através deste órgão, supervisionado pelo Secretário 
Principal do Tribunal do Comércio ou do Tribunal Superior, consoante a jurisdição. Este registo, que confere 
personalidade jurídica às sociedades em processo de constituição, exige a apresentação de vários documentos 
comprovativos e está subjacente ao exercício da maioria dos direitos e obrigações societárias.

32.	No entanto, a Lei Uniforme sobre o Direito das Sociedades Comerciais também prevê as empresas comuns 
(SEP) e as sociedades de facto, que não possuem personalidade jurídica, uma vez que não estão registadas 
no RCCM e não estão sujeitas a divulgação pública. Além disso, as empresas estrangeiras com sucursais ou 
escritórios de representação nestes países devem solicitar o registo neste registo.

Graphique1 : Taux de participation à l’étude
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Tabela 2: Cartografia de construções jurídicas comerciais que podem ser criadas ou reconhecidas nos países 
francófonos da CEDEAO

Formas 
jurídicas Caraterísticas Complexidade em matéria  

de  gestão
Complexidade  

em matéria de  detenção

Sociedade 
Anónima - 

SA 

A Sociedade Anónima é uma das empresas 
mais utilizadas no Senegal, provavelmente 
devido à limitação da responsabilidade ao 
valor das ações, o que proporciona uma pro-
teção significativa aos acionistas.
Transferibilidade do Capital Social:
As ações duma sociedade anónima são livre-
mente transferíveis e os nomes dos acionistas 
não precisam de ser incluídos nos estatutos. 
No entanto, um registo de ações nominativas 
deve ser mantido na sede social da sociedade 
para documentar a propriedade e estabelecer 
a identidade dos acionistas.

A Comissão Executiva pode 
ser composta por pessoas co-
letivas. Nesses casos, deve ser 
nomeada uma pessoa singular 
para representar a construção 
jurídica no conselho de admi-
nistração.

As SAs podem ser com-
postas por um ou mais 
indivíduos ou entidades.

Sociedade 
por Ações 

Simplificada  
(SAS)

A maioria das regras aplicáveis às sociedades 
anónimas também se aplica a este tipo de en-
tidades. No entanto, a sua característica dis-
tintiva é o número reduzido de disposições 
imperativas que regem o seu funcionamento.
Transferibilidade do Capital Social:
A transferibilidade das ações é determinada 
pelas disposições enunciadas nos estatutos.

O cargo de presidente ou dire-
tor pode ser ocupado por uma 
construção jurídica. Quando 
for esse o caso, a construção 
jurídica deve designar uma 
pessoa física para desempenhar 
a função e desempenhar as fun-
ções associadas em seu nome.

Uma Sociedade anónima 
(SA) deve ser constituída 
por, pelo menos, uma pes-
soa, que pode ser uma pes-
soa singular ou coletiva. Exi-
ge pelo menos um acionista, 
mas não há limite máximo 
para o número de acionistas 
que a empresa pode ter.

Sociedade de 
responsabili-
dade limita-
da—SARL

A Sociedade de Responsabilidade Limitada 
(SARL) é o tipo de construção jurídica mais 
comumente formada no Senegal, com 36.883 
SARLs estabelecidas em 2021. As ações 
duma SARL não são livremente negociáveis 
e só podem ser transferidas para terceiros 
com o consentimento unânime de todos os 
sócios. Os sócios duma SARL podem ser 
pessoas singulares ou coletivas.

Uma SARL pode ser geren-
ciada por uma entidade legal. 
Nesses casos, deve ser nomea-
da uma pessoa singular para 
representar a pessoa coletiva e 
agir em seu nome na gestão da 
sociedade.

Os sócios duma SARL 
podem ser pessoas jurí-
dicas. A identidade dos 
sócios e o número exato 
de ações que detêm são 
especificados no contrato 
de sociedade e registados 
no RCCM. A transferência 
de ações requer o consen-
timento unânime de todos 
os sócios.

Sociedade 
em Co-
mandita  

por Ações. 
(SCA).

Uma Société em Comandita por Ações (SCA) 
combina as características duma Sociedade 
Anónima (SCS) com as duma Sociedade Anóni-
ma (SA).

Transferibilidade de Capital:
As ações duma SCA são livre-
mente transferíveis e negociáveis. 
A sociedade pode ser gerida por 
uma construção jurídica, caso em 
que deve ser nomeada uma pessoa 
singular para representar a constru-
ção jurídica na função de gestão. 

O CAS deve ser funda-
do por, pelo menos, duas 
pessoas: um sócio geral e 
um sócio comanditado. As 
ações são livremente trans-
feríveis e negociáveis.

Sociedade 
Limitada 

SCS

Transferibilidade do Capital Social:

Não existe um requisito de capital mínimo para 
um SCA. Os termos e condições para a transfe-
rência de propriedade de ações estão descritos 
no acordo de parceria.

Um SCA também pode ser 
gerido por uma construção ju-
rídica. Nesses casos, deve ser 
designada uma pessoa singular 
para agir em nome da constru-
ção jurídica que desempenha 
funções de gestão.

Uma construção jurídi-
ca pode também ser sócia 
duma SCA. 

Parceria geral A Société em Nome Coletivo (SNC) caracteri-
za-se pela responsabilidade solidária dos seus 
sócios por todas as obrigações da empresa.
Transmissibilidade de Ações:
As ações só podem ser transferidas com o con-
sentimento unânime de todos os sócios. Qual-
quer transferência deve ser formalmente notifi-
cada aos parceiros e estar sujeita ao seu acordo.

Podem ser intermediários um 
ou mais gestores para contro-
lar a gestão duma SNC. Uma 
construção jurídica também 
pode ser nomeada como mem-
bro do órgão responsável pela 
administração da empresa.

Um SNC requer pelo menos 
dois sócios, que podem ser 
pessoas físicas ou jurídicas.
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33.	No que diz respeito à capacidade das pessoas coletivas comerciais emitirem ações ao portador e nomea-
rem administradores/gestores, o estudo revelou que, nos países francófonos da CEDEAO, apenas as So-
ciedades Anónimas (SA) podem legalmente emitir ou deter ações ao portador ou apólices de subscrição 
de ações ao portador. 

34.	Além disso, todos os tipos de construções jurídicas enumeradas podem nomear administradores ou gestores 
como seus representantes legais. Os procedimentos de criação dessas entidades são, em geral, uniformes, 
embora os requisitos mínimos ou máximos de fundos próprios variem em função do tipo de construção jurí-
dica. Os documentos necessários incluem documentos de identidade, declarações sob juramento, extratos de 
antecedentes criminais, estatutos, declarações de subscrição ou pagamento, certificados de depósito de capital 
emitidos pelo banco, contratos de contribuição (para contribuições em espécie), relatórios de avaliação de 
bens superiores a 5 milhões, contratos de arrendamento ou títulos de propriedade, planos de localização, for-
mulários RCCM e títulos de depósito.

35.	Não há requisitos específicos de residência para diretores, acionistas ou executivos-chave dessas entidades. 
É obrigatório um número de identificação fiscal para cada entidade. Embora o recurso a um prestador de ser-
viços às empresas, notário ou intermediário para registar uma construção jurídica seja legalmente permitido, 
não é obrigatório.

1.2.2. Pessoas Coletivas Comerciais nos Países Membros da CEDEAO de língua inglesa e portuguesa (Common 
Law)

36.	Na Gâmbia, a constituição e a gestão de construções jurídicas comerciais são regidas pela Lei das Socieda-
des Comerciais (2013) e pela Lei do Balcão Único para o Registo Comercial.  juntamente com o pagamento 
de taxas de inscrição e incorporação.

37.	Para as sucursais de empresas estrangeiras, são necessários outros documentos, tais como uma tradução 
autenticada em inglês do pacto social e dos estatutos da sociedade-mãe, a identificação dos administradores, 
acionistas e secretário, o cartão NIF da empresa, uma resolução do conselho de administração ou uma procu-
ração que nomeie um agente residente na Gâmbia e um formulário de pedido com as taxas de registo.

38.	As sociedades em comandita simples e as sociedades em comandita simples requerem uma reserva de nome, 
escritura de parceria registada, cartão TIN, documentos de identidade (por exemplo, documento de identi-
ficação nacional ou passaporte) e registo na secretaria geral. As empresas individuais necessitam apenas do 
formulário de pedido preenchido, do documento de identificação do proprietário (por exemplo, bilhete de 
identidade, passaporte ou carta de condução) e do cartão NIF. Essas informações são acessíveis ao público.

39.	No Gana, a constituição de empresas é regulada pela Lei das Empresas (2019). O Gabinete do Registo 
Comercial supervisiona o registo e a governação das sociedades. O processo depende do tipo de construção 
jurídica, mas geralmente requer documentos, incluindo a atividade comercial proposta, endereço da sede 
social, local de negócios principal, localização do registo de membros, detalhes de correio eletrónico/site, 
informações do assinante, detalhes do diretor (mínimo dois diretores, um residente em Gana), declaração 
estatutária sobre o histórico criminal dos diretores e informações sobre a estrutura de capital. As sociedades 
devem igualmente divulgar informações sobre os beneficiários efetivos aquando do registo.

40.	Todos estes requisitos processuais na Gâmbia e no Gana estão publicamente disponíveis.

41.	Na Nigéria, o Companies and Allied Matters Act (CAMA, 2020) é a legislação primária que rege a consti-
tuição e operação de empresas. A Comissão de Assuntos Corporativos da Nigéria (CAC) supervisiona a im-
plementação desta Lei, que inclui a constituição, gestão, cancelamento de registo e liquidação de empresas, 
assim como estruturas fiduciárias.
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42.	Os tipos de organizações comerciais que podem ser estabelecidas na Nigéria incluem sociedades de respon-
sabilidade limitada, sociedades de responsabilidade limitada privada por garantia, sociedades privadas de res-
ponsabilidade ilimitada, sociedades anónimas, sociedades anónimas por garantia, sociedades em comandita, 
empresas individuais, administradores fiduciários e sociedades cooperativas.

43.	As condições e os procedimentos para a criação dessas organizações dependem do tipo de construção jurídi-
ca. No entanto, a CAC geralmente exige a divulgação de certas informações, incluindo o nome e o endereço 
da organização, a natureza de suas atividades e a identidade completa dos parceiros. Essas informações estão 
acessíveis ao público.

44.	A emissão de ações ao portador foi abolida na Nigéria ao abrigo da CAMA 1990. A lei exigia que, no prazo 
de 30 dias a contar do seu início, todos os apólices de ações anteriormente emitidos e ainda válidos fossem 
cancelados e que os nomes e contactos dos titulares fossem inscritos no registo de sócios da sociedade. Isto 
converteu efetivamente todas as ações ao portador em ações nominativas. O CAMA 2020, que revogou a Lei de 
1990, também proíbe a emissão de ações ao portador. As transferências de ações devem ser feitas por escritura, 
e as empresas estão proibidas de registar transferências de ações sem receber uma escritura de transferência. O 
cedente continua a ser o titular do acionista até que o seu nome seja inscrito no registo de sócios da sociedade.

Tabela 3: Cartografia de construções jurídicas comerciais que podem ser criadas ou reconhecidas nos países de 
língua inglesa da CEDEAO

Tipo Descrição

Sociedade Privada Limitada por Ações (Ltd) Responsabilidade limitada ao montante não pago sobre ações. Não é 
possível convidar público para se inscrever.

Sociedade Anónima por Ações (Plc) Pode oferecer ações ao público; listados ou não listados. Requisitos de 
divulgação mais elevados.

Sociedade Limitada por Garantia
Principalmente organizações sem fins lucrativos; ausência de capital 
social; os membros garantem a contribuição com um montante em caso 
de liquidação.

Empresa Ilimitada A responsabilidade dos membros não é limitada; relativamente raros.

Propriedade individual Uma empresa detida e gerida por um único indivíduo (não uma empresa, 
mas uma forma comercial registada).

Parceria Associação de duas ou mais pessoas com fins lucrativos (regulada sepa-
radamente pelo direito das sociedades).

Administradores incorporados (para ONGs/Ins-
tituições de Caridade)

Registado sob leis especiais para organizações sem fins lucrativos (por 
exemplo, a Parte F da Nigéria do CAMA 2020).

45.	Na Guiné-Bissau, embora o país não seja membro da OHADA, as regras de criação e funcionamento da 
empresa inspiram-se no Ato Uniforme, complementado pelo Código Veiga Beirrão de 1966. As socieda-
des que podem ser constituídas incluem as sociedades anónimas (SARL), as sociedades anónimas (SA), as 
sociedades anónimas simplificadas (SAS) e as joint ventures (SP). Os procedimentos para a criação dessas 
entidades são semelhantes e exigem documentos como atas de reunião, estatutos, documentos de identidade 
(para estrangeiros, bilhete de identidade e/ou passaporte), endereço da sede social, objeto social, capital so-
cial e distribuição, estrutura de gestão ou administração, filiações bancárias e números de identificação fiscal. 
Podem ser intermediários administradores para essas empresas. A Guiné-Bissau não forneceu informações 
específicas sobre se as suas sociedades comerciais podem emitir ações ao portador ou apólices de subscrição 
de ações ao portador.
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46.	Em Cabo Verde, a regulamentação da constituição e funcionamento de sociedades comerciais enquadra-se 
no Código Comercial e das Sociedades e no Código do Registo Comercial. Podem ser constituídas sociedades 
anónimas (SA), sociedades anónimas (SARL), sociedades cooperativas e empresas individuais. As condições 
para a criação dessas sociedades incluem a apresentação dum documento escrito (escritura particular ou 
certidão pública, quando necessário para a transferência de ativos), um contrato constitutivo, um certificado 
de elegibilidade da empresa (CAF) para sociedades cooperativas, um relatório dum revisor oficial de contas 
ou auditor se o capital social incluir contribuições não monetárias (por exemplo, bens imóveis ou bens móveis 
registados),  comprovativo do pagamento do capital social (comprovativo de depósito bancário) e cópias dos 
documentos de identificação e números de identificação fiscal dos promotores.\

Tabela 4: Cartografia de construções jurídicas comerciais que podem ser criadas ou reconhecidas nos países de 
língua portuguesa da CEDEAO

Tipo (Português) Inglês Equivalente Descrição

Sociedade por Quotas (Lda.) Private Limited  
Company

A responsabilidade dos membros está limitada às suas 
contribuições; São utilizadas quotas (e não ações).

Sociedade Anónima (SA) Public Limited Com-
pany

Capital dividido em ações; adequado para empresas 
de maior dimensão; pode ser listado.

Sociedade em Nome Coletivo(SNC) Geral Partnership Os sócios são solidariamente responsáveis.

Sociedade em comandita Simples (SC/SCS) Limited Partnership Tem sócios comanditados e comanditários.

Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada (EIRL)

Single-Person Limited 
Liability Company

Uma única pessoa constitui uma sociedade de 
responsabilidade limitada.

Associações/ONG Associations/NGOs Entidades sem fins lucrativos, com ou sem 
personalidade jurídica.

47.	A emissão de ações ao portador ou de apólices de subscrição de ações ao portador por sociedades comerciais 
é doravante proibida em Cabo Verde, nos termos do artigo 2.º do Decreto Lei n.º 2/2019, de 23 de julho, que 
promulga o Código dos Valores Mobiliários.

Tabela 3 : Cartografia das Entidades Jurídicas Mais Atraentes na África Ocidental

Benim Côte d’Ivoire Cabo Verde Gana Nigéria Senegal

Sociedade Anónima          

Sociedades de Responsabilidade Limitada (SARL)            

Sociedade anónima (SA)         N/A  

Sociedade em comandita simples (SCS) ou sociedade  
em comandita simples por ações (SCA)            

Empresa Comum (JV)            

Parceria Geral (SNC)            

Grupo de Interesse Económico (GIE)         N/A  

Sociedades Cooperativas (SC)            

Propriedade individual/Denominações comerciais            

Legenda :

Muito Atraente Atraente Moderado Pouco Atraente
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48.	Uma análise dos dados acima referidos revela que a preferência pela constituição de sociedades de responsa-
bilidade limitada (SARL), sociedades anónimas (SA) e empresas individuais é mais elevada na maioria dos 
países incluidos no estudo. O Senegal distingue-se por uma tendência particular em que os grupos de interes-
se económico (GIE) constituem números significativos.

 1.2.3. Regimes jurídicos que podem ser criados ou reconhecidos nos Estados-membros da CEDEAO

49.	De acordo com as respostas ao questionário, nenhum Estado-Membro da CEDEAO ratificou ou assinou a 
Convenção da Haia sobre as Fiduciárias. Embora este conceito jurídico permaneça desconhecido nos sistemas 
de direito civil, alguns países, como Burkina Faso, Mali e Togo, reconhecem que as construções jurídicas que 
operam nessas jurisdições estão sujeitos à exigência de registo como uma forma reconhecida de construção 
jurídica. Tais acordos podem ser classificados como sociedades de facto ou criados de facto e tratados como 
tal. Nesses casos, aplicam-se aos sócios as regras gerais da sociedade em caso de litígio.

50.	Na Guiné-Bissau, é estritamente proibido o estabelecimento de construções jurídicas no território nacional ou 
o exercício de atividades através de tais regimes. Do mesmo modo, a legislação nacional de Cabo Verde não 
inclui disposições relativas a fiduciárias.

51.	No entanto, os regulamentos sobre a LBC/FT permitem que os países que não reconhecem formalmente 
acordos jurídicos, como fiduciárias, apliquem consequências legais baseando nas atividades comerciais 
conduzidas por esses acordos. Por exemplo, uma pessoa singular ou coletiva envolvida numa relação de 
negócio com uma instituição financeira (IF), atividades e profissões não financeiras designadas (APNFD), 
prestadores de serviços de ativos virtuais (PSAV) ou prestadores de serviços empresariais é sujeita a medidas 
de devida diligência. Essas verificações de devida diligênciapodem conduzir a procedimentos de investigação 
se existirem suspeitas de branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo (FT). Isso é semelhante 
à forma como as fiduciárias criadas fora do Canadá são tratadas.

52.	Nos Estados-Membros da CEDEAO com tradições de direito comum, apesar de não serem signatários da 
Convenção da Haia, os construções jurídicas  são legalmente reconhecidos, mas não regulamentados de 
forma abrangente. Na Gâmbia, Gana e Nigéria, os arranjos legais incluem fiduciárias expressas, fiduciárias 
offshore ou Waqfs. Apesar disso, a regulamentação dos regimes jurídicos nesses países necessita de melhorias 
significativas devido à ausência duma autoridade central responsável pelo registo desses regimes. A este 
respeito, a Nigéria deu um passo no sentido da implementação dum quadro para a regulamentação das 
fiduciárias. O processo de criação de estruturas jurídicas envolve frequentemente profissionais intermediários, 
como advogados, notários e contabilistas.

Tabela 1 : Caso ilustrativo da Gâmbia

Profissionais / Prestadores de Serviços Envolvi-
mento S/N

Número estimado de 
fornecedores envolvidos

Tipos de entidades que 
registam principalmente

Entidade 
sujeita de 
LBC/FT

Advogados independentes Sim 100 Empresas privadas Sim

Sociedades de Advogados Registadas Sim 100 Empresas privadas Sim
Notários Não Muito raros Sim

Contabilistas Independentes Não - Empresas privadas Sim

Escritórios de Contabilidade Não - Empresas privadas Sim
Escritórios de Contabilidade Não - Empresas privadas Sim
Instituições Financeiras Não - - -
Leiloeiros Não - - -

Prestadores de Serviços Empresariais Não - - -

Cidadãos comuns Sim - Empresas individuais -
Outras entidades - - - -
Outras entidades (especificar) - - - -
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53.	À semelhança da Gâmbia, a profissão jurídica desempenha um papel significativo no estabelecimento de 
operações fiduciárias no Gana, Nigéria e outros países.

ANÁLISE

Dum modo geral, nota-se que os procedimentos para a criação e gestão de empresas no espaço CEDEAO são 
claramente transparentes. Salvo em casos especiais, existem autoridades centrais responsáveis pelo registo 
das sociedades comerciais, que garantem o cumprimento das condições necessárias para a constituição de 
cada tipo de pessoa coletiva, sob pena de recusa ou cancelamento do registo. No entanto, a não tomada em 
consideração dos objetivos de LBC/FTP no processo de constituição de sociedades significa que a natureza e 
a origem dos fundos e a integridade dos acionistas não são, em geral, definidas como critérios de vigilância. 
A rapidez e a flexibilidade no contexto da promoção do investimento parecem dominar as prioridades da 
política económica. Para as construções jurídicas, ainda não existe nenhuma política clara de governação 
para esse setor.

1.3 Mecanismos de recolha e gestão de informações básicas e de benefi-
ciários efetivos

54.	Na maioria dos países, os procedimentos de registo de empresas colocam instituições-chave, como o balcão 
único para o comércio, o Tribunal de Comércio e as administrações territoriais, mineiras e fiscais, na van-
guarda da recolha e gestão de informações básicas e dados sobre os beneficiários efetivos de PCCJ. Essas 
informações são normalmente armazenadas em registos setoriais e, em alguns casos, centralizadas ao nível 
nacional.

1.3.1 Pessoas coletivas

55.	Em março de 2022, o GAFI reviu a sua norma sobre os beneficiários efetivos descrita na Recomendação 
24. Essas alterações sublinharam a necessidade de os países adotarem uma abordagem multidimensional, 
combinando vários métodos para recolher informações completas e fiáveis sobre as pessoas coletivas. As 
revisões clarificaram igualmente os tipos de informações a recolher e os requisitos de verificação. Para além 
da obrigação de as autoridades públicas manterem um registo nacional, cada sociedade também é obrigada a 
manter o seu próprio registo.

56.	A análise das respostas ao estudo revelou que os quadros jurídicos de todos os países selecionados necessitam 
duma revisão significativa para se alinharem com esses requisitos atualizados. Embora existam medidas, a 
sua aplicação é incoerente e mal coordenada. Nomeadamente, nenhum país integrou plenamente os seus pro-
cedimentos de recolha de informações de beneficiários efetivos na aquisição prévia de informações de base 
de elevada qualidade.

57.	Embora todos os países reconheçam a utilização de informações geradas por instituições financeiras (IF) e 
atividades e profissões não financeiras designadas (APNFD) como parte das suas obrigações de devida dili-
gência (Recomendações 10 e 22), não esclareceram se esta abordagem complementa ou constitui uma alter-
nativa ao método de registo nacional, nem o nível de integração dessas informações noutras bases de dados 
nacionais e setoriais.

58.	Os tipos de informações exigidas são estipulados pela legislação e, em geral, abrangem os domínios mandatados 
pelo GAFI. No entanto, esses requisitos não variam significativamente baseando no tipo de construção jurídica 
(por exemplo, empresas com ou sem ações, sociedades de pessoas, sociedades de responsabilidade limitada).
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59.	No que diz respeito aos principais desafios encontrados na recolha e verificação de informações básicas e 
sobre os beneficiários efetivos, os inquiridos salientaram várias questões, incluindo a falta de sensibilização 
das empresas, a compreensão inadequada dos requisitos por parte das autoridades públicas, as capacidades de 
controlo limitadas e a ausência de plataformas eletrónicas para a declaração durante a criação. As práticas de 
transparência mais estruturadas e coerentes foram detetadas em países com empresas inscritas no registo de 
contribuintes da ITIE e referenciadas nos relatórios anuais.

Tabela 4 : A tabela abaixo mapeia os desafios encontrados

DESAFIOS  
ENCONTRADOS INFORMAÇÃO BÁSICA

INFORMAÇÕES SOBRE  
OS BENEFICIÁRIOS EFETIVOS

REGISTO COMERCIAL 
AUTORIDADE DE 
FORMALIZAÇÃO DE 
EMPRESAS

•	 Falta dum formulário normalizado
•	 Falta de verificação das informações recolhidas
•	 Falta de plataformas virtuais de denúncia
•	 Não adesão das partes interessadas
•	 Falta de campanhas de sensibilização
•	 Falta de controlo
•	 Ausência de sanções

•	 Falta dum formulário normalizado 
•	 Falta de verificação das informações recolhidas
•	 Falta de plataformas virtuais de denúncia
•	 Nenhum banco de dados sincronizado
•	 Falta de adesão das partes interessadas
•	 Falta de campanhas de sensibilização
•	 Falta de controlo
•	 Privacidade e proteção de dados;
•	 Recursos limitados
•	 Ausência de sanções

EMPRESAS 

CONSTITUÍDAS
•	� Falta dum formulário normalizado para as 

empresas
•	� Falta de poderes para solicitar essas 

informações ou para as verificar, se necessário
•	� A falta de cooperação entre as empresas e as 

autoridades públicas

•	 Falta dum formulário padronizado 
•	� Falta de poderes para solicitar essas informações 

ou para as verificar, se necessário
•	 Falta de conhecimentos especializados
•	� A falta de cooperação entre as empresas e as 

autoridades públicas

60.	Os procedimentos de constituição de sociedades são, dum modo geral, coerentes entre todos os tipos de pes-
soas coletivas, independentemente dos diferentes riscos associados a cada estatuto jurídico. Além disso, as 
informações fornecidas no momento da constituição da empresa são tipicamente declarativas e a verificação 
subsequente dessas informações é rara.

61.	Em muitos países, a autoridade responsável pelo registo das sociedades é diferente da autoridade responsável 
pela gestão das informações sobre os beneficiários efetivos (BE) das pessoas coletivas constituídas. Embora 
os sistemas de centralização de dados sejam frequentemente usados, a ausência de infraestrutura adequada 
para o armazenamento de dados representa um desafio significativo. O quadro de formalização para setores 
de alto risco, como mineração e casinos em alguns países, muitas vezes não é robusto, permitindo que os 
operadores injetem fundos ilícitos em empresas desses setores.

1.3.2 Construções jurídicas

62.	Em fevereiro de 2023, o GAFI reforçou a Recomendação 25 relativa às construções jurídicas, clarificando 
a diferença entre essas e pessoas coletivas. Baseando nisso e independentemente do reconhecimento desta 
figura jurídica, os países são agora obrigados a identificar mecanismos semelhantes aos fundos fiduciários 
expressos e a avaliar os seus riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo. Os ad-
ministradores fiduciários também devem ser obrigados a obter e manter informações precisas, adequadas 
e atualizadas sobre todas as partes envolvidas em um trust, incluindo o fundador, o curador, o protetor e o 
beneficiário.
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63.	As respostas dos Estados-Membros indicaram uma falta significativa de compreensão entre as PCCJ. To-
dos os inquiridos equipararam as construções jurídicas a construção jurídica, em vez de os entenderem 
como relações jurídicas em que um sócio dá instruções à um administrador fiduciário para gerir ativos em 
nome de terceiros.

64.	Esta falta de compreensão foi mais evidente nos países de direito civil, onde os inquiridos acreditavam 
que uma construção jurídica que envolvesse atividades comerciais sem registo formal seria considerada 
uma parceria de facto e tratada como tal em caso de litígio. Os registos públicos de PCCJ são praticamente 
inexistentes nestes países. Embora a sua legislação de LBC/FT faça referência a essas disposições, carece de 
regulamentação específica.

65.	Apesar disso, os indivíduos nesses países ainda podem atuar como fundadores ou beneficiários de fiduciárias 
estrangeiras ou gerir fiduciárias para terceiros no estrangeiro. Em alguns casos, os códigos fiscais nacionais 
exigem que as fiduciárias estrangeiras e as PCCJ com administradores fiduciários ou administradores que 
operam localmente se registem junto das autoridades fiscais e divulguem informações sobre os BE.

66.	Nos países de direito comum, as construções jurídicas são geralmente obrigadas a divulgar informações sobre 
os BE para todas as partes envolvidas. A Nigéria avaliou como elevado o risco de utilização de construções 
jurídicas  para efeitos de BC/FT.

67.	Em maio de 2024, o Procurador-Geral da Federação e o Ministro da Justiça da Nigéria introduziu os Re-
gulamentos sobre as construções jurídicas (Combate ao Branqueamento de capitais, ao Financiamento do 
Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição massiva) (os “Regulamentos sobre 
as construções jurídicas”) para fornecer diretrizes aos administradores fiduciários para o registo de fiduciárias 
expressas e outros acordos jurídicos; e deter e manter os beneficiários efetivos de fundos fiduciários expressos 
e outras PCCJ, entre outros. Os Regulamentos sobre as construções jurídicas exigem a divulgação de infor-
mações sobre os BE à Unidade de Informação Financeira da Nigéria (NFIU) e definem sanções administrati-
vas em caso de incumprimento.

Gana tem provisões limitadas para o registo de fiduciárias. As leis relevantes são a Portaria relativa à Admi-
nistração Pública de 1952 e a Portaria relativa aos Administradores (Incorporação) de 1962. A Portaria so-
bre os Administradores Públicos de 1952 prevê que o Administrador Público atua como pessoa coletiva e gere 
bens de pessoas incapazes de fazê-lo, servindo como administrador ordinário. No entanto, essas leis não estão 
totalmente alinhadas com os requisitos do GAFI para fundos fiduciários expressos ou PCCJ semelhantes.

ANÁLISE
Dum modo geral, observa-se que alguns países, nomeadamente a Costa do Marfim, o Senegal, o Burkina Faso, o 
Gana e a Nigéria, dispõem dum mecanismo de recolha de informações básicas e sobre os beneficiários efetivos 
de pessoas coletivas, utilizando uma abordagem multidimensional. No entanto, persistem desafios significativos 
no alinhamento desta abordagem com o sistema, baseado nas informações recolhidas pelas entidades sujeitas no 
contexto das medidas de KYC/CDD e para garantir a verificação das informações recolhidas. 

A abordagem do registo nacional, que envolve autoridades públicas como os serviços fiscais, mineiros, fundiári-
os e de registo de empresas, parece mais desenvolvida do que a abordagem centrada nas próprias empresas. Em 
termos de disposições jurídicas, apenas a Nigéria estabeleceu um quadro regulamentar sólido que satisfaça os 
requisitos do GAFI no que diz respeito à criação dum registo fiduciário, embora a sua implementação esteja 
ainda numa fase inicial. 
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1.4 Acessibilidade das autoridades competentes à essas informações
68.	As normas do GAFI exigem que as autoridades competentes, em especial as autoridades responsáveis pela 

ação penal e as Unidades de Informação Financeira (UIF), tenham os poderes necessários para aceder atem-
padamente às informações básicas e aos beneficiários efetivos (BE) detidas pelas partes relevantes. Embora a 
natureza deste acesso possa variar em função da parte que detém as informações e do quadro jurídico nacio-
nal, o acesso deve ser rápido e eficaz.

69.	Embora o princípio da acessibilidade esteja incorporado na legislação de todos os Estados membros do GIA-
BA, as medidas para garantir a sua aplicação efetiva são frequentemente inadequadas na maioria dos países. 
As autoridades de investigação e ação penal parecem ter conhecimento limitado sobre como acessar e con-
sultar bancos de dados mantidos por vários registos para obter informações básicas sobre os BE.

70.	O estudo revelou que, na maioria dos países, as informações básicas detidas pelo centro de registo comercial 
são acessíveis mediante pedido, embora sejam frequentemente de má qualidade. No entanto, continua a ser 
incerto se as instituições financeiras (IF) e as atividades e profissões não financeiras designadas (APNFD) 
podem aceder a esta informação de forma atempada e eficaz. Os países com registos dos BE estabeleceram 
procedimentos para tornar essas informações acessíveis às autoridades competentes, mediante pedido, assim 
como a outras partes legítimas.

71.	No entanto, devido ao cumprimento limitado por parte das empresas do requisito de manter os seus próprios 
registos em colaboração com as autoridades competentes, combinado com a falta de conhecimentos especia-
lizados e de compreensão dessas obrigações, apenas algumas empresas podem fornecer informações exaus-
tivas sobre os seus administradores, estruturas de acionistas, endereços residenciais dos representantes legais 
e BE, juntamente com as respetivas funções.

72.	A baixa disponibilidade de informações adequadas, precisas e fiáveis sobre os BE prejudica significativa-
mente a capacidade das autoridades competentes para conduzirem investigações, ações penais e adjudicações 
eficazes de casos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo (FT) que envolvem pessoas 
coletivas. Poucas investigações de casos de BC/FT implicando pessoas jurídicas concluiram em sentenças 
judiciais.

73.	Nos países com um regime de comunicação de informações de BE, essas informações são normalmente 
acessíveis ao público e às autoridades competentes. No entanto, não está configurado para considerar a sen-
sibilidade dos dados, representando riscos de segurança relacionados à fraude cibernética, corrupção e inter-
ferência indevida de pessoas politicamente expostas (PPEs), que são prevalentes nessas jurisdições.

74.	Além disso, verifica-se uma ausência de canais de comunicação entre os dados dos BE detidos pelas entida-
des sujeitas, tal como exigido pelas Recomendações 10 e 22, com os dados conservados nos registos nacio-
nais. Esta falta de integração pode conduzir a lacunas nas informações e exige esforços duplicados por parte 
das autoridades competentes, resultando em ineficiências na gestão e utilização dos dados.



32 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

Caso Ilustrativo:

No Gana, as agências de aplicação da lei, como o Serviço de Polícia e a Agência de Combate ao Crime Económico e 
Organizado, têm o poder de solicitar informações sobre os beneficiários efetivos (BE) ao Centro do Registo Comer-
cial (CRC), às autoridades relevantes, às instituições financeiras e a terceiros para apoiar as investigações em curso. 
Estes pedidos são normalmente feitos manualmente através do envio de cartas formais de pesquisa. O CRC processa 
esses pedidos e responde no prazo de três (3) a dez (10) dias úteis, fornecendo respostas datilografadas e impressas 
às instituições requerentes. Se solicitado, cópias eletrônicas podem ser enviadas por correio eletrónico. O setor finan-
ceiro comunicou que as respostas a esses pedidos são geralmente fornecidas no prazo de três (3) a sete (7) dias úteis.

A Comissão de Controlo de Estupefacientes observou que quase todas as suas investigações envolvem indivíduos en-
volvidos no uso, transporte e comércio de drogas proibidas. No entanto, quando as investigações implicam empresas, 
os administradores e beneficiários efetivos das mesmas são incluídos na investigação.

Quando os casos envolvem outras jurisdições, as agências de aplicação da lei dependem de mecanismos de cooper-
ação internacional estabelecidos, incluindo a plataforma do Grupo Egmont através do FIC (UIF). Os tratados de aux-
ílio judiciário mútuo e a Interpol contam-se entre os principais instrumentos utilizados para a partilha deinformações 
sobre atividades criminosas transfronteiriças. No entanto, o recurso a esses mecanismos de assistência internacional 
conduz frequentemente a atrasos, o que pode afetar a eficiência e a oportunidade do processo de pesquisa global. 

Fonte: GHANA

75.	No caso acima, as autoridades de investigação aproveitaram os dados de registo da empresa, incluindo in-
formações de BE para conduzir investigações e processos, destacando o papel crítico que as informações 
recolhidas pelo Escritório do Registo de Empresas desempenham nas investigações financeiras. Infelizmente, 
apesar desta importância demonstrada, as investigações e ações penais que envolvem pessoas coletivas con-
tinuam a ser raras na região. A maioria dos casos normalmente se concentra em pessoas físicas, limitando a 
aplicação mais ampla desses recursos de investigação na responsabilização de empresas por envolvimento 
em crimes financeiros.

ANÁLISE

Dum modo geral, apesar de a maioria dos países garantir juridicamente que as autoridades competentes podem 
aceder a informações básicas sobre os beneficiários sobre pessoas coletivas e centros de interesses coletivos sem 
personalidade jurídica, a aplicação prática continua a ser incoerente. As autoridades competentes têm poderes 
legais para solicitar informações aos registos, quer através de injunção quer de requisição. No entanto, a falta de 
dados exaustivos e fiáveis dos BE impede significativamente a rapidez e a eficácia desse acesso, ficando aquém 
dos requisitos das normas.

Além disso, vários países comunicaram obstáculos relacionados com o sigilo profissional e a confidencialidade 
dos dados pessoais, o que complica ainda mais a capacidade das autoridades para obter e utilizar essas infor-
mações de forma eficiente para fins de investigações e ações penais 

1.5 Regimes de Sanções Aplicáveis
76.	As normas do GAFI exigem a aplicação de sanções efetivas, proporcionadas e dissuasivas a qualquer pessoa 

singular ou coletiva que recuse o acesso atempado a informações básicas sobre os beneficiários efetivos, em 
conformidade com as Recomendações 24 e 25. 
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77.	O estudo revelou que o facto de não fornecer informações de BE ou fornecer falsas informações ou engano-
sas à autoridade competente é, na maioria dos países, considerado uma infração e pode resultar em sanções 
administrativas ou criminais. No entanto, a deteção dessas infrações constitui um desafio devido à fragilidade 
dos mecanismos de controlo e à capacidade limitada de execução. Além disso, o regime de sanções é mal 
aplicado, contribuindo para a limitação da sua eficácia.

78.	A autoridade pública responsável pela manutenção do registo central dos BE varia consoante o país. O con-
trolo da qualidade das informações fornecidas continua a ser um desafio devido à insuficiência de recursos 
humanos, por oposição a sistemas nacionais informatizados e robustos. Esta dependência da supervisão ma-
nual dificulta a deteção eficiente de discrepâncias ou lacunas.

79.	Embora os reguladores dos setores financeiro e não financeiro sejam geralmente incumbidos de aplicar san-
ções administrativas por incumprimento às Recomendações 10 e 22 por parte das entidades sujeitas, a aplica-
ção dessas sanções continua a ser fraca ou inexistente na prática.

1.6 Outras Questões Importantes Relativas à Transparência das Pessoas 
Coletivas e Construções Jurídicas

1.6.1 Emissão de ações ao portador e garantias de ações ao portador

80.	As normas do GAFI exigem que os países tomem medidas de prevenção e de mitigação dos riscos associados 
à utilização abusiva de ações ao portador e de apólices de compra de ações ao portador, proibindo a emissão 
de quaisquer novas ações ao portador e apólices de compra. Enquanto o legislador comunitário para os países 
membros da UEMOA optou por permitir a sua emissão, desde que seja acompanhada de medidas para mitigar 
os riscos relacionados com a LBC/FT, alguns países como Cabo Verde e Nigéria, optaram por uma proibição 
total da emissão de novas ações ao portador e garantia.

1.6.2 Cooperação nacional e internacional

81.	A cooperação nacional e internacional é fundamental para os requisitos do GAFI no combate ao branquea-
mento de capitais e ao financiamento do terrorismo. Isso é muitas vezes envolvido pela “teoria dos 3Cs » 
cooperação, colaboração e coordenação”. 

82.	Quando aplicada à regulação de pessoas jurídicas e construções jurídicas (PCCJ), a teoria dos 3Cs é ancorada 
nas Recomendações 1 e 2 do GAFI, que defendem a criação e a implementação de políticas e estratégias na-
cionais abrangentes e que dispõem de mecanismos de coordenação destinados a mitigar os riscos de BC/FT. 

83.	Um obstáculo significativo identificado através de estudos no terreno é a ausência dum quadro estratégico 
para a implantação dos 3C no processo de recolha, verificação e atualização das informações básicas e dos 
beneficiários efetivos. A nível legislativo e regulamentar, verificou-se que as partes interessadas envolvidas 
na elaboração ou atualização dos textos legislativos relativos à criação das sociedades não operam no âmbito 
dum quadro de consulta nacional coerente que integra preocupações específicas em matéria de LBC/FT re-
lacionadas com a opacidade das empresas. Operacionalmente, várias autoridades públicas responsáveis pela 
recolha de informações básicas sobre os BE — incluindo as autoridades fiscais, registos de empresas, registos 
minerais e territoriais, tribunais comerciais e o setor privado — carecem duma estrutura formal de interação 
e colaboração. Esta situação dificulta a interconexão das bases de dados e complica a verificação e o acesso à 
informação.
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84.	Em termos de cooperação internacional (Recomendações 37-40), o estudo destacou a presença de múltiplos 
mecanismos em todos os países, tais como assistência jurídica mútua, tratados de extradição, colaborações 
entre as entidades de supervisão do setor financeiro e suas congéneres estrangeiras, unidades de informação 
financeira e vários acordos bilaterais. Esses mecanismos desempenham um papel preponderante no combate 
à criminalidade transnacional, no reforço das ações de repressão e na promoção da segurança e da estabilida-
de mundiais. No entanto, existem vários desafios na procura de auxílio judiciário mútuo por parte de organis-
mos internacionais. Em primeiro lugar, esses processos podem ser complexos e morosos devido às diferenças 
nas normas e ordenamentos jurídicos entre jurisdições. Em segundo lugar, os condicionalismos operacionais, 
como os recursos financeiros e humanos limitados, prejudicam a eficácia da assistência jurídica mútua e 
afetam as capacidades dos países de gerir os processos administrativos e logísticos. Em terceiro lugar, a di-
nâmica política pode influenciar a vontade de prestação da assistência, impactando as relações diplomáticas 
e levantando preocupações de soberania, particularmente entre os países sem litoral e os seus homólogos da 
CEDEAO no contexto do clima político associado à AES.

85.	É crucial criar e manter a capacidade de cooperação internacional, envolvendo conhecimentos especializa-
dos em redação jurídica, recolha de provas e comunicação com entidades estrangeiras. A recolha de provas 
digitais e a partilha transfronteiriça de dados colocam desafios tecnológicos, especialmente nos países com 
infraestruturas menos avançadas. A garantia da equidade e a proteção dos direitos durante as investigações 
transfronteiriças também colocam desafios persistentes, ao passo que os atrasos ligados à ineficiências buro-
cráticas e administrativas podem comprometer a eficácia do processo e limitar o acesso às informações e aos 
elementos críticos de prova. A resposta a esses desafios exige esforços concertados por parte das autoridades 
públicas e dos parceiros internacionais para reforçar os quadros jurídicos e operacionais, melhorar as capa-
cidades tecnológicas e promover uma cultura de colaboração apoiando uma partilha eficaz e atempada de 
informações.

1.6.3 Compreensão dos Riscos e Medidas de Mitigação

86.	Embora alguns países tenham avaliado os riscos associados à utilização abusiva de PCCJ em matéria de 
branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação, faltam estudos de 
tipologia ou análises exaustivas que ajudem as autoridades competentes a compreender os métodos e técnicas 
utilizados para explorar as categorias mais vulneráveis de pessoas coletivas. 

87.	As informações sobre os riscos de BC/FT associados aos diferentes tipos de pessoas coletivas não são di-
vulgadas às entidades sujeitas (instituições financeiras, atividades e profissões não financeiras designadas e 
prestadores de serviços de ativos virtuais). Esta deficiência prejudica a sua capacidade de aplicar de forma 
eficaz uma abordagem baseada no risco ao estabelecer relações de negócio ou no decurso de relações comer-
ciais contínuas, por exemplo, determinando parâmetros para o controlo das transações baseando nos riscos 
dos diferentes tipos de PCCJ.

88.	Em quase todos os países, as atualizações do registo na sequência de mudanças de sócios ou acionistas são 
pouco frequentes, e pouco esforço é feito para evitar o uso indevido de empresas cujos administradores pos-
sam estar a agir em nome de outros indivíduos.

89.	Embora as ANR realizadas em cada Estado-Membro tenham abrangido o setor dos seguros, a maioria dos 
países da região não realizou uma avaliação aprofundada dos riscos, métodos e tendências específicos do 
setor dos seguros. Esta lacuna tem um impacto negativo na capacidade destes países de mitigar os riscos 
associados à ocultação dos beneficiários efetivos das apólices de seguro de vida. A mesma questão se estende 
ao setor dos contratos públicos, que, do mesmo modo, carece de avaliações específicas de risco, o que impede 
os esforços para resolver as vulnerabilidades nesse domínio.
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1.6.4 Divulgação e Conservação de Informações

90.	As empresas carecem geralmente duma noção do conceito de beneficiário efetivo, o que conduz à recolha 
de informações inadequadas ou incorretas. As deficiências comuns nas declarações de beneficiários efetivos 
em muitos países incluem a apresentação tardia de declarações e a apresentação de falsas informações ou in-
completas para ocultar a verdadeira identidade dos beneficiários efetivos. Além disso, verifica-se em algumas 
jurisdições, uma falta de manutenção de registos dos tribunais comerciais competentes.

91.	As informações recolhidas no ato do registo da empresa, várias vezes não são verificadas. Os mecanismos de 
verificação consistem principalmente no preenchimento integral dos formulários de registo, mas não verifi-
cam adequadamente a exatidão e a suficiência das informações fornecidas ou a autenticidade dos documentos 
de controlo.

92.	As construções jurídicas de todos os países que estabelecem relações comerciais com instituições financeiras 
são geralmente obrigadas a fornecer informações básicas e pormenores sobre os seus beneficiários efetivos. 
No entanto, essas informações muitas vezes não são verificadas e são mantidas apenas como parte da docu-
mentação de “KYC/CDD” durante o processo de abertura de conta empresarial, resultando em não ser atua-
lizada regularmente.

93.	O acesso aos dados do registo central ou dos registos locais relativos aos beneficiários efetivos não é confi-
gurado em função da natureza ou do perfil do requerente, suscitando preocupações quanto à capacidade dos 
países para garantir a segurança dos dados num ambiente em que a fraude cibernética e a corrupção em larga 
escala representam ameaças significativas.

94.	Além disso, a utilização arcaica de sistemas manuais de classificação e arquivo em todos os países dificulta 
uma compreensão clara das estruturas de propriedade das empresas e complica o processo de identificação 
dos seus beneficiários efetivos, fundos fiduciários, fundações e entidades similares. 

1.6.5 Controlo e Supervisão

95.	Nos países que estabeleceram registos de beneficiários efetivos, foi nomeada uma autoridade de supervisão 
para controlar o processo de recolha de dados junto de pessoas coletivas e garantir o controlo de qualidade. 
No entanto, na maioria dos países, não existem atualmente procedimentos ou instrumentos de controlo efica-
zes para detetar e resolver irregularidades nos dados.

96.	Além disso, faltam, dum modo geral, mecanismos para controlar a qualidade da assistência recebida de outros 
países em resposta aos pedidos de informações básicas sobre os beneficiários efetivos, assim como pedidos 
de ajuda para localizar beneficiários efetivos residentes no estrangeiro. Esta ausência de supervisão impede 
a eficácia da cooperação internacional e a capacidade de garantir a exatidão e a fiabilidade das informações 
trocadas.
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CAPÍTULO III: 
MÉTODOS E TENDÊNCIAS DE BC/FT/

FP ATRAVÉS DE PESSOAS COLETIVAS E 
CONSTRUÇÕES JURÍDICAS

97.	Uma análise das respostas ao questionário, combinada com os resultados das entrevistas presenciais, revelou 
que nos últimos cinco anos, as Unidades de Informação Financeira (UIF) dos Estados-Membros do GIABA 
elaboraram muito poucos relatórios de análise estratégica sobre temas como a utilização abusiva de pes-
soas coletivas para efeitos de branqueamento de capitais, branqueamento de capitais baseando no comércio, 
branqueamento de capitais por terceiros profissionais,  branqueamento do produto de crimes cometidos no 
estrangeiro e a utilização abusiva de comerciantes de metais e pedras preciosas para efeitos de BC/FT. Esses 
dados teriam sido de importância capital para identificar métodos complexos e emergentes de BC/FT através 
de PCCJ (PCCJs) na região.

98.	Apesar dessa limitação, o estudo conseguiu recolher casos relevantes em que a opacidade das empresas fa-
cilitou a ocultação de fundos ilícitos por meio de atividades de aplicação, acumulação ou integração. Este 
capítulo analisará casos verificados de branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo (ou tenta-
tivas) derivados de autoridades policiais e/ou outras autoridades competentes, assim como casos potenciais 
descobertos durante a pesquisa.

I.	 Casos Comprovados

1)	 Utilização de empresas fictícias para a realização de transações financeiras ilícitas

Estudo de Caso N°1: Branqueamento de fundos públicos desviados usando uma SARL como veículo 

Uma queixa foi apresentada à Comissão contra Crimes Económicos e Financeiros (EFCC) envolvendo um ex-governador 
do estado e outras duas pessoas, alegando o levantamento duma quantia substancial de dinheiro – totalizando bilhões de 
naira – da conta do governo estatal. Os fundos terão sido depositados na conta do terceiro arguido, a SK Limited, uma 
empresa da qual se acredita que o ex-governador seja acionista e beneficiário efetivo. O segundo arguido terá branqueado os 
fundos, convertendo-os em levantamentos bancários e, posteriormente, depositando-os na conta da SK Limited para ocultar a 
verdadeira origem do dinheiro e reter o produto ilícito.

Potenciais Violações:
- Fraude
- Roubo
- Cumplicidade de branqueamento de capitais
- Enriquecimento pessoal ilícito
- Abuso de poder
Sinais de alerta/possíveis indicadores:
- Transferências repetidas de montantes semelhantes para uma conta empresarial sem uma base justificável ou transação 

subjacente.
- Transações que envolvem pessoas politicamente expostas (PPE).
- Indícios claros de conflito de interesses.
Uso indevido duma SARL:
- Ocultação da identidade do beneficiário efetivo: a estrutura da SARL foi potencialmente utilizada para ocultar a identidade 

do beneficiário efetivo.
- Ocultação de conflito de interesses: O uso duma SARL pode ter sido uma estratégia para ocultar conflitos de interesse.
- Falta de Transação ou Contrato Subjacente: Não foram fornecidos bens ou serviços proporcionais que justifiquem a 

transação com o governo. No entanto, o envolvimento duma SARL dá uma aparência de legitimidade, sugerindo uma transação 
comercial subjacente que realmente não existe.

FONTE: NIGÉRIA
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Resumo: O estudo de caso destaca o uso duma Empresa de Responsabilidade Limitada (SARL) para branquear 
fundos públicos desviados na Nigéria. Envolve um ex-governador de estado (uma pessoa politicamente exposta ou 
PPE), dois associados e a SK Limited, a empresa no centro do esquema de branqueamento. O caso sublinha como 
as empresas de fachada são frequentemente usadas para ocultar os beneficiários efetivos, dissimular conflitos de 
interesses e ocultar a verdadeira origem dos fundos ilícitos.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi: 
1. �Apropriação Indevida de Fundos Públicos: O ex-governador apropriou-se indevidamente de fundos estatais 

orquestrando transferências da conta do governo para a conta empresarial da SK Limited.
2.	 Em sobreposições: Os fundos foram branqueados através duma série de conversões em levantamentos 

bancários antes de serem depositados na conta da SK Limited, tornando o rastreamento da fonte original mais 
desafiador.

3.	 Uso duma SARL como fachada: a SK Limited, usada como veículo corporativo, forneceu uma camada de 
legitimidade que mascarou transações ilícitas, criando a aparência de operações comerciais legítimas.

Potenciais Violações:
1.	 Fraude: Desvio de fundos públicos sob falsos pretextos.
2.	 Roubo: Levantamento não autorizado de fundos de recursos governamentais.
3.	 Auxílio e Cumplicidade em Branqueamento de Capitais: Ato de facilitar transações financeiras destinadas 

a ocultar a origem ilícita dos fundos.
4.	 Enriquecimento Pessoal Ilícito: Aproveitar duma posição de poder para ganho financeiro pessoal.
5.	 Abuso de Poder: Explorar a autoridade para benefícios pessoais, violando a confiança do público.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Envolvimento da PPE: O envolvimento duma pessoa politicamente exposta aumenta significativamente o 

risco de corrupção e branqueamento de capitais.
2.	 Transferências Financeiras Inabituais: A transferência repetida de fundos para uma conta de empresa sem 

justificativos clara.
3.	 Falta de Justificativos das Transações: A ausência dum contrato subjacente ou serviço legítimo para justi-

ficar os pagamentos.
4.	 Ocultação de Propriedade Efetiva: A SARL foi usada para ocultar o verdadeiro proprietário, tornando mais 

difícil rastrear a ligação com o ex-governador.

Papel da Estrutura SARL:
1.	 Ocultação do Beneficiário Efetivo: A natureza opaca da propriedade da SARL permitiu que o governador 

permanecesse oculto enquanto beneficiário efetivo.
2.	 Aparência de Legitimidade: Ao operar sob o disfarce duma empresa legítima, a SK Limited forneceu uma 

aparência de atividades comerciais credíveis, dissimulando assim a natureza ilícita das transações.
3.	 Proteção do Conflito de Interesses: A SARL ajudou a ocultar o conflito de interesses e o papel do governa-

dor no direcionamento de fundos públicos para benefício pessoal.

Análise das técnicas utilizadas no branqueamento:
. 	 Aplicação: A transferência inicial de fundos públicos para a conta da SK Limited foi facilitada pelo segundo 

arguido.
. 	 Sobreposição: A conversão em levantamentos bancários e o redepósito na mesma conta da SARL adiciona-

ram complexidade à trilha financeira, com o objetivo de camuflar a origem dos fundos.
. 	 Integração: Os fundos, uma vez branqueados, provavelmente reentraram no sistema financeiro como supos-

tos lucros comerciais legítimos.



38 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Reforço da Devida Diligência às PPE: Este caso reforça a necessidade duma diligência acrescida ao lidar 

com as PPE e os seus associados para detetar comportamentos financeiros suspeitos.
. 	 Transparência dos Beneficiários Efetivos: Medidas que obrigam à divulgação de informações sobre os 

beneficiários efetivos para as entidades empresariais teriam atenuado a utilização da SK Limited como meio 
de dissimulação.

. 	 Identificação de Empresas Fictícias: O controlo reforçado e o cruzamento de atividades financeiras com 
características conhecidas de empresas fictícias (por exemplo, atividade comercial mínima, transferências 
significativas sem finalidade clara) podem ajudar a descobrir usos ilícitos.

Recomendações Preventivas:
. 	 Implementação de Registos de Beneficiários Efetivos: assegurar que as informações sobre a propriedade 

das empresas são facilmente acessíveis às autoridades.
2.	 Controlo e Auditoria Regulares: Controlo contínuo de transações envolvendo fundos estatais e indivíduos 

de alto risco, como as PPEs.
3.	 Reforçar os Quadros Jurídicos e Regulamentares: aplicar leis que proíbam o uso indevido de SARL para 

atividades ilícitas e introduzir medidas punitivas para a não divulgação dos beneficiários efetivos.
4.	 Sensibilização do Público e Proteção dos Denunciantes: Incentivar a vigilância pública e proteger as pes-

soas que denunciam atividades suspeitas relacionadas com a corrupção e o branqueamento de capitais.

Conclusão:
 O caso destaca um caso significativo de branqueamento de capitais utilizando uma SARL para ocultar os be-

neficiários efetivos e a verdadeira natureza dos fluxos financeiros. Sublinha vulnerabilidades dos sistemas 
de regulação, financeiros e empresariais, particularmente em contextos que envolvem PPEs. É essencial 
colmatar essas lacunas através de medidas sólidas de LBC/FT, duma maior transparência e de intervenções 
regulamentares específicas para dissuadir regimes semelhantes no futuro.

Estudo de Caso 2: Criação de empresas de fachada para fazer transferências ilegais de fundos para o estrangeiro 

Em 6 de agosto de 2018, uma pessoa singular denominada D.L., apresentando-se como empresário e gestor de empresa, consti-
tuiu uma sociedade unipessoal de responsabilidade limitada, a A.P. SARL. A empresa supostamente especializou-se na compra, 
venda e distribuição de materiais de construção, assim como serviços como tradução, interpretação, formação, lobby e impor-
tação-exportação. 
D.L. foi também acionista maioritário de duas outras empresas, D.K. e N.I., que cofundou com outro indivíduo, a T.B.G., em 1 de 
setembro e 15 de outubro de 2020, respetivamente. Essas empresas partilhavam os mesmos objetivos comerciais que a A.P. SARL 
e as contas das três empresas foram abertas na mesma instituição financeira por D.L. e T.B.G.
Alguns meses após a abertura das contas, o banco detetou uma atividade inabitual: as contas eram financiadas principalmente 
por vários depósitos em numerário  feitos por várias pessoas estrangeiras que não tinham conexões percetíveis com as empresas. 
Uma análise das operações de crédito revelou que, entre janeiro de 2020 e outubro de 2021, o total de operações de crédito 
nas três contas ascendeu a 28.868.223.596 francos CFA. A análise demonstrou que esses fundos foram rapidamente transferi-
dos para contas pertencentes a várias empresas estrangeiras, com um total de 28.253.230.181 francos CFA movimentados no 
exterior.
D.L. alegou que as empresas que geria com a T.B.G. estavam encarregadas de cobrar os pagamentos das encomendas de merca-
dorias em nome dos seus clientes e de tratar dos procedimentos administrativos necessários para transferir esses fundos para os 
fornecedores. No entanto, investigações da administração aduaneira descobriram que essas empresas importaram apenas três 
contentores de mercadorias, avaliadas em apenas 7.536.670 francos CFA – um montante muito inferior aos fundos transferidos 
para o exterior.
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Investigações posteriores indicaram que essas empresas não tinham sede social e não realizavam quaisquer atividades comer-
ciais normais, tais como pagamentos de salários, pagamentos de faturas, subscrições ou obrigações fiscais. Isso levou à conclusão 
de que se tratava de empresas de fachada, criadas exclusivamente para facilitar o recebimento e a transferência ilegais de fluxos 
financeiros para o exterior.
Como resultado, foram apresentadas informações à Unidade Criminal Económica e Financeira, citando fraude fiscal e aduaneira, 
violações de regulamentos financeiros externos, branqueamento de capitais e cumplicidade.
Indicadores característicos de branqueamento de capitais:
• Depósitos Múltiplos em Numerário por particulares de origem estrangeira sem ligações aparentes às empresas.
• Transferências Sistemáticas de montantes elevados para contas pertencentes a empresas estrangeiras.
• Atividade de Importação Mínima significativamente abaixo do valor dos fundos transferidos.
• Ausência de Operações de Rotina de Gestão empresarial.

Criação de Empresas de Fachada exclusivamente com o objetivo de receber e transferir ilegalmente fundos sem atividades co-
merciais legítimas.
Comentários: O reforço das verificações de conformidade por autoridades competentes designadas, a análise exaustiva dos fluxos 
financeiros através de procedimentos melhorados de «Conheça o Seu Cliente» (KYC) e a cooperação internacional são cruciais 
para identificar e controlar as empresas de fachada recentemente criadas, utilizadas exclusivamente para a transferência ilegal 
de fundos para o estrangeiro.
FONTE: CÔTE D’IVOIRE

 

 

Resumo: Este caso da Côte d’Ivoire implica um indivíduo, D.L., que criou e geriu várias empresas de fachada (A.P. 
SARL, D.K. e N.I.) para facilitar a transferência ilegal de fundos para o exterior. Apesar das alegações de que essas 
empresas estavam envolvidas em atividades comerciais legítimas relacionadas com materiais de construção e vários 
serviços, a pesquisa revelou que não tinham operações comerciais genuínas e eram principalmente utilizadas para 
branquear fluxos financeiros substanciais para fora do país.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Constituição de Empresas de Fachada: D.L. criou três entidades distintas, A.P. SARL, D.K. e N.I., apre-
sentando-as como negócios legítimos para ocultar a finalidade real das transferências de fundos.

2.	 Utilização de Depósitos em Numerário: As contas dessas empresas foram financiadas através de múltiplos 
depósitos em numerário efetuados por particulares estrangeiros sem qualquer relação clara com as empresas.

3.	 Movimentos Rápidos: A maioria dos fundos creditados nessas contas foram rapidamente transferidos para 
empresas estrangeiras, o que sugere uma sobreposição como parte do processo de branqueamento de capitais.



40 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

Potenciais Violações:
1.	 Fraude Fiscal e Aduaneira: dissimulação da natureza e da escala das empresas para fugir ao fisco.
2.	 Violações dos Regulamentos Financeiros Externos: Violação dos regulamentos financeiros locais e inter-

nacionais que regem as transferências de fundos.
3.	 Branqueamento de Capitais: dissimular a origem ilícita dos fundos, encaminhando-os através duma rede 

complexa de entidades empresariais e transferências transfronteiriças.
4.	 Cumplicidade: Outras partes, como T.B.G., estiveram envolvidas, apontando a cumplicidade coletiva na 

facilitação dessas transações ilegais.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Múltiplos Depósitos Inexplicáveis em Numerário : As contas eram financiadas principalmente por nume-

rosos depósitos de indivíduos estrangeiros que não tinham laços comerciais aparentes com as empresas.
2.	 Transferências Sistemáticas para o Exterior: Montantes substanciais foram consistentemente transferidos 

para contas no exterior, totalizando 28.253.230.181 francos CFA, com evidências mínimas de transações 
comerciais legítimas.

3.	 Baixa Atividade Empresarial: Apenas três contentores de mercadorias, no valor de 7.536.670 francos CFA, 
foram importados – um montante desproporcionalmente baixo em comparação com os enormes fundos trans-
feridos.

4.	 Falta de Operações Comerciais: As empresas não se dedicavam a atividades comerciais típicas, como o 
pagamento de salários, contas ou impostos, o que destacava sua natureza como empresas de fachada.

Papel das Empresas de Fachada:
1.	 Ocultação de Atividades Financeiras: A criação de empresas de fachada permitiu que D.L. e seus associa-

dos obscurecessem a origem e o destino dos fundos, dificultando o rastreamento de transações ilícitas pelas 
autoridades.

2.	 Fachada de Legitimidade: Os objetivos comerciais declarados das empresas emprestaram um ar de credi-
bilidade, dissimulando seu verdadeiro propósito e facilitando transferências de fundos transfronteiriças sob o 
disfarce de pagamentos comerciais.

3.	 Complexidade e Sobreposições: O uso de várias empresas de fachada complicou a trilha financeira, uma 
técnica-chave no estágio de sobreposições de branqueamento de capitais.

Análise das técnicas utilizadas no branqueamento:
. 	 Aplicação: Os depósitos iniciais em numerário  feitos por pessoas singulares sem ligações verificáveis às 

empresas criaram a aparência de rendimentos comerciais legítimos.
. 	 Sobreposição: Transferências rápidas e sistemáticas de fundos para contas no exterior multiplicaram as 

transações, projetadas para obscurecer a origem dos fundos.
. 	 Integração: Embora haja evidências mínimas de integração em atividades Económicas legítimas, a alegação 

de lidar com pagamentos de bens de clientes era uma tentativa de racionalizar a transferência de fundos.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Procedimentos KYC Reforçados: As instituições financeiras precisam de medidas robustas de KYC para iden-

tificar discrepâncias na atividade da conta, como depósitos em numerário  por indivíduos não relacionados.
. 	 Comunicação de Operações Suspeitas (COS): Os bancos devem sinalizar e comunicar padrões inabituais, 

como depósitos em numerário de grande volume seguidos de grandes transferências para o estrangeiro, para 
uma investigação mais aprofundada.

. 	 Controlo de Entidades Recém-Constituídas: As autoridades devem reforçar a supervisão das novas em-
presas, especialmente das que alegam atividades comerciais amplas ou diversificadas, mas que revelam uma 
atividade operacional limitada ou inexistente.

. 	 Cooperação Transfronteiriça: Este caso sublinha a necessidade de colaboração internacional para rastrear o 
fluxo de fundos ilícitos e facilitar a partilha de informações entre as unidades de informação financeira (UIF).
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Recomendações Preventivas:
1.	 Maior Vigilância das Instituições Financeiras: Os bancos devem adotar ferramentas automatizadas para 

detetar e alertar sobre transações que envolvem depósitos em numerário sem uma lógica comercial clara.
2.	 Reforçar a Regulamentação em matéria de Combate ao Branqueamento de Capitais: As autoridades 

devem impor requisitos mais rigorosos em matéria de verificação dos beneficiários efetivos e de controlo das 
atividades das novas empresas.

3.	 Colaboração entre Agências: Uma comunicação eficaz entre as autoridades fiscais, as alfândegas, os regu-
ladores financeiros e as autoridades policiais pode ajudar a identificar e resolver os abusos das empresas de 
fachada.

4.	 Acordos e Cooperação Internacionais: Abordagens harmonizadas e operações conjuntas com reguladores 
financeiros estrangeiros são essenciais para combater esquemas de branqueamento de capitais transfronteiri-
ços.

Conclusão: 
Este caso demonstra o uso estratégico de empresas de fachada para obscurecer fluxos financeiros e facilitar a bran-
queamento de capitais em larga escala. Quadros de conformidade reforçados, protocolos KYC mais rigorosos e uma 
cooperação transfronteiriça mais forte são vitais para detetar, investigar e desmantelar esses esquemas sofisticados 
de branqueamento. O sistema financeiro deve manter-se proativo na identificação e resposta a potenciais ameaças 
colocadas por entidades sem operações comerciais legítimas.

Estudo de Caso 3: Branqueamento de capitais através de pagamentos fictícios a uma empresa de fachada
Em 2019, uma empresa de telecomunicações registada na Gâmbia, com operações em outros países, foi citada numa COS 

por uma instituição financeira. A empresa, uma sociedade de responsabilidade limitada (SARL), é uma subsidiária duma 
empresa-mãe offshore cujos acionistas normalmente não são divulgados. Os administradores da filial da Gâmbia agiram 
como administradores intermediários. A empresa de telecomunicações era suspeita de gerar faturas falsas sob o pretexto 
de adquirir equipamento GSM. Nomeadamente, o fornecedor mencionado nas faturas não tinha presença online. 

Uma investigação aprofundada revelou que os fundos transferidos eram dirigidos a uma empresa de fachada e a outra 
entidade, ambas localizadas em paraísos fiscais. Isso expôs um intrincado esquema orquestrado pela empresa de tele-
comunicações para minimizar suas obrigações fiscais e se envolver em evasão fiscal. O caso, envolvendo evasão fiscal e 
branqueamento de capitais, está avaliado em aproximadamente US$ 442.500.

Outros Detalhes do caso:
- Setor envolvido neste caso: Setor financeiro.
- Origem e destino dos fundos ilícitos: Gâmbia, Ilha de Man e Chipre.
- Criação da Estrutura Jurídica: A Gâmbia.
- Jurisdições de atividade empresarial: Gâmbia, Serra Leoa, República Democrática do Congo e Angola.
- Jurisdição da(s) conta(s) bancária(s): Gâmbia. Residência dos UBO e Jurisdição de Nacionalidade: Gâmbia.
- Jurisdição dos TCSP/outros intermediários profissionais: Ilha de Man e Chipre.
- Jurisdição dos Empresários: Estados Unidos da América.
- O caso continua a ser investigado pelo Gabinete do Inspetor-geral da Polícia e pela Autoridade Tributária da Gâmbia.
FONTE: GÂMBIA

Resumo: Este caso envolve uma empresa de telecomunicações registada na Gâmbia, ligada a um complexo es-
quema de branqueamento de capitais e evasão fiscal envolvendo pagamentos fictícios. A empresa, subsidiária duma 
empresa-mãe offshore, utilizou faturação falsa e empresas de fachada em paraísos fiscais para movimentar fundos 
ilícitos, avaliados em cerca de 442.500 dólares, da Gâmbia para a Ilha de Man e Chipre.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Faturação Falsa: A empresa de telecomunicações gerou falsas faturas supostamente para a aquisição de 

equipamento GSM dum fornecedor inexistente. Isso criou uma trilha de papel que facilitou a transferência de 
fundos sob o disfarce de despesas comerciais legítimas.

2.	 Utilização de Empresas de Fachada: Os fundos transferidos foram canalizados para uma empresa de facha-
da e outra entidade em paraísos fiscais, ajudando a ocultar a verdadeira natureza das transações e as identida-
des dos beneficiários efetivos.

3.	 Estruturas de Propriedade Complexas: A entidade gambiana era uma subsidiária duma empresa-mãe of-
fshore com acionistas não revelados, e os diretores foram intermediários, indicando o potencial uso dos mes-
mos para dissimular o controlo e a propriedade reais.

Potenciais Violações:
1.	 Evasão Fiscal: A falsa faturação e encaminhamento de fundos para paraísos fiscais indicam um esforço deli-

berado para minimizar o rendimento tributável e fugir às obrigações fiscais locais.
2.	 Branqueamento de Capitais: Transferir fundos sob o pretexto de adquirir equipamentos e direcioná-los para 

empresas de fachada é característico do branqueamento, visando dissimular a origem $dos fundos.
3.	 Fraude: Práticas enganosas, incluindo a criação de documentos fictícios, para obter bens ilícitos.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Falta de Transparência do Fornecedor: O fornecedor mencionado nas faturas não tinha presença virtual, 

um forte indicador de parceiros de negócios fictícios.
2.	 Uso de Paraísos Fiscais: Os fundos foram transferidos para jurisdições famosas pelo sigilo financeiro (Ilha 

de Man e Chipre), que é uma tática comum para ocultar rastros de dinheiro.
3.	 Empresas Complexas: O perfil da empresa de telecomunicações como subsidiária duma controladora of-

fshore com acionistas não revelados, juntamente com diretores intermediários, indica tentativas de ocultar a 
verdadeira propriedade e controlo.

4.	 Ausência de Atividade Comercial: A empresa de fachada utilizada como destinatária de fundos não se en-
volveu em operações comerciais legítimas que pudessem justificar as transações.

Papel da Empresa de Fachada:
1.	 Ocultação de Fundos: A empresa de fachada atuou como intermediária para obscurecer o fluxo de fundos e 

fornecer um verniz de legitimidade.
2.	 Estratégia de Evasão Fiscal: Ao encaminhar fundos através de paraísos fiscais, a empresa de telecomuni-

cações visava reduzir a sua responsabilidade fiscal, ocultando os benefícios financeiros derivados da falsa 
faturação.

Análise das técnicas utilizadas no branqueamento:
. 	 Aplicação: Os fundos foram inicialmente transferidos da Gâmbia sob o pretexto de pagamentos comerciais 

legítimos por equipamento.
. 	 Sobreposição: A transferência do dinheiro para uma empresa de fachada e outra entidade em paraísos fiscais 

criou uma trilha complexa projetada para dificultar o rastreamento dos fundos.
. 	 Integração: Embora o caso esteja sob investigação, a fase final pretendida provavelmente envolveu o repa-

triamento dos fundos duma forma que aparenta legítima, integrando-os de volta no sistema financeiro.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Diligência Acrescida em Jurisdições de Alto Risco: As instituições financeiras devem implementar proce-

dimentos rigorosos de devida diligência, especialmente quando se trata de transações que envolvem paraísos 
fiscais e entidades offshore.

. 	 Verificação da Legitimidade do Fornecedor: Os bancos e os órgãos de regulação devem exigir provas ve-
rificáveis da existência do fornecedor e das atividades comerciais para identificar transações potencialmente 
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fictícias.
. 	 Controlo de Padrões de Faturação Inabituais: Deve ser assinalada a utilização de faturação repetida ou 

inabitualmente elevada para serviços ou equipamentos de entidades sem presença em linha ou reputação no 
mercado.

. 	 Transparência dos Beneficiários Efetivos: As autoridades devem impor a divulgação dos beneficiários efe-
tivos, a fim de evitar abusos por parte das empresas fictícias e dos respetivos administradores.

Recomendações Preventivas:
1.	 Reforço da Legislação em matéria de Beneficiários Efetivos: A divulgação obrigatória dos verdadeiros 

proprietários por trás das empresas reduziria a capacidade de dissimular a propriedade e o controlo através de 
estruturas offshore.

2.	 Cooperação Interjurisdicional: A aplicação eficaz da LBC/FT exige parcerias sólidas entre jurisdições, em 
especial as que dispõem de legislação em matéria de sigilo financeiro, a fim de garantir uma partilha transpa-
rente de informações.

3.	 Medidas Reforçadas de KYC: As instituições financeiras devem desenvolver protocolos de KYC robustos 
que incluem a verificação das estruturas de propriedade das empresas, particularmente quando se trata de 
subsidiárias de empresas offshore.

4.	 Seguimento Abrangente de Transações: auditorias regulares e ferramentas de análise avançadas podem 
ajudar a detetar padrões indicativos de faturações fictícias e transferências rápidas de fundos para entidades 
fictícias.

Conclusão:
Este caso ilustra a utilização de empresas fictícias e a faturação fictícia como instrumentos de branqueamento de capitais 
e evasão fiscal através da exploração de estruturas offshore e jurisdições de paraísos fiscais. Para combater estes crimes, 
tornam-se essenciais os mecanismos reforçados de conformidade, uma maior transparência dos beneficiários efetivos 
e uma cooperação interjurisdicional. O controlo das atividades financeiras de alto risco e a garantia da legitimidade 
das transações empresariais são fundamentais para prevenir casos semelhantes de criminalidade financeira.

2)	 Utilização de pessoas coletivas para a realização de atividades ilícitas geradoras de rendimentos (fraude, 
falsificação e utilização de falsificações, fraude cibernética, etc.)
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Estudo de Caso N° 4-A: Utilização duma SARL para falsificar e utilizar os documentos comerciais falsificados 
Em 6 de julho de 2020, o advogado que representa X, representante legal da “ALPHA SARL”, apresentou uma queixa ao Co-
mandante da Secção de Investigação da Polícia Nacional contra Y, o gestor administrativo e financeiro da empresa, assim 
como indivíduos não identificados, por roubo, peculato, fraude, falsificação e utilização de documentos comerciais privados 
falsificados,  abuso de confiança, branqueamento de capitais e cumplicidade.
As responsabilidades de Y incluíam controlar a gestão financeira e contabilística, assim como garantir a aplicação dos proce-
dimentos administrativos. No entanto, o queixoso descobriu que os registos financeiros da empresa não representavam com 
exatidão os resultados do exercício ou a situação financeira da empresa. Foi realizada uma auditoria, apesar das dificuldades 
significativas ligadas à falta de cooperação do arguido, que revelou registos contabilísticos falsificados. Além disso, faltavam 
cheques de clientes no valor de 406.507.294 FCFA nas contas bancárias da empresa, juntamente com discrepâncias notáveis 
em vários artigos, incluindo dinheiro, ativos financeiros, despesas com o pessoal, comissões, encargos bancários e taxas sobre 
as contas esperadas.
O relatório de auditoria abrangendo o período de 2017 a 2019 identificou transações suspeitas, incluindo:
- Levantamentos de numerário inexplicáveis: Levantamentos de numerário de contas bancárias e cobranças de clientes 
num total de 1.263.935.360 francos CFA, para os quais o réu não apresentou qualquer documentação que justificasse a sua 
utilização nas operações da empresa.
- Cheques não contabilizados: Cheques no valor de 75.851.667 FCFA, com um montante pendente inexplicado de 20.292.700 
FCFA, incluindo três cheques em nome do arguido num total de 8.000.000 FCFA, levantados duma das contas bancárias da 
ALPHA SARL.
- Falsificação para concurso: um falso certificado de bom desempenho criado em nome da ALPHA SARL, utilizado para licitar 
num concurso público para um contrato de fornecimento de equipamento de escritório e consumíveis para uma empresa 
local.
A investigação revelou ainda que os fundos desviados foram utilizados pelo arguido para adquirir imóveis e constituir quatro 
(4) novas empresas. Sabe-se igualmente que o arguido falsificou um certificado de boa execução, imitando a assinatura do 
queixoso duma das empresas por ele criadas, que foi depois utilizada para concorrer a um contrato. Além disso, ele comprou 
um veículo “Toyota Prado” avaliado em 21.500.000 FCFA usando um indicado, Z.
O queixoso observou que, em nome duma das empresas recém-criadas, o arguido publicou um anúncio na sn.loozap.com 
para recrutar três vendedores, oferecendo um salário mensal de 100 000 francos CFA. 
FONTE: SENEGAL

Resumo: Este caso do Senegal envolve um crime financeiro de várias vertentes dentro da “ALPHA SARL”, onde 
Y, o gerente administrativo e financeiro da empresa, juntamente com possíveis colaboradores não identifica-
dos, se envolveram em vários crimes, incluindo falsificação, peculato e branqueamento de capitais. O caso 
revela a forma como os funcionários da empresa podem explorar suas posições para manipular registos finan-
ceiros, cometer falsificação e desviar ativos da empresa para fins pessoais, levando à criação de empresas de 
fachada e aquisições de propriedades.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Manipulação de Registos Financeiros: Y falsificou registos financeiros, dissimulando o verdadeiro desem-

penho financeiro e status do ALPHA SARL. O relatório de auditoria revelou discrepâncias e fundos em falta.
2.	 Levantamentos Injustificados e Cheques não Contabilizados: Foram descobertos levantamentos de nume-

rário e a falta de cheques de clientes inexplicáveis ou utilizados para fins alheios às operações da empresa.
3.	 Falsificação para fins pessoais: Y criou um falso certificado de bom desempenho, imitando a assinatura do 

representante legal, que usou num concurso público para ganhar um contrato de fornecimento para uma das 
suas próprias empresas recém-criadas.

Potenciais Violações:
1.	 Falsificação e Uso de Documentos Falsos: Criação e uso de documentos falsos, como certificados, para 

dissimular conquistas da empresa e garantir contratos.
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2.	 Desvio e Roubo: Apropriação indevida de fundos e bens da ALPHA SARL para uso pessoal, incluindo a 
compra de propriedades e artigos de luxo.

3.	 Fraude: Engano deliberado nos relatórios financeiros da empresa e uso indevido dos fundos da empresa.
4.	 Branqueamento de Capitais: Utilização de fundos desviados para criar novas empresas e adquirir ativos, 

integrando assim ganhos ilícitos no sistema financeiro legítimo.
5.	 Abuso de Confiança e Cumplicidade: Violação de responsabilidades fiduciárias como gestor administrativo 

e financeiro e potencial envolvimento de outras partes não identificadas.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Discrepâncias Financeiras Inexplicáveis: Grandes levantamentos de dinheiro e cheques em falta sem docu-

mentação comprovativa.
2.	 Criação de Empresas de Fachada: O arguido criou quatro novas empresas, que poderiam servir de veículos 

para branquear fundos roubados e ocultar as suas origens.
3.	 Aquisição de Bens Pessoais: A aquisição dum veículo de alto valor usando um intermediário sugere tentati-

vas de ocultar a verdadeira propriedade e evitar a deteção.
4.	 Utilização de Falsos Documentos Comerciais: A utilização dum certificado falsificado em processos de 

concurso aponta para tentativas deliberadas de obter vantagens comerciais sob falsos pretextos.
5.	 Recrutamento para Novas Empresas: A contratação de funcionários para uma entidade recém-formada, 

embora pareça legítima, pode indicar um meio de integrar e expandir o alcance dos fundos branqueados.

Papel da Estrutura SARL:
1.	 Controlo e Autoridade: A estrutura SARL forneceu a Y o controlo necessário para manipular as finanças da 

empresa e os processos administrativos.
2.	 Ocultação de Atividades Fraudulentas: Operar no seio duma estrutura comercial legítima ajudou a obscu-

recer o uso fraudulento de fundos e falsificação.
3.	 Legitimidade Aparente para Documentos Falsos: A reputação estabelecida da SARL foi aproveitada para 

dar credibilidade ao certificado falsificado e facilitar as negociações comerciais.

Análise das técnicas utilizadas na fraude e branqueamento:
. 	 Falsa Declaração: A falsificação de registos e a produção de documentos falsos foram utilizadas para dissi-

mular as atividades do arguido.
. 	 Desvio de Fundos: Os fundos destinados a operações comerciais foram levantados e redirecionados para 

aquisição de bens pessoais.
. 	 Sobreposição: O estabelecimento de novas empresas permitiu que “Y” criasse várias outras transações fi-

nanceiras, dificultando o rastreamento de fundos roubados.
. 	 Integração: Bens adquiridos, como o veículo “Toyota Prado” e propriedades, faziam parte do processo de 

legitimação do produto de atividades fraudulentas.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Controlos Internos Robustos: As empresas devem fortalecer os mecanismos de auditoria interna para dete-

tar e prevenir transações financeiras não autorizadas e falsificação de documentos.
. 	 Seguimento Reforçado de Funcionários: um maior escrutínio de indivíduos em funções financeiras essen-

ciais e a implementação de freios e contrapesos podem dissuadir comportamentos fraudulentos.
. 	 Verificação da Autenticidade de Documentos: a implementação de processos para confirmar a legitimidade de 

documentos comerciais importantes, como certificados de desempenho, pode mitigar os riscos de falsificação.
. 	 Divulgação de Informações Sobre os Beneficiários Efetivos: As autoridades devem aplicar a legislação 

que impõe a divulgação dos verdadeiros proprietários, a fim de evitar a utilização abusiva de novas empresas 
como fachadas para o branqueamento de capitais.
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Recomendações Preventivas:
1.	 Fortalecimento da Governança Empresarial: Garantir uma separação clara de funções, supervisão inde-

pendente e auditorias de rotina pode limitar as oportunidades de má conduta financeira.
2.	 Dupla Assinatura Obrigatória: A exigência de dupla autorização para grandes transações pode funcionar 

como uma medida preventiva contra desvios e levantamentos não autorizados.
3.	 Auditorias Forenses Avançadas: Utilização de técnicas de auditoria forense para identificar irregularidades 

financeiras e rastrear o fluxo de fundos através de várias entidades.
4.	 Colaboração com Instituições Financeiras: Cooperação estreita entre empresas e bancos para controlar 

atividades suspeitas e reforçar a transparência das transações.

Conclusão:
Este caso sublinha as vulnerabilidades dentro de empresas como SARLs, onde indivíduos em posições de poder po-
dem explorar lacunas na supervisão para cometer crimes financeiros significativos. A utilização abusiva de fundos da 
empresa, a falsificação de documentos comerciais e o subsequente branqueamento através da aquisição de ativos e da 
criação de novas empresas realçam a necessidade de medidas reforçadas em matéria de LBC/FT, controlos internos 
mais rigorosos e supervisão regulamentar proativa para evitar incidentes semelhantes.
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Estudo de Caso No. 4-B: Uso duma SARL para cometer tráfico ilícito de drogas e crime organizado
A Unidade responsável pelo controlo de contentores no porto descobriu, durante verificações de rotina, que vários sacos contendo 
droga estavam escondidos dentro de contentores de mercadorias pertencentes ao Sr. Z_ALI, um expatriado que reside no país há 
muito tempo. Os medicamentos foram confirmados após verificações padrão. Na sequência disso, as investigações iniciadas pela 
BEF (Brigada Económica e Financeira) e pelo OCERTID (Gabinete Central de Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas e Precursores) 
levaram a buscas na casa do Sr. Z_ALI e de alguns dos seus funcionários. Essas buscas descobriram grandes quantidades de 
drogas escondidas em lojas que deveriam conter arroz importado, atividade comercial declarada pela empresa de Z_ALI em cujo 
nome os recipientes incriminados haviam sido registados.
As investigações financeiras e patrimoniais lançadas pelo BEF, visando o Sr. Z_ALI e os seus funcionários cúmplices, revelaram 
os seguintes factos: 
Resumo das Conclusões:- Propriedade de Empresas: O Sr. Z_Ali é proprietário de várias empresas registadas em seu nome, e é 
também o beneficiário efetivo de outras empresas registadas em nome dos seus empregados cúmplices. Essas empresas estão 
principalmente envolvidas na importação de veículos usados e produtos agroalimentares, como arroz e aves.
- Contas e transações bancárias: Os pedidos de informação de bancos locais revelaram várias contas correntes em nome das 
empresas do Sr. Z_Ali, assim como contas especiais para o Sr. Z_Ali e seus cúmplices. Uma análise detalhada dos extratos de 
conta revelou várias ordens de transferência das contas das empresas para fornecedores, a maioria das quais estava localizada 
no país de origem do Sr. Z_Ali. Essas transferências foram quase sempre precedidas de pagamentos significativos em numerário 
(várias centenas de milhões de francos CFA) feitos pelos cúmplices com a descrição “Fornecimento com vista ao pagamento a 
fornecedores”, poucos dias antes da emissão das ordens de transferência. Esses fundos eram derivados de atividades criminosas, 
e Z_Ali usou suas empresas para canalizar fundos ilícitos para suas contas em seu país de origem.
- Discrepâncias nas Transações Comerciais: Os valores das transferências excederam significativamente o valor total das 
importações (veículos usados e arroz) declaradas pelas empresas. Além disso, verificou-se que os documentos comerciais 
apresentados aos bancos para apoiar os pedidos de transferência continham vários documentos falsos, incluindo autorizações 
de câmbio contrafeitas, faturas falsas e manifestos de embarque ou documentos de transporte falsificados. Os endereços dos 
fornecedores listados nessas faturas correspondiam a um dos endereços de passaporte encontrados durante a busca na casa do 
Sr. Z_Ali.
- Infrações fiscais e de conformidade: As auditorias aos registos fiscais das empresas revelaram que todas as empresas estavam 
registadas sob o regime de IVA para pequenas empresas, com volumes de negócios reportados inferiores ou iguais a 50 milhões 
de francos CFA. No entanto, a dimensão das suas atividades e das operações financeiras não era coerente com essas declarações.
 Conclusão e Constatações Jurídicas:
Descobriu-se que Z_Ali e seus cúmplices criaram empresas de fachada nos setores de veículos usados e importação de arroz para 
ocultar seu envolvimento com o tráfico de drogas. Exploraram as lacunas do sistema bancário para introduzir fundos ilícitos no 
sistema financeiro e, em seguida, utilizaram o comércio internacional para exportar ilegalmente moeda estrangeira para fora 
da zona de controlo cambial.
Após audiências e confrontos, o promotor apresentou o caso, e o Sr. Z_Ali foi acusado de vários crimes graves, incluindo:
- Tráfico internacional de drogas dentro duma quadrilha criminosa organizada.
- Associação criminosa.
- Branqueamento de capitais.
- Fraude fiscal.
- Violações dos regulamentos financeiros da UEMOA.
- Violação dos regulamentos bancários.
- Falsificação de documentos públicos.
O caso aguarda agora julgamento.
FONTE: BENIM

Resumo: 
Este caso do Benim demonstra o uso duma rede de empresas, incluindo empresas de responsabilidade limitada 
(SARLs), pelo Sr. Z_Ali para facilitar o tráfico de drogas, branqueamento de capitais e atividades criminosas conexas. 
As investigações do gabinete de investigações económicas e financeiras BEF - (Bureau of Economic and Financial 
Investigations) e do OCERTIF Gabinete de Coordenação da Luta contra o Tráfico e Crimes Financeiros (Office 
for the Coordination of the Fight against Trafficking and Financial Crimes) revelaram um esquema sofisticado que 
envolvia a ocultação de drogas, falsificação de documentos comerciais e uso indevido de sistemas financeiros para 
canalizar fundos ilícitos e fugir às regulamentações financeiras.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Ocultação de Bens Ilícitos: A empresa do Sr. Z_Ali declarou atividades comerciais legítimas envolvendo a 
importação de bens como arroz e veículos usados. No entanto, os contentores eram utilizados para esconder 
drogas, dissimulando a verdadeira natureza dos carregamentos.

2.	 Empresas de Fachada e Beneficiários Efetivos: o Sr. Z_Ali era proprietário de várias empresas e utilizava 
cúmplices para registar outras empresas em seus nomes. Isso criou uma rede de entidades destinadas a ocultar 
a verdadeira propriedade e facilitar a branqueamento de capitais.

3.	 Manobras Financeiras: Depósitos significativos em numerário  foram feitos em contas de empresas, segui-
dos de transferências rápidas para fornecedores, criando um rastro de papel que dissimulava a origem crimi-
nosa dos fundos.

Potenciais Violações:
1.	 Tráfico Internacional de Droga: Utilização de operações comerciais como pretexto para transportar subs-

tâncias proibidas através das fronteiras.
2.	 Branqueamento de capitais: Transferência de fundos provenientes de atividades criminosas através de con-

tas bancárias e utilização do comércio internacional para integrá-los no sistema financeiro legítimo.
3.	 Associação Criminosa: Atua como parte duma quadrilha criminosa organizada para executar crimes finan-

ceiros complexos e tráfico de drogas.
4.	 Fraude fiscal: falsa declaração de receitas e dissimulação da atividade financeira para fugir dos impostos.
5.	 Violações da Regulamentação Bancária e Financeira: Violação dos regulamentos financeiros da UEMOA 

(União Económica e Monetária da África Ocidental) e utilização de documentos falsos para contornar as 
medidas de conformidade.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Discrepâncias entre Fluxos Comerciais e Financeiros: O valor das transferências para fornecedores exce-

dia largamente o valor das importações declaradas, levantando questões sobre a autenticidade das operações 
comerciais.

2.	 Depósitos Inabituais em Numerário : Grandes pagamentos em numerário  feitos pouco antes das trans-
ferências internacionais, com justificativos vagos como “pagamentos de fornecedores”, são indicativos de 
branqueamento de capitais.

3.	 Documentos Falsos: O uso de faturas falsificadas, manifestos de embarque  e autorizações de câmbio aponta 
para a falsificação de documentos com o objetivo de enganar bancos e órgãos reguladores.

4.	 Correspondências de Endereços: endereços de fornecedores que correspondem aos endereços de passa-
porte encontrados na casa do Sr. Z_Ali sinalizam uma ligação direta entre ele e os supostos fornecedores, 
sugerindo uma operação de branqueamento em circuito fechado.

5.	 Incoerências Fiscais: Registo de empresas ao abrigo de regimes fiscais para pequenas empresas, ao mesmo 
tempo que se processa transações de grande escala incompatíveis com o volume de negócios declarado.

Papel da Estrutura SARL:
1.	 Sobreposições e Ocultação: A estrutura SARL permitiu um grau de anonimato e separação legal entre as 

finanças pessoais e empresariais, tornando difícil rastrear diretamente as atividades criminosas para o Sr. 
Z_Ali.

2.	 Legitimação de Operações: Ao operar através de SARLs registadas com atividades comerciais legítimas de-
claradas, o Sr. Z_Ali e seus cúmplices foram capazes de fornecer uma cobertura para sua empresa criminosa, 
facilitando o tráfico de drogas e branqueamento de receitas.

3.	 Exploração do Sistema Financeiro: As SARLs serviram como um veículo para depositar produtos do crime 
no sistema bancário, seguido de transferências estruturadas para o exterior, contornando os regulamentos de 
controlo cambial.
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Análise das técnicas utilizadas no branqueamento e crimes financeiros:
. 	 Aplicação: O produto do tráfico de droga era colocado no sistema bancário como depósitos em numerário.
. 	 Sobreposição: Através de transferências rápidas e do uso de várias contas empresariais, os fundos foram 

movidos para criar uma trilha complexa, dissimulando sua origem.
. 	 Integração: Os fundos foram canalizados através do comércio internacional e pagamento a fornecedores, 

integrando-os em atividades financeiras legítimas, potencialmente para serem repatriados para contas no país 
de origem do Sr. Z_Ali.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Controlo Reforçado do Branqueamento de Capitais Baseado no Comércio (TBML): Os bancos e as 

entidades reguladoras devem implementar controlos mais rigorosos da documentação comercial e das discre-
pâncias entre as importações declaradas e as transações financeiras.

. 	 Verificação dos Beneficiários Efetivos: As autoridades reguladoras necessitam de requisitos mais rigorosos 
para divulgar os beneficiários efetivos, em especial para as empresas que operam em setores de alto risco, 
como as importações e exportações.

. 	 Autenticação Rigorosa de Documentos: O setor bancário deve melhorar a autenticação de faturas, manifes-
tos de embarque  e autorizações de câmbio para evitar o uso de documentos falsos.

. 	 Partilha Transfronteiriça de Informações: O reforço da colaboração entre jurisdições é crucial para detetar 
e desmantelar sistemas complexos que envolvem vários países e sistemas bancários.

Recomendações Preventivas:
1.	 Auditorias Financeiras e Aduaneiras mais Rigorosas: As auditorias de rotina centradas nas discrepâncias 

entre as mercadorias declaradas e as transações financeiras associadas podem ajudar a identificar atividades 
suspeitas.

2.	 KYC e Devida Diligência Melhorados: As instituições financeiras devem aplicar uma diligência acrescida 
aos clientes de alto risco e aos seus negócios associados.

3.	 Formação Direcionada: Formação para instituições financeiras sobre a identificação de TBML e indícios de 
atividades de tráfico de droga.

4.	 Melhorias Regulamentares: Introdução de políticas que impõem controlos mais rigorosos sobre as importa-
ções e exportações de alto risco, assim como verificações abrangentes dos antecedentes dos proprietários de 
empresas de importação e exportação.

Conclusão:
O caso de Z_Ali e seus cúmplices demonstra como as SARLs podem ser usadas indevidamente para atividades cri-
minosas em larga escala, como tráfico de drogas e branqueamento de capitais. Ao alavancar operações comerciais 
legítimas e explorar sistemas bancários e regulatórios, os criminosos foram capazes de ocultar a verdadeira natureza 
de suas operações e integrar fundos ilícitos. Este facto realça a importância de medidas rigorosas em matéria de 
LBC/FT, de práticas reforçadas de devida diligência de cooperação transfronteiriças para prevenir e perturbar casos 
semelhantes no futuro.
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Estudo de Caso N°4-C: Utilização de pessoas jurídicas para fins de corrupção em contratos públicos e abuso de poder

Em junho de 2023, o Sr. ZAF foi detido pelo Bureau of Economic and Financial Investigations (BEF) juntamente com vários 
cúmplices na sequência duma denúncia sobre certificados falsos, uso de certificados falsificados e corrupção na contratação 
pública. 
Os subsequentes interrogatórios e buscas na sede da sua empresa, ZAF SARL, levaram à descoberta de inúmeros documentos 
contabilísticos e certificados de registo (RCCM) de vinte e quatro (24) empresas, todas registadas em seu nome, assim como 
em nome dos seus cúmplices e outros intermediários.
O estudo revelou os seguintes factos essenciais:
1. Propriedade e Controlo de Empresas: O Sr. ZAF é o proprietário e/ou beneficiário efetivo das vinte e quatro empresas des-
cobertas, todas do tipo SARL, e tem muitas outras empresas sob o seu controlo.
2. Ligações corruptas com funcionários de contratos públicos: a ZAF estabeleceu uma relação com ZYE, o Diretor Nacional 
de Controlo de Contratos Públicos, e explorou essa ligação para forjar ligações comprometedoras com funcionários públicos 
envolvidos em todo o processo de contratação pública, particularmente com as Pessoas Responsáveis por Mercados públicos 
(PRMP) em quase todos os ministérios governamentais.
3. Suborno e corrupção: A ZAF manteve esses funcionários públicos corruptos através duma série de subornos e benefícios 
ilícitos, incluindo grandes somas de dinheiro e bens valiosos. Em troca, a ZAF conseguiu estabelecer e consolidar uma rede de 
funcionários corruptos que facilitaram atividades fraudulentas de contratos públicos.
4. Contratos públicos fraudulentos: Utilizando as suas numerosas empresas de fachada, que foram criadas às pressas sem 
capacidade técnica nem recursos financeiros para executar, o ZAF apresentou sistematicamente propostas fraudulentas para 
contratos públicos entre ministérios e outras estruturas estatais. Essas propostas incluíam certificados e declarações falsifi-
cados. As empresas de ZAF ganharam esses contratos através duma rede de corrupção, com a aparência de concorrência 
simulada entre suas próprias empresas de fachada. ZYE, alavancando sua posição, facilitou a fraude intervindo com outros 
funcionários para garantir resultados favoráveis para ZAF.
5. Falha na execução de contratos, mas garantia de pagamentos: Apesar de não executar corretamente os contratos que 
ganhou, o ZAF conseguiu garantir o pagamento devido à sua rede de funcionários corruptos responsáveis por controlar os 
procedimentos de contratação pública.
As investigações estão em curso e espera-se que outros indivíduos implicados nesta rede generalizada de corrupção nos 
contratos públicos sejam detidos. 
Até agora, as investigações financeiras e patrimoniais contra ZAF, ZYE e os funcionários públicos presos descobriram contas 
bancárias, propriedades e outros ativos avaliados em vários bilhões de francos CFA, apontando para a escala significativa da 
rede de fraude e corrupção.  
FONTE: BENIN

Resumo: Este caso do Benim envolve o Sr. ZAF, que, com a ajuda de cúmplices e funcionários públicos cor-
ruptos, alavancou uma rede de 24 empresas do tipo SARL para cometer fraude e corrupção extensivas em 
contratos públicos. A investigação do Bureau of Economic and Financial Investigations (BEF) revelou abu-
sos sistémicos, incluindo a apresentação de documentos falsos e suborno, resultando na má distribuição de 
fundos estatais avaliados em milhares de milhões de francos CFA.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Controlo sobre Múltiplas Entidades: o Sr. ZAF controlava 24 empresas do tipo SARL, registadas em seu 

nome e de vários intermediários, criando uma rede para simular a concorrência e apresentar propostas frau-
dulentas para contratos públicos.

2.	 Relações Corruptas: Ele construiu alianças com os principais funcionários de mercados públicos, incluindo 
ZYE, o Diretor Nacional de Controlo de Mercados públicos, permitindo a manipulação de processos de com-
pras.
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3.	 Apresentação de Documentos Fraudulentos: as empresas da ZAF apresentaram certificados falsificados e 
outras declarações para ganhar contratos públicos. A concorrência fraudulenta entre essas entidades criou a 
ilusão de processos licitatórios legítimos.

4.	 Suborno e Tráfico de Influência: Ao manter funcionários corruptos através de subornos e bens valiosos, a 
ZAF garantiu tratamento favorável no processo de licitação e garantiu o pagamento dos contratos, mesmo 
quando o trabalho não era executado.

Potenciais Violações:
1.	 Corrupção e Suborno: Proporcionar benefícios ilícitos a funcionários públicos para influenciar o resultado 

de processos de contratação pública.
2.	 Fraude: apresentação de documentos falsos e propostas falsas para ganhar contratos públicos.
3.	 Abuso de Poder: Os funcionários públicos exploraram os seus cargos para obter lúcros pessoais e coletivos, 

violando os seus deveres e a confiança pública.
4.	 Branqueamento de Capitais: O uso de ganhos ilícitos para adquirir propriedades e outros ativos aponta para 

o branqueamento de receitas derivadas da corrupção.
5.	 Falsificação e Utilização de Documentos Falsos: Criação e apresentação de certificados falsos para simular 

capacidade técnica e cumprir requisitos de contratos públicos.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Propriedade de Várias Empresas de Fachada: A existência de 24 empresas SARL registadas para uma 

pessoa física ou associadas é um indicativo duma estratégia para simular licitações competitivas.
2.	 Laços Estreitos com Funcionários Públicos: As relações com funcionários de alto escalão, como o Diretor 

Nacional de Controlo de Mercados Públicos, revelam potenciais conflitos de interesses e corrupção.
3.	 Anomalias na Execução de Contratos: As empresas sob o controlo da ZAF não tinham capacidade técnica 

ou financeira para cumprir contratos, mas os pagamentos eram processados.
4.	 Falta de Transparência Financeira: A presença de ativos e propriedades significativas desproporcionais à 

atividade comercial declarada e ao volume de negócios das empresas.
5.	 Concorrência Simulada: As propostas que parecem competitivas, mas provêm de entidades sob propriedade 

comum sinalizam práticas de manipulação de propostas.

Papel da Estrutura SARL:
1.	 Ocultação de Propriedade: A estrutura SARL permitiu à ZAF registar empresas em nome dos intermediá-

rios, ocultando efetivamente o seu controlo e propriedade efetiva.
2.	 Facilitação de Licitações Fraudulentas: O uso de várias entidades SARL permitiu que a ZAF criasse a 

ilusão de concorrência no processo de aquisição.
3.	 Proteção Jurídica e Financeira: A estrutura SARL proporcionou um grau de separação entre as finanças 

pessoais e empresariais, complicando a localizabilidade das transações ilícitas.

Análise das Técnicas Utilizadas na Fraude e na Corrupção:
. 	 Licitação Simulada: O estabelecimento de vários SARLs permitiu que a ZAF dominasse o processo de con-

tratação pública, tornando-o competitivo e garantindo uma vitória para uma das suas empresas.
. 	 Falsificação de Documentos: Certificados falsos foram produzidos e apresentados para responder aos crité-

rios técnicos dos contratos, dissimulando as verdadeiras capacidades das empresas de fachada.
. 	 Suborno: O fluxo de subornos para funcionários foi fundamental para garantir a adjudicação de contratos e 

garantir que os pagamentos fossem processados, mesmo na ausência de execução do projeto.
. 	 Acumulação de Ativos: O produto de atividades ilícitas foi usado para adquirir ativos, apontando para estra-

tégias de branqueamento para integrar fundos ilegais no sistema financeiro legítimo.
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Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Melhor Supervisão dos Contratos Públicos: São necessárias auditorias independentes e um controlo mais 

rigoroso dos processos de contratação pública para evitar práticas corruptas e conluios.
. 	 Verificação dos Beneficiários Efetivos: As autoridades devem aplicar políticas que exigem a divulgação dos 

verdadeiros beneficiários efetivos, a fim de evitar a utilização de empresas de fachada em concursos públicos.
. 	 Reforço do KYC e da Conformidade: As instituições financeiras devem implementar controlos mais rigo-

rosos às empresas envolvidas em contratos públicos de elevado valor para detetar discrepâncias na atividade 
das contas.

. 	 Controlo das Transações de Funcionários Públicos: As transações que envolvem funcionários públicos ou 
pessoas politicamente expostas (PPE) devem ser sujeitas a um escrutínio reforçado para detetar e prevenir a 
corrupção.

Recomendações Preventivas:
1.	 Reformas dos Contratos Públicos: Implementar processos de concurso transparentes e independentes com 

verificações baseadas na tecnologia para detetar apresentações fraudulentas e concorrência simulada.
2.	 Divulgação Obrigatória de Informações sobre os Beneficiários Efetivos: Exigir documentação clara dos 

beneficiários efetivos para as empresas que participam em concursos públicos, a fim de evitar abusos nas 
estruturas de nomeação.

3.	 Colaboração Intersetorial: Uma colaboração reforçada entre autoridades financeiras, organismos de luta 
contra a corrupção e entidades do mercado público pode ajudar a identificar sinais de alerta e conduzir inves-
tigações completas.

4.	 Formação e Sensibilização: A formação regular dos funcionários sobre os riscos de corrupção e as conse-
quências jurídicas do suborno e do conluio, associada a incentivos para os denunciantes, pode ter um efeito 
dissuasivo.

Conclusão:

O caso do Sr. ZAF é um exemplo da forma como o uso de empresas do tipo SARL pode facilitar a corrupção gene-
ralizada na contratação pública. Através duma rede de empresas de fachada e duma rede de relações corruptas com 
funcionários públicos, a ZAF manipulou o processo de licitação, cometeu fraude nos recursos do estado e branqueou 
as receitas. Este facto sublinha a necessidade de quadros jurídicos reforçados, de devida diligência reforçada e de 
medidas de luta contra a corrupção proativas para mitigar riscos semelhantes no futuro.

Estudo de Caso 5: Ocultação da identidade dos beneficiários efetivos pela sobreposição de múltiplas construções jurídicas

Em 2019, um indivíduo orquestrou o registo de várias empresas, usando os seus motoristas, mulher e outros indivíduos para 
ocultar a sua identidade. Estes indivíduos, incluindo os desempregados locais e os trabalhadores pouco qualificados, 
tornaram-se acionistas e administradores das muitas sociedades de responsabilidade limitada que o indivíduo criou. O 
principal objetivo desse esquema era abrir contas bancárias empresariais, o que era feito usando assinaturas falsas dos 
supostos diretores, enquanto o próprio indivíduo era o verdadeiro signatário das contas. 

Apesar de constarem como diretores ou quadros superiores, os indivíduos nunca realizaram qualquer transação nas contas. 
As contas eram usadas exclusivamente pelo indivíduo para transferir fundos ilícitos. Esses fundos eram utilizados prin-
cipalmente para a compra de imóveis e drogas ilícitas. 

O caso, que envolve tráfico de drogas e branqueamento de capitais, é estimado em US$ 238 mil. No entanto, esse valor pode 
ser maior, já que o indivíduo pode ter adquirido outros imóveis que ainda não foram identificados. Este caso sublinha 
a utilização de empresas de fachada e de empresas manipuladas para facilitar atividades financeiras ilegais e ocultar 
a origem ilícita dos fundos.

FONTE: GÂMBIA
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3)	 Utilização de pessoas coletivas para dissimular a identidade dos seus beneficiários efetivos e, por exten-
são, dos verdadeiros proprietários dos ativos que detêm

Resumo: Este caso de 2019 destaca o uso de várias empresas de responsabilidade limitada por um indivíduo 
para ocultar a verdadeira propriedade e facilitar atividades financeiras ilícitas, incluindo tráfico de drogas e 
branqueamento de capitais. Ao registar empresas em nome de motoristas, trabalhadores pouco qualificados 
e parentes, o verdadeiro proprietário conseguiu ocultar seu envolvimento e usou as entidades para canalizar 
fundos para a compra de imóveis e drogas.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Uso de Diretores Designados: O indivíduo registou inúmeras empresas, designando motoristas, sua esposa 

e trabalhadores desempregados ou pouco qualificados como diretores e acionistas para dissimular sua verda-
deira propriedade.

2.	 Assinaturas Falsificadas: As contas empresariais foram abertas usando assinaturas falsas dos diretores lista-
dos, embora o indivíduo controlasse essas contas e realizasse transações.

3.	 Contas Bancárias Empresariais: As contas serviam como canais para fundos ilícitos, que eram direciona-
dos para a aquisição de imóveis e a compra de drogas, possibilitando o branqueamento do lucro.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Branqueamento de Capitais: Transferência e utilização de fundos ilícitos através das contas empresariais 

administradas pela pessoa física.
2.	 Tráfico de Drogas: Utilização dos recursos dessas contas para financiar a compra e distribuição de drogas 

ilícitas.
3.	 Fraude e Falsificação: falsificação de assinaturas e dissimulação da identidade dos diretores das empresas.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Utilização de Pessoas pouco Qualificadas ou não Relacionadas como Administradores: Registo de em-

presas com indivíduos que não têm experiência ou capacidade para as gerir.
2.	 Discrepâncias dos Signatários: Contas empresariais onde os signatários listados não realizam nenhuma 

transação financeira, levantando questões sobre o verdadeiro controlo da conta.
3.	 Transações de Beneficiário Único: contas múltiplas que exibem padrões de transação semelhantes vincula-

dos a um único indivíduo, apesar de diversos acionistas e diretores listados.
4.	 Compras de Imóveis e Ativos: Utilização de fundos da empresa para aquisições pessoais que não estejam 

alinhadas com as atividades comerciais declaradas.

Papel das Estruturas e Construções jurídicas:
1.	 Ocultação do Beneficiário Efetivo: ao utilizar várias construções jurídicas com administradores interme-

diários, o verdadeiro proprietário dissimulou efetivamente o seu envolvimento e contornou os requisitos de 
divulgação.

2.	 Sobreposição: A criação de estruturas complexas de propriedade aumentou o número de transações para 
obscurecer a origem dos fundos, uma etapa típica do processo de branqueamento de capitais.

3.	 Utilização de Pessoas Jurídicas como Fachadas: Essas empresas atuavam como entidades de fachada, sem 
operações comerciais regulares, existindo apenas para facilitar a movimentação e o branqueamento de recur-
sos ilícitos.

Análise das técnicas utilizadas na fraude e no branqueamento de capitais:
. 	 Aplicação: O indivíduo depositou fundos ilícitos em contas bancárias empresariais sob os nomes dos Direto-

res Designados.



54 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

. 	 Sobreposição: As transações entre várias contas e o uso de empresas ajudaram a esbater a origem do dinhei-
ro e criaram uma trilha complexa.

. 	 Integração: Os fundos foram utilizados para a compra de imóveis e outros ativos de elevado valor, integran-
do-os na economia legítima e dissimulando ainda mais a sua origem ilícita.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Diligência Acrescida: as instituições financeiras devem aplicar medidas rigorosas de KYC, especialmente 

quando as contas são abertas em nome de indivíduos que podem não ter o perfil para possuir ou gerir empre-
sas.

. 	 Verificação dos Beneficiários Efetivos: As autoridades e os bancos devem aplicar medidas de transparência 
que identifiquem os verdadeiros proprietários por detrás das empresas, a fim de evitar a utilização abusiva de 
entidades fictícias.

. 	 Controlo das Estruturas de Nomeação: os quadros de combate ao branqueamento de capitais devem incluir 
verificações para a utilização de administradores intermediários, especialmente quando várias construções 
jurídicas estão envolvidas em transações indicativas de sobreposições.

Recomendações Preventivas:
1.	 Divulgação Obrigatória de Informações sobre os Beneficiários Efetivos: As autoridades devem exigir que 

os registos públicos dos beneficiários efetivos revelem as pessoas singulares que detêm um controlo signifi-
cativo sobre uma sociedade.

2.	 Controlos mais Rigorosos sobre Empresas de Fachada: implemente regulamentações que limitem o uso 
de empresas de fachada ou exijam que elas demonstrem operações comerciais reais.

3.	 Seguimento Reforçado de Transações: as instituições financeiras devem aproveitar a análise avançada para 
sinalizar padrões em que as contas são controladas por um indivíduo não listado como diretor ou oficial ofi-
cial.

4.	 Formação sobre Identificação de Empresas de Fachada: os bancos e a equipa regulatória devem ser for-
mados para reconhecer sinais de alerta associados ao uso de diretores intermediários e empresas complexas.

Conclusão:
A dissimulação dos beneficiários efetivos através do recurso a múltiplas construções jurídicas, como se viu no caso 
em análise, coloca desafios significativos aos esforços de LBC/FT. Usando diretores intermediários e documentos 
falsos, o verdadeiro proprietário mascarou sua identidade e conseguiu branquear fundos por meio de empresas. A 
resolução dessas vulnerabilidades exige práticas reforçadas de devida diligência, legislação mais rigorosa em ma-
téria de beneficiários efetivos e um controlo sólido das atividades da empresa, a fim de evitar abusos nas transações 
financeiras e imobiliárias.
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Estudo de caso 6: Utilização de pessoas designadas para ocultar a identidade dos beneficiários efetivos

Em 2017, o escritório de advocacia francês LAFID criou a empresa SAS “SIL”, apresentada como uma subsidiária da empresa 
com sede em Luxemburgo FOX, com a assistência do escritório de advocacia BRIC em Abidjan. Inicialmente, o Sr. BRIC atuou 
como representante legal da SIL, mas em 2018, essa função foi transferida para uma empresa de contabilidade. No início de 
2021, a SIL adquiriu uma participação no capital da empresa marfinense ETI.
No entanto, uma investigação desencadeada por uma contestação duma das partes envolvidas revelou inúmeras irregula-
ridades e inconsistências. Descobriu-se que os documentos de registo e os estatutos apresentados pela SIL eram falsificações 
grosseiras. A declaração de subscrição autenticada em cartório estava incompleta e era questionável. O Centro de Registo 
Comercial confirmou que a empresa nunca tinha sido registada nos seus registos oficiais ao abrigo deste formulário. Além 
disso, não foi possível encontrar provas tangíveis duma atividade comercial real.
Outras investigações revelaram que o suposto diretor da SIL, Sr. REAU, nunca tinha residido na Côte d’Ivoire, conforme confir-
mado pelo serviço de imigração. Descobriu-se que ele tinha orquestrado a criação desta empresa “fantasma” a partir do zero, 
usando falsificações, com a única intenção de adquirir fraudulentamente uma participação no capital da ETI. As suas ligações 
ao escritório LAFID e o envolvimento de advogados bem conhecidos levantaram novas suspeitas.
Este caso ilustra um esquema sofisticado para inserir interesses ocultos no capital duma empresa legítima através da criação 
duma empresa de fachada fraudulenta. A elevada qualidade dos documentos falsos e das ligações interpessoais dos indiví-
duos envolvidos permitiu-lhes contornar as medidas de controlo e ameaçar a integridade da empresa legalmente estabeleci-
da. Tais acordos visam frequentemente branquear fundos ilícitos ou legitimar a aquisição de ativos estratégicos.
Além disso, este caso evidencia falhas significativas no controlo dos investimentos estrangeiros e no processo de registo de 
empresas. Apesar dos procedimentos e verificações digitais por parte da CEPICI, do RCS e dos notários, continua a ser possível 
criar empresas “fantasma” utilizando documentos falsos.
O Sr. REAU enfrenta agora um processo por falsificação e uso de documentos falsos, que são infrações graves ao abrigo da 
legislação da Côte d’Ivoire e são puníveis com penas severas.

FONTE: CÔTE D’IVOIRE

Resumo: Em 2017, um esquema complexo orquestrado pelo Sr. REAU envolveu a criação duma empresa de 
fachada, SAS “SIL”, supostamente uma subsidiária da FOX, com sede em Luxemburgo. O escritório de ad-
vocacia francês LAFID facilitou o processo, com a assistência do escritório de advocacia BRIC em Abidjan. 
Embora o SIL tenha sido apresentado como uma entidade legítima, as investigações revelaram documentos 
falsos, registos questionáveis e falta de atividade comercial real. Esta configuração fraudulenta foi utilizada 
para adquirir uma participação na empresa marfinense ETI, destacando o uso indevido de intermediários e 
empresas de fachada para ocultar os beneficiários efetivos e potencialmente branquear fundos ilícitos.

Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Uso de Diretores Designados: O Sr. REAU usou conexões profissionais, incluindo representantes legais e 

escritórios de contabilidade, como indicados para estabelecer uma fachada de legitimidade para a SIL.
2.	 Falsificação de Documentos: Verificou-se que os documentos de registo e os estatutos eram falsificados, 

indicando fraude premeditada destinada a contornar os controlos regulamentares normais.
3.	 Criação de Empresa Fantasma: Apesar do suposto estatuto de subsidiária da SIL e da sua aquisição de 

capital na ETI, faltava-lhe a presença física, atividade comercial real e registo genuíno no Centro de Registo 
de Empresas.
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Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Falsificação e Uso de Documentos Falsos: Fabricação de documentos da empresa e uso fraudulento para 

obter vantagens comerciais.
2.	 Fraude: dissimulação da legitimidade da SIL para garantir uma participação na ETI.
3.	 Branqueamento de Capitais: Utilização potencial da empresa de fachada para canalizar ou ocultar fundos 

ilícitos a pretexto de investimento estrangeiro legítimo.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Registo Inconsistente: O registo da empresa não pôde ser verificado junto do Centro de Registo Comercial, 

sinalizando potencial falsificação.
2.	 Ausência de Atividade Empresarial: Não há evidência de atividade operacional ou presença física para SIL.
3.	 Discrepâncias de Diretores Estrangeiros: O diretor, Sr. REAU, nunca residiu na Côte d’Ivoire, minando a 

credibilidade das operações comerciais declaradas da SIL.
4.	 Falsificações de Alta Qualidade: O uso de documentos falsos bem executados sugere o envolvimento de 

profissionais experientes em processos legais e empresariais.

Papel das Pessoas Jurídicas e dos Intermediários:
1.	 Ocultação de Beneficiários Efetivos: O uso de advogados, escritórios de contabilidade e empresas comple-

xas permitiu ao Sr. REAU ocultar sua verdadeira propriedade e controlo sobre a SIL.
2.	 Ignorando a Diligência: O alto nível de sofisticação das falsificações e o envolvimento de escritórios de ad-

vocacia respeitáveis permitiram que o esquema contornasse os controlos iniciais e as verificações de devida 
diligênciapelas autoridades.

3.	 Legitimação de Transações Ilícitas: Apresentar a SIL como uma subsidiária estrangeira legítima forneceu 
uma cobertura para potenciais crimes financeiros, como branqueamento de capitais ou aquisição fraudulenta 
de ativos.

Análise das Técnicas Utilizadas na Fraude:
. 	 Falsa Documentação: A criação de documentos empresariais e estatutos falsificados foi fundamental para 

estabelecer a falsa legitimidade da SIL.
. 	 Representação de Intermediários: O uso de representantes legais profissionais e duma empresa de contabi-

lidade como diretores e signatários obscureceu o controlo real sobre a SIL.
. 	 Aquisição de Ativos Estratégicos: Ao inserir fraudulentamente a SIL no capital da ETI, o Sr. REAU tentou 

obter influência ou controlo sobre ativos comerciais estratégicos.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Verificação Reforçada de Empresas: Os órgãos reguladores precisam de processos mais rigorosos para ve-

rificar o registo e a legitimidade das empresas, incluindo o cruzamento com registos de empresas estrangeiras.
. 	 Transparência dos Beneficiários Efetivos: As autoridades devem exigir a divulgação pormenorizada dos 

beneficiários efetivos, a fim de evitar a utilização de empresas designadas e fictícias para fins dissimulados.
. 	 Medidas Reforçadas de Verificação Digital: Embora existam procedimentos digitais, estes devem ser re-

forçados com sistemas de deteção de fraudes para identificar inconsistências na documentação e nas informa-
ções de base.

Recomendações Preventivas:
1.	 Registos Obrigatórios de Beneficiários Efetivos: Aplicar a legislação que impõe a divulgação pública dos 

beneficiários efetivos a todas as empresas que operam na jurisdição ou investem na jurisdição.
2.	 Maior Colaboração entre Jurisdições: melhorar o compartilhamento de informações entre países para va-

lidar a legitimidade de empresas estrangeiras e detetar esquemas de fraude transfronteiriços.
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3.	 Autenticação Rigorosa de Documentos: Implementar tecnologias avançadas, como blockchain ou selos 
digitais, para verificar a autenticidade de documentos da empresa.

4.	 Controlo e Supervisão de Intermediários Profissionais: Escrutinar o papel das sociedades de advogados e 
de contabilidade na constituição de empresas e garantir a sua adesão aos regulamentos de combate à fraude e 
à LBC/FT.

Conclusão:
O caso do SAS “SIL” ilustra como a utilização de entidades nomeadas e de múltiplas construções jurídicas pode dis-
simular os beneficiários efetivos e facilitar atividades fraudulentas, incluindo a aquisição de participações em empre-
sas legítimas sob falsos pretextos. O envolvimento de escritórios de advogados bem conhecidos e de intermediários 
profissionais realça a necessidade de controlos mais rigorosos, de melhores processos de verificação e duma maior 
transparência na propriedade das empresas. Enfrentar esses desafios é crucial para prevenir o uso indevido do sistema 
corporativo para crimes financeiros e preservar a integridade das práticas comerciais.

4)	 Uso indevido do Sigilo Profissional para contornar as obrigações de divulgação de informações sobre 
os Beneficiários Efetivos

Estudo de Caso 7: Utilização abusiva de pessoas coletivas através da divulgação de falsas informações sobre a identidade dos 
verdadeiros beneficiários efetivos

Em março de 2020, o Cliente X abriu uma conta no Banco D. Em 29 de julho e 13 de agosto de 2020, o Cliente X recebeu duas 
entradas de caixa separadas de US$ 69.909 e US$ 50.160, respectivamente, da construção jurídica Q, incorporada nos EUA. 
Pouco depois de receber os fundos, o Cliente X sacou $30.000 e transferiu $100 para outra conta detida pela Construção 
jurídica R, que é controlada exclusivamente pelo Cliente X.

Em 9 de setembro de 2020, o Cliente X recebeu outra transferência bancária de US$ 199.995 da mesma entidade legal dos EUA, 
Q. Quando o Banco D perguntou sobre a legitimidade da transação, o Cliente X alegou ser um corretor de valores mobi-
liários residente nos EUA e afirmou que os fundos provinham da venda de ações. Ele ainda reivindicou a propriedade da 
empresa remetente (Construção jurídica Q) e forneceu um documento de registo, supostamente emitido pelas autoridades 
dos EUA, para apoiar sua reivindicação. Depois disso, os fundos foram creditados em sua conta.

No entanto, em 16 de setembro de 2020, o Banco D foi informado pela Unidade de Informação Financeira (UIF) de que os 
fundos recebidos pelo Cliente X eram produto de fraude. A UIF deu instruções ao Banco D para suspender o saldo da conta 
do Cliente X.

Em 22 de setembro de 2020, o banco remetente reverteu o pagamento de US$ 199.995 devido à descoberta de fraude. No dia 
seguinte, a 23 de setembro de 2020, a UIF enviou uma comunicação ao Banco D, revelando que o Cliente X tinha alegada-
mente prestado falsas informações sobre a sua identidade ao remetente. O remetente enviou vários fundos com a intenção 
de comprar ouro e diamantes. Em consequência, a UIF deu novamente instruções ao Banco D para suspender o saldo na 
conta do Cliente X, invocando atividade fraudulenta e o fornecimento de falsas informações.

Esta situação evidencia preocupações relativas a potenciais fraudes, branqueamento de capitais e utilização de falsa docu-
mentação para facilitar transações ilícitas. A conta do Cliente X foi congelada enquanto prossegue a investigação sobre a 
legitimidade das transações.

FONTE: GANA

Resumo: 
Em março de 2020, o Cliente X abriu uma conta no Banco D em Gana. Em meados de 2020, o Cliente X recebeu 
entradas de caixa substanciais duma construção jurídica incorporada nos EUA, Q, totalizando US$ 319.064. As 
transações foram sinalizadas devido à sua rápida entrada e subsequente levantamento de dinheiro e transferências de 
fundos, levantando suspeitas sobre a sua legitimidade. Uma investigação da Unidade de Informação Financeira (UIF) 
revelou que o Cliente X tinha fornecido falsas informações sobre o verdadeiro beneficiário efetivo e a natureza das 
transações, que estavam relacionadas com fraudes envolvendo a alegada compra de ouro e diamantes.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Dissimulação da Identidade: O Cliente X alegou ser um corretor de valores mobiliários residente nos EUA 

e o beneficiário efetivo da Construção jurídica Q, usando um documento de registo potencialmente falsificado 
para apoiar sua reivindicação de propriedade.

2.	 Transferência e Levantamento de Fundos: Depois de receber os fundos da Construção jurídica Q, o Cliente 
X realizou transações, incluindo um levantamento de $30.000 e uma transferência de $100 para a Construção 
jurídica R, outra entidade sob seu controlo, sugerindo tentativas de obscurecer o caminho do fundo.

3.	 Prestação de Falsas Informações: As explicações e documentação do Cliente X fornecidas ao Banco D 
foram posteriormente identificadas como enganosas pela UIF, sinalizando dissimulação deliberada.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Fraude: As transações estavam ligadas a atividades fraudulentas que envolviam falsas declarações sobre os 

beneficiários efetivos e as intenções.
2.	 Branqueamento de Capitais: As entradas e subsequentes movimentos de fundos, juntamente com do-

cumentação enganosa, apontam para tentativas de branqueamento de capitais proveniente de atividades 
fraudulentas.

3.	 Prestação de Falsas Informações: falsificação de documentos e declarações para facilitar transferências de 
fundos.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Entradas de caixa Significativas não Explicadas: grandes quantias transferidas para a conta sem justifica-

ção suficiente ou verificável.
2.	 Transferências e Levantamentos Rápidos de Fundos: Movimentação imediata de parcelas substanciais 

dos fundos recebidos, o que pode ser indicativo de branqueamento ou fases estratificadas de branqueamento 
de capitais.

3.	 Falsa Documentação: Utilização de documentos de registo potencialmente falsificados ou enganosos para 
estabelecer a credibilidade e contornar o controlo bancário.

4.	 Múltiplas Construções Jurídicas com Controlo Comum: O controlo sobre a Construção jurídica Q e R 
pelo Cliente X sugere a utilização de múltiplas entidades para criar estruturas de propriedade complexas, 
ofuscando a origem e o controlo dos fundos.

Papel das Pessoas Jurídicas:
1.	 Ocultação do Beneficiário Efetivo: a utilização pelo cliente X de diferentes construções jurídicas e as ale-

gações enganosas de propriedade permitiram ocultar o verdadeiro controlo sobre os fundos.
2.	 Sobreposições de Transações: A criação de entidades como a Construção jurídica R ajudou na movimen-

tação de fundos, contribuindo para a complexidade da trilha financeira.
3.	 Uso Indevido de Empresas: Pessoas jurídicas foram empregadas como fachadas para projetar legitimidade, 

facilitando transações fraudulentas e potencialmente branqueadoras.

Análise das técnicas utilizadas na fraude e no branqueamento de capitais:
. 	 Aplicação e Sobreposições: A transferência inicial de fundos da Construção jurídica Q para a conta do Clien-

te X representou a fase de aplicação. A posterior transferência para a Construção jurídica R e o levantamento 
de numerário faziam parte da camada, destinada a dificultar o controlo da fonte original.

. 	 Declarações Falsas: O fornecimento de falsas informações pelo Cliente X, incluindo documentação enga-
nosa, apoiou as atividades fraudulentas, ganhando confiança e reduzindo as suspeitas do banco durante o 
processo de integração e transação.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Diligência Acrescida (CDD): Os bancos devem aplicar medidas de diligência acrescida quando são recebi-

dos fundos significativos de entidades estrangeiras ou quando os clientes apresentam reclamações incoerentes 
sobre as suas atividades comerciais ou os beneficiários efetivos.
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. 	 Verificação de Documentos: As instituições financeiras devem ter procedimentos para autenticar a legitimi-
dade dos documentos fornecidos, especialmente quando relacionados a entidades estrangeiras.

. 	 Controlo dos Padrões de Transação: Padrões inabituais, tais como movimentos imediatos de fundos na 
sequência de grandes entradas ou o envolvimento de entidades com controlo sobreposto, devem desencadear 
uma análise e investigação mais aprofundadas.

Recomendações Preventivas:
1.	 Verificação Obrigatória dos Beneficiários efetivos: Exigir que os clientes forneçam provas verificáveis do 

beneficiário efetivo, incluindo corroboração de fontes terceiras ou registos públicos.
2.	 Fortalecimento dos Processos de KYC: Garantir que os bancos realizem verificações de antecedentes mi-

nuciosas, especialmente para clientes que alegam vínculos com entidades estrangeiras ou com grandes fluxos 
de caixa inexplicáveis.

3.	 Sistemas de Seguimento de Transações: Implementar ou aprimorar sistemas de seguimento automatizados 
para sinalizar padrões suspeitos que possam indicar atividades de branqueamento ou uso indevido de pessoas 
jurídicas.

4.	 Colaboração com as UIF: Promover uma colaboração mais estreita entre bancos e unidades de informação 
financeira para partilhar informações rapidamente e responder proativamente a potenciais casos de fraude.

Conclusão:
Este caso exemplifica a forma como as pessoas coletivas podem ser utilizadas de forma abusiva para dissimular os 
beneficiários efetivos e facilitar transações fraudulentas. Ao alavancar estruturas complexas e falsa documentação, o 
Cliente X procurou enganar o Banco D e as autoridades, movimentando fundos derivados de atividades fraudulentas 
suspeitas. Para encarrar  esses riscos, as instituições financeiras e os organismos reguladores são cruciais para as insti-
tuições financeiras e os organismos reguladores, a adoção de medidas sólidas em matéria de LBC/FT, a transparência 
dos beneficiários efetivos e os protocolos abrangentes de devida diligência.

Estudo de caso n.º 8: Utilização de advogados para branquear o produto da corrupção através de pessoas coletivas
Yahya Jammeh, que foi presidente da Gâmbia de 1996 a 2017, estabeleceu várias empresas que operavam além das ativida-
des agrícolas permitidas pela Constituição. Essas entidades incluíam Kanilai Group International (comércio de importação), 
Green Industries (fabricação de roupas), GAMVEG (produção de óleo vegetal), Sindola Safari Lodge (hotelaria) e Westwood 
Gâmbia (exportação de madeira). Esses empreendimentos foram fundamentais para desviar fundos públicos e branquear o 
produto da corrupção. 
Em 2019, a TRIAL International apresentou uma queixa-crime contra o empresário suíço Nicolae Bogdan Buzaianu, ale-
gando o seu envolvimento na exportação ilegal de madeira rosa da Gâmbia. Buzaianu cofundou a Westwood Company 
Ltd com a Jammeh, que tinha o monopólio das exportações de pau-rosa. A madeira foi extraída ilegalmente na região de 
Casamance, no Senegal, e posteriormente contrabandeada para a Gâmbia
Esses casos evidenciam o uso indevido de estruturas societárias para atividades ilícitas, uma vez que a maioria dessas em-
presas foi criada para servir de veículo do ato ilícito, ressaltando a necessidade de mecanismos robustos para prevenir o uso 
indevido de pessoas jurídicas para branqueamento de capitais e corrupção. 

FONTE: GÂMBIA

Resumo: 
Yahya Jammeh, presidente da Gâmbia de 1996 a 2017, alavancou várias empresas para branquear dinheiro da cor-
rupção e se envolver em atividades que excediam as limitações constitucionais. Entidades como o Kanilai Group In-
ternational e a Westwood Gâmbia serviram de fachada para o branqueamento de fundos públicos desviados e receitas 
do comércio ilegal de madeira. O envolvimento de advogados e empresários estrangeiros, incluindo Nicolae Bogdan 
Buzaianu, facilitou estes esquemas e sublinha as vulnerabilidades nos quadros jurídicos e empresariais que podem 
ser exploradas para efeitos de branqueamento de capitais.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Criação de Pessoas Jurídicas: Jammeh estabeleceu várias empresas além das permitidas pela lei da Gâmbia, 

usando-as como veículos para dissimular a movimentação e branqueamento de fundos públicos.
2.	 Advogados e Profissionais do Direito: A utilização abusiva de advogados para criar e gerir essas empresas 

permitiu a ocultação de beneficiários efetivos e facilitou o processo de branqueamento.
3.	 Operações Comerciais Ilegais: A Westwood Gambia, cofundada por Jammeh e Buzaianu, garantiu o mo-

nopólio das exportações de pau-rosa, que envolvia exploração madeireira ilegal na região de Casamance, no 
Senegal, e contrabando para a Gâmbia. Os recursos eram canalizados através de contas empresariais e usados 
para enriquecimento pessoal e corrupção.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Peculato: Apropriação indevida de recursos estatais para uso pessoal através de empresas de fachada.
2.	 Branqueamento de Capitais: Movimentação de fundos através de empresas complexas para ocultar a sua 

origem ilícita.
3.	 Corrupção: abuso de poder e envolvimento em suborno ou ganhos ilícitos através de empreendimentos con-

trolados pelo Estado.
4.	 Crimes Ambientais: Abate ilegal e exportação de madeora rosa do Senegal.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Pessoas Politicamente Expostas (PPEs): O envolvimento dum PPE, como Jammeh, levanta riscos inerentes 

relacionados à corrupção e branqueamento de capitais.
2.	 Estruturas Complexas Assistidas por Advogados: Utilização de profissionais do direito para criar entida-

des empresariais multifacetadas que obscurecem a verdadeira propriedade e origem dos fundos.
3.	 Monopólios Sobre Mercadorias Valiosas: controlo exclusivo de setores como as exportações de madeira, 

especialmente em jurisdições conhecidas por elevados níveis de corrupção.
4.	 Atividades Transfronteiriças: O contrabando e o comércio transfronteiriço entre a Gâmbia e o Senegal para 

o madeira rosa indicaram atividades ilícitas ligadas a crimes ambientais e fraude.

Papel dos Profissionais do Direito e das Empresas:
1.	 Facilitação da Dissimulação: Os advogados desempenharam um papel crucial na criação e gestão das enti-

dades societárias, garantindo que os beneficiários efetivos permaneciam ocultos.
2.	 Proteção dos Beneficiários Efetivos: Ao criar sobreposições de propriedade e registos offshore, os profissio-

nais do direito ajudaram a proteger Jammeh e Buzaianu da associação direta com os crimes.
3.	 Legitimação de Operações Ilegais: As empresas, posicionadas como negócios legítimos, permitiram a inte-

gração perfeita de fundos desviados na economia formal.

Análise das técnicas utilizadas no branqueamento de capitais e corrupção:
. 	 Sobreposições Através de Empresas: O estabelecimento de empresas como Kanilai Group International e 

Westwood Gambia ajudou a branquear fundos multiplicando as transações e propriedade de ativos.
. 	 Utilização de Empresas de Fachada: Entidades envolvidas num misto de atividades legais e ilegais, dificul-

tando a deteção de fluxos financeiros ilícitos.
. 	 Contrabando e Comércio Transfronteiriços: A exportação ilegal de madeira rosa do Senegal para a Gâm-

bia através de canais corporativos proporcionou um meio de gerar receitas significativas não controladas.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Devida Diligência às PPE: As instituições e autoridades financeiras devem aplicar diligência acrescida 

(CDD) ao lidar com contas ou transações envolvenda PPEs para mitigar os riscos associados à corrupção.
. 	 Papel dos Guardiões: Os advogados, contabilistas e outros intermediários profissionais têm de estar sujeitos 

a uma supervisão e regulamentação mais rigorosas para evitar que facilitem o branqueamento de capitais 
através de empresas.
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. 	 Cooperação Transfronteiriça: A colaboração entre os países afetados (por exemplo, a Gâmbia e o Senegal) 
e as agências internacionais é essencial para rastrear e reduzir os crimes financeiros transfronteiriços e os 
crimes ambientais.

Recomendações Preventivas:
1.	 Supervisão mais Rigorosa sobre os Profissionais do Direito: Implementar regulamentos que exijam que os 

advogados e outros profissionais envolvidos na formação e gestão de empresas realizem diligências rigorosas 
e comuniquem atividades suspeitas.

2.	 Transparência em Matéria de Beneficiários Efetivos: aplicar a legislação que impõe a divulgação dos 
beneficiários efetivos a todas as pessoas coletivas, a fim de prevenir a utilização abusiva para efeitos de bran-
queamento de capitais.

3.	 Controlo Rigoroso dos Setores de Alto Risco: Concentrar-se nos setores propensos à corrupção, como as 
exportações de recursos naturais, a fim de evitar monopólios e operações de comércio ilegal.

4.	 Reforçar o Controlo das PPE: Aplicar medidas reforçadas de acompanhamento e controlo das transações que 
envolvem PPE, com auditorias e investigações regulares para detetar sinais de corrupção e abuso de poder.

5.	 Iniciativas Transfronteiriças de Combate ao Branqueamento de Capitais: Incentivar a cooperação regio-
nal na África Ocidental para abordar questões comuns, como crimes ambientais e contrabando, que facilitam 
o branqueamento de capitais.

Conclusão:
O caso de Yahya Jammeh e a utilização indevida de empresas sublinha o papel crítico que os advogados e outros pro-
fissionais podem desempenhar na facilitação do branqueamento de capitais e da corrupção em larga escala. Destaca a 
importância da transparência na propriedade, de regulamentos rigorosos em matéria de LBC/FT para as PPE e duma 
supervisão mais rigorosa das construções jurídicas e empresariais. Ao reforçar essas medidas, as autoridades podem 
prevenir e detetar melhor a exploração de pessoas coletivas para fins ilícitos, garantindo uma maior responsabilização 
e proteção contra a corrupção e a criminalidade financeira.

Estudo de caso n.º 9-A: Utilização abusiva do sigilo profissional para contornar a obrigação de justificar a origem dos fundos
Estudo de Caso Nº 9-A: Fundos Suspeitos na Conta Pessoal do Advogado
Em dezembro de 2012, o Cliente B abriu uma conta domiciliada no Banco F, alegando exercer a profissão de advogado durante 

o processo de devida diligência do banco. 
Uma análise do perfil Know Your Customer (KYC) do Cliente B revelou que ele é um profissional do direito e possui uma cons-

trução jurídica registada como uma empresa ilimitada.
Em 27 de junho de 2023, o Cliente B recebeu várias transferências totalizando $65.000 para a sua conta pessoal. O cliente B 

alegou que esses fundos eram honorários advocatícios por serviços prestados a um cliente.
Indicadores:
- Uso de Conta Pessoal para Transações Comerciais: O Cliente B recebeu pagamentos por serviços profissionais em uma conta 

pessoal, o que normalmente não é recomendado para transações comerciais.
- Potencial fraude fiscal: A utilização duma conta pessoal e a falta de documentação comprovativa adicional suscitam preocu-

pações sobre uma potencial evasão fiscal ou declaração indevida de rendimentos.

Resumo: 
Este caso envolve o Cliente B, um advogado com uma conta pessoal no Banco F, que recebeu várias transferências 
totalizando US $ 65.000 em junho de 2023, citando-as como honorários legais. A utilização da conta pessoal do 
Cliente B para transações comerciais, em vez duma conta comercial dedicada ligada à sua prática jurídica, levanta 
preocupações significativas sobre transparência, potencial evasão fiscal e branqueamento de capitais. O caso põe em 
evidência o risco de utilização abusiva do sigilo profissional para ocultar a origem dos fundos.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	� Utilização da Conta Pessoal: O Cliente B recebeu pagamentos substanciais por serviços prestados 
através da sua conta pessoal em vez duma conta comercial. Esta situação contorna as melhores práticas 
financeiras comuns e levanta questões sobre a transparência destes fundos.

2.	� Alegação de Sigilo Profissional: Como profissional do direito, o cliente B poderia usar o princípio do 
privilégio advogado-cliente para desviar investigações mais profundas sobre a natureza e a origem dos 
fundos.

3.	� Falta de Documentação Comprovativa: A ausência de faturas ou registos detalhados para fundamen-
tar a receção de fundos aumenta a suspeita e complica os processos de declaração fiscal e devida dili-
gência.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	� Branqueamento de Capitais: O uso de contas pessoais para movimentar fundos sem a devida docu-

mentação sugere tentativas de ocultar a verdadeira origem e o fluxo de dinheiro.
2.	� Fraude fiscal: A utilização duma conta pessoal pode facilitar a subdeclaração de rendimentos, resultan-

do numa potencial evasão fiscal.
3.	� Violação dos Regulamentos Financeiros: Aceitar pagamentos comerciais numa conta pessoal pode 

violar as leis relacionadas com a conduta profissional e relatórios financeiros.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	� Transações Comerciais em Contas Pessoais: Recebimento de grandes quantias em uma conta pessoal 

sob o pretexto de honorários advocatícios sem documentação adicional.
2.	� Ausência de Faturas ou Contratos: Não foram apresentados documentos comprovativos que corrobo-

rem a legitimidade dos fundos a título de honorários por serviços prestados.
3.	� Padrão de Transferências Inabituais: Múltiplas transações que se desviam de atividades típicas de 

contas pessoais ou comerciais, indicando sobreposições potenciais em um esquema de branqueamento 
de capitais.

Papel do Sigilo Profissional:
1.	� Escudo para Ocultar Transações: O estatuto profissional do cliente B como advogado pode ser usado 

para reivindicar privilégio e resistir a investigações sobre detalhes do cliente ou a finalidade dos fundos, 
explorando o sigilo profissional para evitar o controlo.

2.	� Potencial Abuso de Confiança: O privilégio da profissão jurídica é essencial para a confidencialidade, 
mas pode ser utilizado indevidamente para impedir investigações financeiras ou fugir às obrigações 
regulamentares.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 �Estruturação de Transações: O uso de contas pessoais permite a criação de sobreposições, onde a 

movimentação de fundos entre contas complica a localizabilidade da sua origem.
. 	 �Exploração do Sigilo Profissional: Ao invocar a confidencialidade e o privilégio advogado-cliente, o 

cliente B poderia impedir investigações mais profundas, tornando difícil para os bancos e reguladores 
determinar a legitimidade dos fundos.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 �Diligência Acrescida para as Profissões de Alto Risco: As instituições financeiras devem aplicar a 

diligência acrescida quando se trata de clientes que ocupam cargos de confiança, como advogados, a fim 
de evitar a utilização abusiva das prerrogativas profissionais.

. 	 �Seguimento de Transações: Os bancos devem sinalizar e revisar contas que recebem transações subs-
tanciais relacionadas a negócios, especialmente em contas pessoais não registadas para fins comerciais.

. 	 �Requisitos de Documentação Comprovativa: As instituições devem insistir em documentação deta-
lhada para grandes entradas rotuladas como pagamentos empresariais, mesmo que recebidas por profis-
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sionais do direito.

Recomendações Preventivas:
1.	� Clarificação da Utilização de Contas Profissionais: Os regulamentos legais e financeiros devem obri-

gar a que profissionais como advogados utilizem contas empresariais para receber honorários relaciona-
dos com a sua prática, garantindo transparência e relatórios fiscais adequados.

2.	� Formação sobre Sinais Alertas: As instituições financeiras devem treinar os funcionários para reco-
nhecer padrões que indicam potencial uso indevido de sigilo profissional para branqueamento de capi-
tais ou fraude fiscal.

3.	� Documentação Obrigatória para Transferências: Os bancos devem exigir documentação compro-
vativa (por exemplo, faturas, contratos) para entradas significativas, independentemente do estatuto 
profissional do cliente.

4.	� Política para Revogação de Privilégios: As autoridades devem estabelecer políticas claras sobre quando 
o privilégio profissional pode ser revogado para o bom desenrolar das investigações de casos de BC/FT.

Conclusão:
Este caso demonstra a forma como o sigilo profissional pode ser utilizado de forma abusiva para ocultar transações 
financeiras e potencialmente facilitar o branqueamento de capitais ou a evasão fiscal. Ao utilizar uma conta pessoal 
para pagamentos empresariais e ao invocar o privilégio profissional, o Cliente B explorou as fragilidades sistémicas 
da supervisão financeira. O reforço da regulamentação em torno da utilização de contas comerciais, o reforço das 
medidas de devida diligênciapara as profissões de alto risco e a clarificação dos limites do sigilo profissional são 
medidas essenciais para evitar abusos semelhantes no futuro.

Estudo de Caso n.º 9-B: Utilização Abusiva do Privilégio Advogado-Cliente para Contornar a Obrigação de Justificar a Origem 
dos Fundos

Em março de 2023, o Cliente P abriu uma conta no Banco G, declarando que estava a exercer advocacia durante o processo de 
devida diligência. O cliente P indicou ainda que era administrador da construção jurídica H.

Em 8 de agosto de 2023, o Cliente P fez um depósito em numerário de $100.000 na sua conta, o que levantou suspeitas no Banco 
G sobre a origem dos fundos. Quando questionado sobre a fonte, o cliente P alegou que os fundos eram pagamentos por 
serviços jurídicos prestados a um cliente.

O cliente P não conseguiu apresentar qualquer prova documental que comprovasse a origem ou a finalidade dos fundos.
Indicadores:
- Utilização da profissão jurídica: A utilização da profissão de advogado pelo cliente P para justificar o recebimento de somas avul-

tadas sem documentação ou transparência suficientes suscita preocupações sobre a potencial utilização abusiva do privilégio 
advogado-cliente.

- Depósito em numerário: O grande depósito em numerário levanta sinais de alerta, já que as transações em numerário  muitas 
vezes podem estar ligadas a atividades ilícitas, como branqueamento de capitais.

- Uso de Conta Pessoal para Transações Comerciais: Semelhante ao Caso 9-A, o uso duma conta pessoal para receber pagamentos 
comerciais é suspeito e pode indicar tentativas de contornar relatórios financeiros e supervisão adequados.

- Potencial Fraude Fiscal: A impossibilidade de fornecer documentação adequada para fundamentar os serviços jurídicos prestados 
ou a origem dos fundos aponta para a possibilidade de fraude fiscal ou branqueamento de capitais.

Estes estudos de caso destacam os riscos associados à utilização abusiva da profissão jurídica para ocultar a origem dos fundos, 
fugir aos impostos ou branquear dinheiro ilícito. Ambos os casos demonstram a importância de manter a transparência e 
fornecer documentação adequada para garantir a conformidade com os regulamentos financeiros.

FONTE: GANA

Resumo: 
Em março de 2023, o Cliente P, alegando ser advogado em exercício e diretor da Construção jurídica H, abriu uma 
conta no Banco G. Em agosto de 2023, um depósito suspeito de $100.000 em numerário  foi feito na conta do Cliente 
P. Quando o Banco G perguntou sobre a fonte, o Cliente P citou o pagamento por serviços jurídicos, mas não forne-
ceu qualquer comprovativo. Esta situação suscitou preocupações quanto à potencial utilização abusiva do privilégio 
advogado-cliente para ocultar a origem dos fundos, à evasão fiscal e ao potencial branqueamento de capitais.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Utilização da Profissão Jurídica para Justificação: O cliente P aproveitou o seu estatuto de advogado para 
alegar que o depósito substancial em numerário era um pagamento legítimo por serviços jurídicos, invocando 
o privilégio advogado-cliente para resistir a uma maior divulgação.

2.	 Falta de Comprovativos: Apesar das consultas, o Cliente P não forneceu faturas, contratos ou qualquer do-
cumentação que comprovasse o depósito, levantando bandeiras vermelhas.

3.	 Transação em Numerário: O grande depósito em numerário em uma conta sem documentação clara aponta 
para possíveis tentativas de contornar os controlos de combate ao branqueamento de capitais e relatórios 
financeiros adequados.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Branqueamento de Capitais: A natureza do depósito em numerário e a falta de transparência sugerem que 

os fundos podem fazer parte duma tentativa de branqueamento de receitas provenientes de atividades ilícitas.
2.	 Fraude Fiscal: A ausência de registos detalhados e a falta de justificação da origem dos fundos podem indicar 

uma tentativa de evasão fiscal ou subdeclaração de rendimentos.
3.	 Violação dos Regulamentos Financeiros: O uso de contas pessoais para transações comerciais substanciais 

prejudica a transparência exigida pelas leis de LBC/FT.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Depósitos em Numerário Elevados e Inexplicáveis: Uma transação significativa em numerário  sem docu-

mentação é um indicador comum de potencial branqueamento ou evasão fiscal.
2.	 Invocação do Sigilo Profissional: A alegação do sigilo entre advogado e cliente como motivo para reter 

documentação ou explicação sobre os movimentos financeiros pode sinalizar uma tentativa de ocultar ativi-
dades ilícitas.

3.	 Uso de Contas Pessoais para Transações Relacionadas a Negócios: Como no caso 9-A, isso levanta ques-
tões sobre a razão pela qual os fundos relacionados aos serviços jurídicos ignorariam a conta comercial apro-
priada.

O Papel do privilégio advogado-cliente:
1.	 Serve de Escudo para Ocultar as Origens dos Fundos: Embora o privilégio advogado-cliente seja uma 

pedra angular da profissão jurídica, pode ser usado indevidamente para evitar as verificações sobre a origem 
dos fundos e transações financeiras.

2.	 Desafios para as Instituições Financeiras: Os bancos podem enfrentar dificuldades na realização de diligên-
cias rigorosas quando os clientes invocam o privilégio para limitar o âmbito da consulta.

Análise das Técnicas Utilizadas para a Má Conduta Financeira:
. 	 Aplicação em Numerário: A utilização dum depósito substancial em numerário permite a aplicação no sis-

tema financeiro, iniciando potencialmente o processo de branqueamento de capitais.
. 	 Dissimulação de Transações: Citar pagamentos por serviços jurídicos sem documentação comprobatória 

permite ambiguidades que podem ser exploradas para ocultar fluxos financeiros ilícitos.
. 	 Exploração do Estatuto Profissional: Advogados e profissionais do direito podem usar a sua posição e o 

privilégio associado para criar barreiras à investigação, complicando a supervisão de transações grandes ou 
suspeitas.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Devida Diligência Acrescida (EDD): As instituições financeiras devem implementar EDD para profissões 

de alto risco, como advogados, especialmente quando se trata de transações grandes e inexplicadas.
. 	 Requisitos de Documentação: Os bancos devem exigir documentação clara para depósitos significativos 

em numerário , mesmo de clientes que sejam profissionais do direito, para garantir a conformidade com os 
regulamentos de combate ao branqueamento de capitais.
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. 	 Clarificação dos Limites do Privilégio Profissional: Embora o privilégio advogado-cliente seja importan-
te, são necessários limites claros para evitar a sua utilização abusiva para proteger as transações financeiras 
duma supervisão adequada.

Recomendações Preventivas:
1.	 Uso Obrigatório de Contas Comerciais: os regulamentos devem exigir que os profissionais do direito usem 

contas comerciais dedicadas para receber pagamentos relacionados à sua prática, melhorando a transparência 
e a localizabilidade.

2.	 Formação em Combate ao Branqueamento de Capitais para Profissionais do Direito: Os profissionais 
do direito devem beneficiar duma formação sobre as suas obrigações ao abrigo da legislação em matéria de 
combate ao branqueamento de capitais e sobre os riscos associados à utilização abusiva do privilégio advo-
gado-cliente.

3.	 Políticas de Documentação de Apoio: As instituições financeiras devem ter políticas claras que exijam que 
todos os clientes, incluindo profissionais do direito, forneçam provas da origem de depósitos substanciais em 
numerário .

4.	 Protocolos Claros para Exceções de Privilégio: Estabelecer quadros jurídicos que descrevam quando e 
como o privilégio advogado-cliente pode ser substituído em casos que envolvem preocupações com a LBC/
FT.

Conclusão:
O caso 9-B ilustra a possibilidade de utilização abusiva do privilégio advogado-cliente, permitindo aos profissionais 
do direito contornar a investigação sobre a origem dos fundos. As grandes transações em numerário inexplicáveis, 
associadas à recusa em fornecer documentação, evidenciam os riscos relacionados com o branqueamento de 
capitais e a fraude fiscal. O reforço da devida diligência, a obrigatoriedade da utilização de contas empre-
sariais e o estabelecimento de limites mais claros para o privilégio advogado-cliente são medidas essenciais 
para mitigar estes riscos e manter a integridade financeira.

5)	 Utilização de Pessoas Coletivas para adquirir Terminais de Pagamento Eletrónico (TPE) para Fins 
Criminosos
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Estudo de Caso N°10: Utilização fraudulenta dum Terminal de Pagamento Eletrónico (TPE) por uma Empresa Individual
Em junho de 2020, K.K. criou e registou uma empresa individual (C.S.) junto do RCCM, especializada na compra e revenda 

de telemóveis e computadores. A empresa abriu uma conta comercial e solicitou um Terminal de Pagamento Eletrónico 
(TPE) à sua instituição bancária. Ao longo do tempo, a conta foi creditada principalmente através de transações realizadas 
através do terminal POS usando cartões bancários.

Em agosto de 2021, o Banco D foi alertado pelo seu parceiro, MasterCard, sobre atividades fraudulentas envolvendo os ter-
minais POS, incluindo transações ligadas a C.S. Essas fraudes eram realizadas através de operações de débito em cartões 
bancários estrangeiros, particularmente aqueles detidos por titulares de cartões nos Estados Unidos, França, Inglaterra e 
Itália.

A unidade especializada de investigação foi designada para o caso. As investigações iniciais revelaram uma discrepância sig-
nificativa entre as finanças declaradas da empresa e os seus rendimentos reais. Enquanto o volume de negócios declarado 
da C.S. para 2021 foi de 12.108.990 francos CFA, o rendimento anual real foi de 558.883.720 francos CFA – uma diferença 
de 4.615%. Das 744 operações de crédito, 693 (ou 93,15%) foram realizadas com cartões bancários estrangeiros, sendo 
97,87% do total proveniente dessas operações. Esta situação suscitou preocupações substanciais quanto à legitimidade 
das operações da empresa.

Quando questionado sobre as transações, K.K. forneceu explicações vagas, alegando que os clientes estrangeiros tinham efe-
tuado as transações durante as suas estadias na Côte d’Ivoire. No entanto, os investigadores consideraram implausível que 
uma empresa especializada em telemóveis e computadores tivesse principalmente clientes estrangeiros, o que motivou 
novas investigações.

As autoridades aduaneiras da Côte d’Ivoire confirmaram que C.S. nunca tinha efetuado quaisquer operações de importação 
de mercadorias, pondo em causa as explicações de K.K. Uma investigação mais aprofundada revelou que as operações 
de crédito eram sistematicamente seguidas de levantamentos efetuados por K.K. Estes levantamentos eram efetuados em 
numerário, através de cheques nos balcões dos bancos, ou através de transferências para terceiros. Este comportamento 
sugeria fortemente que K.K. era o beneficiário efetivo das atividades da empresa.

O modus operandi da investigação levou à conclusão de que K.K. tinha criado a C.S. com o único objetivo de adquirir um Ter-
minal de Pagamento Eletrónico (TPE). O terminal POS foi então utilizado para debitar fraudulentamente cartões bancários 
detidos por particulares no estrangeiro, o que é consistente com atividades de branqueamento de capitais.

Dadas as anomalias, as explicações insuficientes fornecidas por K.K. e as discrepâncias significativas nos registos financeiros, a 
investigação levantou suspeitas de atividades fraudulentas e branqueamento de capitais dentro de C.S. Em consequência, 
K.K. foi presente ao Ministério Público, que instaurou um processo judicial.

Este caso põe em evidência os riscos associados à utilização abusiva dos sistemas de pagamento eletrónico, em especial dos 
terminais POS, e a necessidade duma supervisão atenta para detetar e prevenir atividades fraudulentas e o branquea-
mento de capitais.

FONTE: CÔTE D’IVOIRE

Resumo: 
Em 2020, K.K. registou uma empresa individual chamada C.S. na Côte d’Ivoire, supostamente envolvida na compra 
e revenda de telefones celulares e computadores. A empresa solicitou e obteve um Terminal de Pagamento Eletrónico 
(TPE) do seu banco, que se tornou rapidamente um canal para atividades fraudulentas. Em 2021, a conta da empresa 
apresentou discrepâncias significativas entre as finanças declaradas e o lucro real, com transações envolvendo predo-
minantemente cartões bancários estrangeiros. As investigações concluíram que K.K. tinha criado C.S. para facilitar 
transações fraudulentas e branqueamento de capitais.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Criação de Empresa Individual: K.K. estabeleceu a C.S. como uma frente de negócios legítima para garan-

tir um TPE do banco.
2.	 Fraude Facilitada pelo TPE: O TPE foi usado para processar transações de crédito envolvendo cartões 

bancários estrangeiros dos EUA, França, Inglaterra e Itália. Essas operações de débito foram sinalizadas pela 
MasterCard por atividade irregular.

3.	 Discrepâncias Financeiras Significativas: O volume de negócios declarado para 2021 foi de 12.108.990 
francos CFA, mas o rendimento real atingiu 558.883.720 francos CFA, destacando uma discrepância de 
4.615%.

4.	 Levantamentos e Transferências de Numerário: Na sequência das operações de crédito, K.K. levantou 
fundos em numerário, através de cheques ou através de transferências, indicando uma tentativa de integração 
dos fundos branqueados no sistema financeiro.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Fraude: Utilização do TPE para processar transações não autorizadas ou fraudulentas envolvendo cartões 

bancários estrangeiros.
2.	 Branqueamento de Capitais: Levantamento e movimentação sistemáticos de fundos provenientes de tran-

sações suspeitas do TPE.
3.	 Evasão fiscal: A subdeclaração significativa do rendimento real sugere tentativas de evitar o pagamento de 

impostos sobre receitas fraudulentas.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Volume Elevado de Transações no Exterior: A porcentagem esmagadora (93,15%) de transações de crédito 

de cartões bancários estrangeiros é incomum para um negócio local de telefonia móvel e informática.
2.	 Falta de Atividade de Importação: Os registos aduaneiros confirmaram que C.S. não tinha importado qual-

quer mercadoria, contrariando a alegação de K.K. de se dedicar à compra e revenda de produtos eletrónicos.
3.	 Discrepância Significativa nas finanças: Uma diferença de 4.615% entre o volume de negócios declarado e 

o rendimento real levantou preocupações imediatas sobre a atividade fraudulenta.
4.	 Levantamentos Inexplicáveis: Os levantamentos frequentes de dinheiro na sequência das transações TPE 

indicaram esforços para obscurecer o rasto dos fundos ilícitos.

Papel do TPE e da Empresa Individual:
1.	 TPE como Facilitador de Fraudes: O TPE foi fundamental no processamento de transações não autorizadas 

com cartões, tornando possível para C.S. canalizar fundos de contas estrangeiras sem a devida supervisão.
2.	 Empresa Individual: A utilização duma Empresa Individual, controlada exclusivamente por K.K., facilitou 

o controlo pessoal sobre os fundos e facilitou a ocultação dos beneficiários efetivos.
3.	 Operações Disfarçadas: A empresa individual serviu de fachada para apresentar a C.S. como um negócio 

legítimo, enquanto o seu objetivo principal era executar transações fraudulentas.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 Aplicação de Fundos: As transações fraudulentas através do TPE introduziram fundos ilícitos na conta co-

mercial.
. 	 Sobreposição: Os levantamentos em numerário, cheques e transferências foram utilizados para criar com-

plexidade no percurso financeiro, ocultando a origem do dinheiro.
. 	 Integração: Os fundos foram potencialmente reintegrados na economia através destes levantamentos e trans-

ferências de dinheiro, completando o ciclo de branqueamento de capitais.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Supervisão Reforçada de TPE: As instituições financeiras devem implementar medidas de controlo e ve-

rificação mais rigorosos para a utilização do TPE, particularmente quando as transações envolvem cartões 
bancários estrangeiros.
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. 	 Atualizações de KYC e Perfil de Clientes: Os bancos devem realizar revisões regulares das atividades dos 
clientes para garantir o alinhamento com a natureza declarada do negócio e do volume de negócios.

. 	 Seguimento de Transações: Os sinais de alerta devem ser acionados automaticamente quando uma empresa 
local realiza um volume anormalmente alto de transações estrangeiras ou mostra grandes aumentos de renda 
inexplicáveis.

Recomendações Preventivas:
1.	 Reforçar os Regulamentos TPE: Implementar controlos regulamentares que exijam que as empresas de-

monstrem transações legítimas através de TPE, particularmente para pagamentos com cartão no estrangeiro.
2.	 Diligência Acrescida: Aplique processos rigorosos de devida diligênciapara empresas que solicitem TPEs, 

incluindo verificações de consistência entre atividades comerciais e transações.
3.	 Verificação Aduaneira e Comercial: alinhe os dados das instituições aduaneiras e financeiras para verificar 

se as empresas que afirmam se envolver no comércio realmente importam mercadorias.
4.	 Análise de Padrões de Transação: use sistemas de seguimento automatizados que podem sinalizar padrões 

inabituais, como crescimento desproporcional da renda ou alto uso de cartões estrangeiros em empresas lo-
cais.

Conclusão:
A utilização abusiva dum TPE por K.K. e pela Empresa Individual C.S. ilustra como os sistemas de paga-
mento eletrónico podem ser explorados para fins de fraude e branqueamento de capitais. O caso demonstra 
a importância duma devida diligênciaabrangente, dum controlo sólido das transações e do alinhamento dos 
relatórios financeiros com as atividades empresariais para detetar e prevenir a criminalidade financeira. A 
supervisão regulamentar e as abordagens colaborativas que envolvem instituições financeiras, redes de pa-
gamento e autoridades aduaneiras são cruciais para atenuar esses riscos e manter a integridade do sistema 
financeiro.
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Estudo de Caso 11: Utilização dum terminal de ponto de venda para suspeitas de financiamento do terrorismo
Estudo de caso: Atividade suspeita e possível financiamento do terrorismo envolvendo operador de PDV

Uma instituição financeira apresentou uma COS (STR) à Unidade de Informação Financeira da Nigéria (NFIU) relativamente a 
um cliente suspeito de envolvimento em financiamento do terrorismo. O cliente é um operador de Ponto de Venda (POS) 
que opera numa área sem balcão bancário. Este indivíduo normalmente recolhe dinheiro de muitas pessoas e deposita-o na 
instituição bancária mais próxima da cidade.

Em 2021, a conta vinculada a este terminal POS recebeu um total de 1.601.635.500 naira (aproximadamente um bilhão seiscentos e 
um milhões seiscentos e trinta e cinco mil quinhentos naira) através de 237 operações de depósito. Estes fundos foram recebidos 
de vários depositantes desconhecidos. A maioria dos depósitos foram feitos em numerário  pelo operador do PDV e imediata-
mente pagos a outros. As descrições das transações usadas para identificar os depositantes incluíam referências a nomes como 
“Alkaida” e “Gun”, levantando suspeitas duma possível ligação ao extremismo e ao financiamento do terrorismo.

Ao receber essas informações, a NFIU realizou uma análise e encaminhou um relatório de inteligência para uma agência de 
aplicação da lei para uma investigação mais aprofundada.

 Sinais de alerta / possíveis indicadores:
- Grandes e Múltiplas Entradas de Numerário e Transferências Rápidas: Um elevado volume de depósitos em numerário seguido 

de transferências rápidas, uma característica comum da atividade financeira ilícita, especialmente o branqueamento de 
capitais ou o financiamento do terrorismo.

- Transações relacionadas: Os depósitos estavam inter-relacionados, sugerindo um esforço coordenado para movimentar dinhei-
ro, muitas vezes associado a atividades ilegais ou suspeitas.

- Nomes suspeitos: “Alkaida” e “Gun”: Estes nomes são indicativos de possíveis ligações a grupos extremistas ou organizações 
terroristas, levantando preocupações sobre a origem e finalidade dos fundos.

- Misturar transações legítimas e ilegítimas: A probabilidade de transações legítimas serem misturadas com transações ilícitas 
sugere um método para obscurecer a verdadeira origem e finalidade dos fundos.

 Potencial de uso indevido do nome comercial:
- Registar uma Firma para Obter um TPE: O operador do POS pode ter registado a empresa para obter um Terminal de Pagamen-

to Eletrónico (TPE), que foi depois utilizado para facilitar a movimentação de fundos ilícitos. Trata-se duma tática comum 
para branquear dinheiro e ocultar a sua origem.

- Abuso do anonimato do terminal POS: O sistema POS permite que as transações ocorram sem a necessidade de identificação do 
cliente, fornecendo uma ferramenta conveniente para suspeitos de terrorismo transferirem fundos para associados enquanto 
permanecem anônimos.

- Iniciativas de Abuso de Inclusão Financeira: Este caso destaca como os programas de inclusão financeira, que visam ampliar o 
acesso aos serviços bancários, podem ser explorados por criminosos e terroristas para realizar transações financeiras ilícitas 
sem deteção.

Comentários:
A utilização dum terminal POS neste cenário demonstra como os sistemas financeiros, embora concebidos para melhorar o 

acesso e a inclusão, também podem ser utilizados indevidamente para facilitar atividades ilegais. Este caso sublinha a im-
portância da vigilância no controlo das transações, especialmente em setores em que o anonimato pode ser explorado, e a 
necessidade de sistemas sólidos para detetar e prevenir a utilização abusiva de serviços financeiros para o financiamento 
do terrorismo ou outras atividades ilícitas. Uma investigação mais aprofundada pelas autoridades policiais é crucial para 
compreender o âmbito total dessas transações e prevenir potenciais ameaças à segurança.

FONTE: NIGÉRIA

Resumo:
 Em 2021, um operador de PDV na Nigéria chamou a atenção devido a atividades suspeitas indicativas de potencial 
financiamento do terrorismo. A conta do operador recebeu entradas de caixa significativas, totalizando aproximada-
mente 1.601.635.500 naira através de 237 operações de depósito. Os fundos foram rapidamente transferidos após 
os depósitos, levantando sinais de alerta para a instituição financeira que apresentou uma COS (STR) à Unidade de 
Inteligência Financeira da Nigéria (NFIU). Notavelmente, referências como “Alkaida” e “Gun” apareceram nas des-
crições das transações, sugerindo ainda possíveis conexões com atividades extremistas.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Uso dum Terminal POS: O operador usou um terminal POS em uma área rural com instalações bancárias 
limitadas, tornando-o uma ferramenta atraente para a realização de grandes transações em numerário  sem 
supervisão bancária padrão.

2.	 Depósitos em Numerário Grandes e Repetidos: A conta recebeu quantias significativas em numerário  de 
várias fontes desconhecidas, que foram imediatamente transferidas para outras partes, criando um padrão de 
rotação rápido típico de branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo.

3.	 Descrições de Transações Suspeitas: As referências a termos como “Alkaida” e “Gun” nas descrições dos 
depósitos sugeriram uma possível ligação a grupos extremistas e levantaram preocupações significativas.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Financiamento do Terrorismo: Os padrões de transação e as referências nas descrições das contas sugeriam 

que os fundos poderiam ser utilizados para apoiar grupos ou atividades extremistas.
2.	 Branqueamento de Capitais: A mistura de transações potencialmente legítimas e ilícitas através do sistema 

POS aponta para tentativas de ocultar a verdadeira origem dos fundos.
3.	 Abuso do Sistema Financeiro: Explorar mecanismos de inclusão financeira para realizar transações anóni-

mas ou subescrutinadas, contornando potencialmente os controlos antiterrorismo e de combate ao branquea-
mento de capitais.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 O Número Elevado de Transações em Numerário : Receber quantias substanciais em um curto espaço de 

tempo através de inúmeros depósitos é um alerta vermelho comum para branqueamento de capitais ou finan-
ciamento do terrorismo.

2.	 Movimento Rápido de Fundos: O levantamento ou a transferência rápida de fundos depositados sem uma 
lógica comercial clara sugere sobreposições, um passo no branqueamento de capitais para criar trilhas de 
transações complexas.

3.	 Nomes Suspeitos nas Descrições: O aparecimento de termos associados à violência ou a grupos extremistas 
nas notas de transação é altamente indicativo de potenciais ligações ao financiamento do terrorismo.

4.	 Indicadores Geográficos: Operar numa área sem serviços bancários convencionais pode sugerir a utilização 
de tecnologia financeira para contornar um escrutínio regulamentar mais rigoroso.

Função do Terminal POS:
1.	 Facilidade de Anonimato: Os sistemas POS podem facilitar transações anônimas, permitindo que os opera-

dores recebam e transfiram fundos sem requisitos rigorosos de identificação.
2.	 Exploração da Inclusão Financeira: Embora os terminais POS ajudem a estender os serviços bancários a 

regiões mal servidas, a sua utilização indevida para o tratamento de grandes volumes de numerário apresenta 
riscos significativos de LBC/FT.

3.	 Registo para Fins Ilícitos: O operador pode ter estabelecido o negócio apenas para adquirir um terminal 
POS, utilizando-o como veículo para movimentar fundos suspeitos.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 Aplicação e Sobreposições: Os depósitos representam a aplicação de fundos no sistema financeiro, enquanto 

as transferências rápidas sugerem sobreposições para ocultar a sua origem.
. 	 Abuso de Comércio e Tecnologia: O uso dum terminal POS fornece uma plataforma de aparência legítima 

para transações, enquanto as entradas e saídas de dinheiro obscurecem a trilha de auditoria.
. 	 Transações Anônimas: Ao processar inúmeros depósitos de fontes desconhecidas, o operador permitiu tran-

sações que careciam de transparência e localizabilidade, um ativo potencial para células terroristas que bus-
cam o anonimato financeiro.
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Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Controlo Reforçado dos Operadores de POS: As instituições financeiras devem reforçar a devida diligên-

cia relativamente aos operadores de OPV de alto risco, em especial os que se situam em regiões suscetíveis a 
utilizações financeiras abusivas ou a atividades relacionadas com o terrorismo.

. 	 Análise de Padrões de Transações: Os sistemas de seguimento devem ser configurados para sinalizar tran-
sações irregulares e volumosos em numerário, especialmente aquelas com saídas rápidas e descrições suspei-
tas.

. 	 Colaboração com as Autoridades: As unidades de informação financeira e os bancos devem trabalhar em 
estreita colaboração para partilhar dados e informações sobre atividades suspeitas que envolvem tecnologias 
financeiras e terminais de ponto de venda.

Recomendações Preventivas:
1.	 KYC mais Rigoroso para Operadores POS: Os bancos devem exigir uma verificação de identidade mais 

rigorosa e justificações comerciais dos operadores de PDV antes de aprovar contas ou terminais de alto limite.
2.	 Sistemas Avançados de Controlo de Transações: Implementar sistemas automatizados capazes de detetar 

padrões inabituais, tais como entradas de numerário de grande volume seguidas de transferências rápidas ou 
descrições de transações suspeitas.

3.	 Sensibilização e Formação: As instituições financeiras devem formar o pessoal em matéria de deteção e 
resposta a sinais de alerta associados ao financiamento do terrorismo e à utilização abusiva de tecnologias 
financeiras.

4.	 Auditorias Regulamentares: As autoridades devem auditar periodicamente a conformidade dos terminais 
POS e das instituições financeiras com os requisitos LBC/FT, a fim de garantir a existência de procedimentos 
adequados de controlo e comunicação de informações.

5.	 Cooperação Transfronteiriça: Dada a natureza internacional do financiamento do terrorismo, a colaboração 
com unidades e organizações internacionais de informação financeira é essencial para identificar e interrom-
per os canais de financiamento.

Conclusão:
O uso indevido dum terminal POS por um único operador na Nigéria demonstra as vulnerabilidades potenciais no 
sistema financeiro, particularmente com a tecnologia financeira destinada a promover a inclusão. Este caso sublinha 
a necessidade de controlos rigorosos em matéria de LBC/FT, dum acompanhamento atento das contas de alto risco 
e duma coordenação entre as instituições financeiras e os organismos reguladores para prevenir o financiamento do 
terrorismo e das atividades ilícitas conexas.
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Estudo de Caso 12: Fraude massiva envolvendo um subagente de transferência de fundos e o uso indevido dum terminal POS

Contexto geral:
A D.S.A.K. é acionista maioritária de duas empresas SARL, a G.I e a ETS D.G. (atualmente ETS DX.G). Como gerente dessas 

empresas, abriu várias contas bancárias e obteve licenças como subagente duma empresa especializada em serviços de 
transferência de dinheiro. No entanto, foram detetadas várias anomalias nas transações realizadas por essas empresas, 
levando a uma suspeita de atividades fraudulentas e branqueamento de capitais.

Principais conclusões:
1. Documentos de identificação suspeitos:
   Os documentos de identificação utilizados pelos destinatários das transferências de dinheiro eram passaportes franceses. 

Mais alarmante, várias transferências foram processadas baseando em IDs que tinham a mesma foto, mas nomes diferen-
tes. A maioria dos beneficiários aparentava ser jovem e a maioria nasceu depois de 1990. Também houve inconsistências 
nos nomes, com variações ortográficas entre os nomes nos recibos e nos BIs.

2. Práticas fraudulentas:
   O subagente (D.S.A.K.) inseriu intencionalmente dados incorretos para autorizar pagamentos pelos fundos recebidos, contor-

nando assim os procedimentos de identificação adequados.
3. Movimentos financeiros significativos:
   O montante total de fundos envolvidos nessas operações ascendeu a 2 089 573 317 francos CFA. Além disso, o Terminal de 

Pagamento Eletrônico (TPE) fornecido ao ETS DX.G foi usado para transações fraudulentas envolvendo débitos de cartões 
bancários estrangeiros, totalizando 547.000.130 francos CFA. Essas transações foram justificadas principalmente pela 
D.S.A.K. como sendo realizadas por estrangeiros que visitavam a Côte d’Ivoire para férias.

4. Anomalias do negócio:
   Apesar do grande volume de transações, a empresa nunca havia realizado nenhuma operação de importação. A análise das 

operações de crédito revelou que todos os fundos creditados nas contas das empresas eram sistematicamente seguidos de 
levantamentos, quer através de cheques emitidos junto da D.S.A.K. (identificada como beneficiário efetivo), quer de trans-
ferências a partir de contas de terceiros. Estes levantamentos deixaram os saldos das contas quase nulos.

5. Indicadores de Atividade Ilícita:
   - A utilização de documentos de identificação fraudulentos ou falsificados para processar pagamentos.
   - Padrões anormais de crédito e levantamento, com pouca ou nenhuma justificação para a origem dos fundos.
   - A justificação apresentada pela D.S.A.K. (fundos de estrangeiros que atravessam a Côte d’Ivoire) era inconsistente com o 

modelo de negócio e as atividades operacionais da empresa.
   - Grandes quantias de dinheiro são movimentadas rapidamente e levantadas sem operações comerciais claras e legítimas 

que as justifiquem.
Suspeita de Fraude e Branqueamento de Capitais:
A investigação destacou vários indicadores de branqueamento de capitais, fraude e, possivelmente, crime cibernético. A uti-

lização de cartões bancários estrangeiros em transações suspeitas, a não realização de operações comerciais legítimas 
apesar dum volume de negócios significativo e a utilização em larga escala de dados de identificação incorretos apontam 
para um esforço coordenado de branqueamento de fundos, possivelmente através da utilização de empresas fictícias e de 
transações dissimuladas.

Conclusão e Ação Judicial:
Um relatório de investigação foi encaminhado à Divisão Criminal Económica e Financeira para providências. O relatório inclui 

alegações de falsificação, uso de documentos falsos, crime cibernético e branqueamento de capitais com cumplicidade. 
Dada a dimensão da operação e as práticas fraudulentas envolvidas, este caso suscita preocupações significativas sobre 
o uso indevido dos sistemas financeiros e a utilização abusiva de serviços de transferência de dinheiro para transações 
financeiras ilícitas.

FONTE: CÔTE D’IVOIRE

Resumo: 
Este caso envolve D.S.A.K., o acionista majoritário de duas empresas SARL, G.I e ETS D.G. (renomeado ETS 
DX.G), que se envolveu em atividades fraudulentas usando serviços de transferência de dinheiro e terminais POS. A 
investigação revelou irregularidades financeiras significativas, utilização de documentos falsos e transações financei-
ras suspeitas que apontam para branqueamento de capitais em grande escala e potencial criminalidade cibernético.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Identificação Fraudulenta: O uso de passaportes franceses com fotos idênticas, mas nomes diferentes para 
autorizar pagamentos, e inconsistências ortográficas nos detalhes dos beneficiários, sugere manipulação deli-
berada para contornar a devida diligência.

2.	 Manipulação Intencional de dados: D.S.A.K. inseriu dados incorretos para facilitar transações não autori-
zadas, explorando fraquezas no processo de identificação.

3.	 Uso Indevido do Terminal POS: O terminal POS no ETS DX.G foi usado para transações bancárias estran-
geiras com cartão totalizando 547.000.130 francos CFA, que foram explicados como pagamentos de turistas, 
uma justificativa implausível dadas as operações comerciais.

Movimentos Financeiros Significativos:
1.	 Número Elevado e Transferências Rápidas: Mais de 2 bilhões de francos CFA fluíram pelas contas, se-

guidos por levantamentos rápidos que deixaram os saldos perto de zero. Este rápido movimento de fundos, 
sem provas de atividade comercial legítima, como importações ou despesas operacionais, é característico do 
branqueamento de capitais.

2.	 Levantamentos e Beneficiários Efetivos: Os fundos foram levantados através de cheques à D.S.A.K. ou 
através de transferências de terceiros, indicando o seu controlo como o verdadeiro beneficiário efetivo.

Indicadores de Fraude e Branqueamento de Capitais:
1.	 Documentos Falsos: Uso de IDs com fotografias inconsistentes ou repetidas e falsas informações para pro-

cessar transações.
2.	 Elevado Volume de Negócios Injustificado: O volume de transações foi desproporcionado em relação ao 

modelo de negócio declarado pela empresa.
3.	 Padrão de Crédito e Levantamento: Padrões consistentes de grandes depósitos seguidos de levantamentos 

imediatos, sem fundos residuais remanescentes nas contas.
4.	 Ausência de Operações Legítimas: A ausência de importações ou atividades comerciais tangíveis, apesar do 

volume de negócios financeiro significativo, apontou para uma configuração de empresa de fachada.

Papel dos Terminais POS e Serviços de Transferência de Dinheiro:
1.	 Uso Indevido do Sistema Financeiro: os terminais POS facilitaram transações com cartões estrangeiros de 

número elevado que eram inconsistentes com o perfil comercial. O uso indevido do terminal permitiu o pro-
cessamento de fundos sob o disfarce de operações comerciais legítimas.

2.	 Licença de Subagente: A licença de transferência de dinheiro foi usada não para serviços típicos de remessa, 
mas como uma ferramenta para branquear grandes quantidades de dinheiro, levantando preocupações sobre 
a supervisão regulatória no processo de formalização.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 Falsificação de Identificação: A criação ou utilização de documentos de identificação falsos permitiu que 

transações não autorizadas fossem processadas sem deteção.
. 	 Aplicação e Sobreposições: O recebimento inicial de fundos através de transferências de dinheiro e tran-

sações POS era a etapa de aplicação, enquanto os levantamentos sistemáticos representavam sobreposições, 
criando uma cadeia de transações complexa que obscurecia a fonte de fundos.

. 	 Utilização de Entidades de Fachada: As empresas SARL serviram de fachada para atividades financeiras 
não relacionadas com o seu objetivo comercial declarado, complicando a pista de auditoria.
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Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Requisitos Reforçados de KYC e CDD: As instituições financeiras devem fortalecer os procedimentos de 

Conheça Seu Cliente (KYC) e Devida Diligência ao Cliente (CDD), especialmente quando trabalham com 
subagentes e entidades envolvidas em serviços de transferência de dinheiro.

. 	 Controlo da Utilização de Terminais POS: Os reguladores financeiros devem aumentar a investigação dos 
terminais POS utilizados por subagentes, particularmente aqueles com elevada utilização de cartões estran-
geiros e padrões inconsistentes com as atividades comerciais declaradas.

. 	 Seguimento e Relatórios de Transações: os sistemas automatizados devem sinalizar o número de transações 
inabituais, levantamentos rápidos de fundos e descrições suspeitas que sugerm atividades fraudulentas.

Recomendações Preventivas:
1.	 Verificação mais Rigorosa da Identificação: Implementar tecnologias avançadas, como a verificação bio-

métrica, para evitar o uso de IDs fraudulentos em transações financeiras.
2.	 Auditoria e Supervisão de Subagentes: auditorias regulares de subagentes envolvidos em serviços de trans-

ferência de dinheiro podem ajudar a identificar anomalias precocemente e garantir a conformidade com os 
regulamentos.

3.	 Regulamento Abrangente de Terminais POS: Exigir justificações detalhadas para transações de elevado 
valor processadas através de terminais POS e exigir uma revisão periódica das operações POS para garantir 
a coerência com os modelos de negócio.

4.	 Formação sobre Riscos de BC/FT: As instituições financeiras e os seus parceiros devem receber formação 
específica sobre a identificação de sinais de alerta nas transações financeiras e o reconhecimento dos métodos 
utilizados para ocultar a origem dos fundos.

Conclusão:
O caso envolvendo D.S.A.K. demonstra a complexidade dos esquemas de branqueamento de capitais envolvendo 
subagentes de transferência de dinheiro e terminais POS. A combinação de documentos de identificação fraudulen-
tos, padrões de transações suspeitos e movimentos rápidos de fundos destaca vulnerabilidades no sistema financeiro 
que podem ser exploradas para fins ilícitos. O reforço das práticas de devida diligência, o reforço da supervisão dos 
prestadores de serviços financeiros e a melhoria dos quadros regulamentares são essenciais para prevenir e detetar 
tais atividades fraudulentas.
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Estudo de Caso N°13: Uso dum subordinado para criar uma empresa em nome dum funcionário público
Contexto geral:
Em 2022, um relatório de auditoria revelou um esquema fraudulento envolvendo um contador que trabalhava para uma 

agência governamental. O contabilista registou uma Empresa Individual recorrendo a um agente júnior para apresen-
tar o registo comercial. Posteriormente, o contabilista candidatou-se e obteve o registo na Autoridade de Contratos 
Públicos da Gâmbia (GPPA) para participar em concursos públicos. A empresa foi então adjudicada a vários contratos 
públicos pela agência governamental onde o contabilista trabalhava.

Principais conclusões:
1. Registo fraudulento e conflito de interesses:
   O contabilista, que trabalhava para uma agência governamental, utilizou o agente júnior para registar a empresa, 

criando um conflito de interesses. Apesar de o agente júnior ser o signatário oficial da conta bancária, o contabilista 
manteve o controlo sobre a empresa e manipulou a situação para garantir contratos governamentais para o negócio.

2. Operações Financeiras e Distribuição de Fundos:
   Os pagamentos efetuados na conta bancária da empresa eram divididos entre o agente júnior e o contabilista. Uma 

parte de 20% dos fundos foi atribuída ao funcionário júnior, enquanto os restantes 80% foram para o contabilista. 
Este acordo indica um esquema claro para desviar fundos do governo através de contratos fraudulentos e um registo 
comercial fraudulento.

3. Impacto financeiro estimado:
   O valor total dos fundos envolvidos neste caso é estimado em USD 158.000 (cento e cinquenta e oito mil dólares ame-

ricanos). O valor real poderia ser maior, pois suspeita-se que parte dos recursos tenha sido usada para a compra de 
imóveis, que ainda não foram identificados.

Indicadores de Atividade Ilícita:
- Conflito de interesses: O papel do contabilista tanto na agência governamental como na empresa privada criou um con-

flito de interesses direto, levando à adjudicação fraudulenta de contratos governamentais.
- Corrupção e desvio de fundos: A distribuição de fundos entre o contabilista e o agente júnior demonstra um caso clássico 

de corrupção e peculato dentro do processo de contratação pública.
- Uso dum funcionário júnior: O uso dum funcionário subordinado para registar a empresa e agir como único signatário da 

conta foi uma tentativa deliberada de ocultar o envolvimento direto do contador nas atividades ilícitas.
- Compras de imóveis não divulgadas: A possibilidade de ativos serem adquiridos com recursos ilícitos indica uma tentativa 

de branqueamento do capital e ocultação da verdadeira origem dos fundos desviados.
Conclusão e Ação Judicial:
Este caso põe em evidência um grave abuso de poder no âmbito do processo de contratação pública e a utilização abusiva 

de fundos públicos para enriquecimento pessoal. O contabilista e o agente júnior estão no centro dum esquema de 
corrupção e branqueamento de capitais que explorava o sistema de compras governamentais. O valor dos fundos 
desviados pode ser superior ao atualmente identificado, sendo necessária uma investigação mais aprofundada para 
rastrear quaisquer ativos não revelados adquiridos com os fundos roubados.

Espera-se que ocorram ações legais, já que o caso envolve várias acusações graves, incluindo corrupção, roubo e crime 
Económico. As autoridades competentes devem dar prioridade a esta investigação para descobrir toda a extensão da 
má conduta financeira e identificar quaisquer outros ativos ilícitos ligados ao caso. 

FONTE: GÂMBIA

6)	 Utilização Abusiva de Administradores Intermediários de Pessoas Coletivas e Construções Jurídicas 
para dissimular a identidade dos Beneficiários Efetivos

Resumo: 
Este caso de 2022 da Gâmbia revela como um contador duma agência governamental explorou sua posição para 
criar uma empresa individual usando um agente júnior como fachada. A empresa foi então registada na Autoridade 
de Contratos Públicos da Gâmbia (GPPA) e adjudicada contratos públicos pela mesma agência onde o contabilista 
trabalhava. O esquema fraudulento envolvia o desvio de fundos públicos e a possibilidade de os branquear através 
de aquisições imobiliárias.
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:

1.	 Procuração de Registo Comercial: O contabilista utilizou o agente júnior para registar a empresa, ocultando 
o seu próprio envolvimento. Isso criou uma fachada de legitimidade e logo evitou a investigação.

2.	 Registo e Contratos GPPA: Ao registar-se no GPPA, o contabilista garantiu contratos públicos, contornando 
a concorrência leal e as orientações éticas.

3.	 Controlo sobre os Fundos: Embora o agente júnior fosse o signatário nominal, o contador mantinha o con-
trolo real, garantindo que os fundos fossem direcionados conforme planejado.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Corrupção e Abuso de Poder: O contabilista aproveitou a sua posição para garantir contratos governamen-

tais, criando um conflito de interesses significativo.
2.	 Desvio de Fundos Públicos: A manipulação de contratos públicos para direcionar fundos para o negócio que 

controlavam constituía roubo e desvio de recursos.
3.	 Branqueamento de Capitais: As suspeitas de compras de bens não divulgados apontam para o branquea-

mento do produto da fraude para ocultar a sua origem.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Conflito de Interesses: O duplo envolvimento num papel do governo e numa empresa privada que recebe 

contratos públicos é um forte indicador de corrupção.
2.	 Uso de Nominee (Junior Agent): Registar a empresa sob o nome dum subordinado provavelmente foi uma 

tentativa de obscurecer a conexão do contador com a empresa.
3.	 Distribuição Desequilibrada de Fundos: A alocação de 80% dos recursos para o contador e apenas 20% 

para o agente júnior é um sinal claro de participação orquestrada nos lucros.
4.	 Riqueza Inexplicável: Potenciais aquisições de propriedades que são inconsistentes com a renda conhecida 

do contador podem indicar tentativas de branqueamento.

Papel do Agente Júnior:
1.	 Estatuto de Candidato: O agente júnior agiu como um nomeado, o que muitas vezes é uma tática usada 

para dissimular o verdadeiro beneficiário efetivo duma empresa e criar distância do indivíduo que orquestra 
o esquema.

2.	 Cumplicidade: Embora o agente júnior possa ter desempenhado um papel passivo, o seu envolvimento foi 
necessário para que o plano do contabilista funcionasse, indicando uma potencial cumplicidade.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 Aumento de Documentação e Dissimulação: O uso dum subordinado para registar o negócio aumentou uma 

série de papeladas para obscurecer o envolvimento do contador e dificultou o rastreamento do fluxo de fundos.
. 	 Uso Indevido de Contratos Públicos: Garantir contratos para enriquecimento pessoal explorando o conhe-

cimento e a posição dum insider dentro da agência governamental.
. 	 Potencial Integração: A suspeita de compra de imóveis pode ser um exemplo de integração de fundos ilícitos 

na economia legítima, completando o ciclo de branqueamento de capitais.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Devida Diligêncianos Contratos Públicos: As autoridades devem aplicar verificações e controlos mais ri-

gorosos para garantir que não existem conflitos de interesses entre funcionários públicos e proponentes de 
contratos.

. 	 Transparência dos Beneficiários Efetivos: A regulamentação que exige a divulgação integral dos bene-
ficiários efetivos das empresas envolvidas em contratos públicos tornaria mais difícil para os funcionários 
esconderem-se atrás de procuradores.

. 	 Controlo Reforçado de Funções de Alto Risco: As instituições financeiras devem aplicar uma diligência 
acrescida às contas ligadas a funcionários públicos ou associados conhecidos.
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Recomendações Preventivas:
1.	 Controlos de compras mais rígidos: Aplicar processos robustos de verificação e verificação para garantir 

que os funcionários públicos não tenham vínculos não revelados com as empresas contratantes.
2.	 Divulgação obrigatória de interesses: Os funcionários públicos devem ser obrigados a revelar quaisquer 

potenciais conflitos de interesses antes da adjudicação dos contratos.
3.	 Auditorias e coordenação entre agências: As auditorias de rotina e a colaboração entre os reguladores 

financeiros, os organismos de luta contra a corrupção e a autoridade adjudicante podem descobrir esses es-
quemas numa fase precoce.

4.	 Formação e Consciencilização: Educar os funcionários do governo sobre a conduta ética e as consequências 
do envolvimento em atividades corruptas.

5.	 Rastreamento e recuperação de ativos: melhore as capacidades para rastrear e recuperar ativos comprados 
com fundos desviados para garantir a restituição total.

Conclusão:
Este caso ilustra como um funcionário do governo manipulou o processo de contratação pública para ganho pessoal, 
usando um subordinado como candidato. O regime destaca as vulnerabilidades na supervisão dos contratos públicos 
e a importância da transparência e de medidas rigorosas de conformidade. A luta contra esses abusos exige quadros 
regulamentares reforçados, devida diligência supervisão coordenada para garantir que os recursos públicos são sal-
vaguardados e utilizados para os fins a que se destinam.
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Estudo de caso 14: Utilização de administradores ou acionistas intermediários como intermediários para contornar os proce-
dimentos de devida diligência ocultar a verdadeira identidade dos beneficiários efetivos

Contexto geral:
Uma pessoa coletiva, identificada como empresa Q, manifestou interesse em abrir uma conta no banco F. A construção jurí-

dica foi registada como sociedade limitada, com a atividade comercial declarada de venda de objetos culturais africanos, 
vestuário e mercadorias em geral.

Principais conclusões:
1. Discrepâncias de propriedade e gestão:
   De acordo com os documentos de registo, a empresa Q era de propriedade dum cidadão ganês, que também atuou como 

diretor e secretário da entidade. No entanto, ao analisar o pedido, o Banco F descobriu que a construção jurídica havia 
designado um estrangeiro como único signatário da conta da empresa.

2. Irregularidades na Documentação:
   A construção jurídica apresentou um pedido escrito ao Banco F, designando formalmente o estrangeiro como único signatá-

rio da conta. No entanto, uma verificação dos antecedentes do estrangeiro revelou que a sua autorização de residência já 
não era válida no momento do pedido, o que suscita preocupações quanto à sua situação jurídica no país.

3. Medidas tomadas pelo Banco F:
   Devido às discrepâncias nas informações de titularidade e de subscrição, assim como na autorização de residência inválida 

do signatário designado, o Banco F decidiu indeferir o pedido de abertura de conta da pessoa coletiva. Além disso, o banco 
apresentou uma COS às autoridades competentes.

Indicadores de Atividade Ilícita:
- Conflitos de propriedade e gestão: A discrepância entre a propriedade (nacional ganês) e o signatário (cidadão estrangeiro) 

sugere potencial dissimulação ou tentativas de ocultar a verdadeira estrutura de propriedade da construção jurídica, o 
que é uma tática comum no branqueamento de capitais ou outras atividades ilícitas.

- Estatuto de Residência Inválido: A autorização de residência inválida do cidadão estrangeiro que foi nomeado como único 
signatário é um sinal de alerta, pois pode indicar o uso dum documento falso ou expirado para facilitar atividades frau-
dulentas.

- Nomeação suspeita de signatários: A decisão de nomear um estrangeiro com estatuto jurídico questionável como único 
signatário pode apontar para uma tentativa de ofuscar a propriedade e o controlo da empresa, potencialmente para 
transações financeiras ilícitas.

Conclusão e medidas tomadas:
Em resposta às discrepâncias e preocupações levantadas durante o processo de devida diligência, o Banco F tomou a decisão 

adequada de rejeitar o pedido de abertura de conta da empresa Q.  Além disso, ao apresentar um relatório de transações 
suspeitas (STR), o banco tomou medidas para alertar as autoridades sobre potenciais riscos associados à construção ju-
rídica e ao seu signatário estrangeiro.

Este caso destaca a importância de realizar verificações de antecedentes minuciosas e aderir às medidas de conformidade re-
gulatória ao analisar pedidos de contas de pessoas jurídicas, particularmente aquelas com discrepâncias na propriedade e 
gestão, ou irregularidades na documentação. As ações do Banco F demonstram a importância da vigilância na prevenção 
do uso de instituições financeiras para atividades ilícitas como branqueamento de capitais ou fraude.

SOURE : GANA

Resumo: 
A empresa Q, uma empresa de responsabilidade limitada em Gana envolvida na venda de objetos culturais africa-
nos, roupas e mercadorias em geral, tentou abrir uma conta no Banco F. Durante o processo de devida diligência, 
o Banco F identificou discrepâncias na propriedade e na gestão que suscitaram preocupações sobre potenciais 
tentativas de ocultar os verdadeiros beneficiários efetivos. O pedido acabou por ser rejeitado e foi apresentado às 
autoridades uma COS 
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Elementos-chave e análise:

Modus Operandi:
1.	 Discrepância na Propriedade e no Controlo: Os documentos de registo indicavam que a empresa Q era 

detida e gerida por um cidadão do Gana. No entanto, o pedido nomeou um cidadão estrangeiro como único 
signatário da conta, sugerindo um descompasso entre a propriedade oficial e o controlo operacional.

2.	 Designação de Signatário Suspeito: A nomeação dum cidadão estrangeiro com uma autorização de resi-
dência inválida como único signatário é uma prática invulgar que pode ser um sinal de alerta para potenciais 
tentativas de ocultar a identidade do verdadeiro beneficiário efetivo.

3.	 Utilização de Intermediários: A nomeação de intermediários, tais como administradores ou signatários, que 
não são os verdadeiros controladores duma empresa é uma tática comum utilizada para contornar os procedi-
mentos de devida diligência evitar a deteção em esquemas de branqueamento de capitais.

Potenciais Infrações Subjacentes:
1.	 Branqueamento de capitais: O uso dum cidadão estrangeiro com status de residência questionável como 

signatário pode indicar uma tentativa de branqueamento de capitais, distanciando os verdadeiros proprietá-
rios das transações financeiras.

2.	 Fraude: o envio de documentação potencialmente enganosa para abrir uma conta bancária pode apontar para 
intenção fraudulenta.

3.	 Dissimulação de documentos: O uso de documentos expirados ou inválidos para atividades financeiras 
pode sugerir um esquema mais amplo envolvendo falsas representações.

Sinais de Alerta e Indicadores:
1.	 Conflitos de Propriedade e Gestão: A inconsistência entre o proprietário listado (cidadão ganês) e o sig-

natário operacional (cidadão estrangeiro) sugere uma relação oculta ou tentativa de ocultar os verdadeiros 
controladores da empresa.

2.	 Documentação Expirada ou Inválida: A autorização de residência inválida do signatário designado levanta 
questões sobre a legalidade do seu envolvimento e sinaliza um potencial comportamento fraudulento.

3.	 Estrangeiro como Signatário Único: A nomeação dum não residente ou indivíduo com legitimidade jurídica 
pouco clara como único signatário da conta é um forte indicador de potenciais táticas de ocultação.

Implicações de Risco para as Instituições Financeiras:
1.	 Desafios da Devida Diligência: Os casos que envolvem informações conflitantes sobre a propriedade e a 

gestão da empresa exigem uma diligência acrescida para garantir a conformidade regulamentar e mitigar os 
riscos de crimes financeiros.

2.	 Conformidade e Relatórios: As instituições financeiras devem estar vigilantes na deteção e comunicação de 
atividades suspeitas às autoridades competentes. A apresentação duma COS pelo Banco F é um exemplo de 
medidas adequadas tomadas perante um risco potencial.

Análise das Técnicas Utilizadas na Má Conduta Financeira:
. 	 Utilização de Procuradores: A nomeação de pessoas como administradores ou signatários que não são os 

verdadeiros responsáveis pelo tratamento duma empresa é um método comum utilizado para proteger a ver-
dadeira identidade dos beneficiários efetivos.

. 	 Exploração de Lacunas de Documentação: Aproveitar documentos expirados ou inválidos para facilitar a 
abertura de contas ou transações financeiras pode ser indicativo duma tentativa de contornar as verificações 
padrão de devida diligência.

. 	 Estruturas de Propriedade Complexas: Ao introduzir intermediários, a verdadeira propriedade e controlo 
da empresa pode ser ofuscada, tornando mais difícil para as instituições financeiras rastrear a origem dos 
fundos e identificar atividades ilícitas.
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Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Diligência Acrescida (EDD): As instituições financeiras devem aplicar medidas de diligência acrescida 

quando confrontadas com discrepâncias na propriedade e gestão, especialmente quando estão envolvidos 
cidadãos estrangeiros como signatários sem legitimidade jurídica clara.

. 	 Verificação do Estatuto Legal: Os bancos devem garantir que todos os signatários têm documentação válida 
e estatuto legal no país para evitar o uso indevido.

. 	 Controlo de Entidades de Alto Risco: As empresas com uma componente de gestão estrangeira ou estrutu-
ras de propriedade complexas devem ser sujeitas a controlo e reavaliação contínuas.

Recomendações Preventivas:
1.	 Verificação Obrigatória dos Beneficiários Efetivos: As instituições financeiras devem exigir documentação 

pormenorizada e provas da existência de beneficiários efetivos, garantindo o alinhamento entre os proprietá-
rios cotados e os signatários operacionais.

2.	 Verificações Abrangentes de Antecedentes: Implementar sistemas que cruzem as referências de autoriza-
ções de residência, passaportes e outros documentos relevantes para confirmar a validade.

3.	 Formação para o Pessoal do Banco: Dotar os funcionários bancários de conhecimentos necessários para 
identificar sinais de alerta relacionados com a utilização abusiva de intermediários e de cidadãos estrangeiros 
em empresas.

4.	 Coordenação Regulamentar: Reforçar a colaboração entre os bancos e as entidades reguladoras para facili-
tar a partilha de informações e as melhores práticas para detetar a propriedade oculta.

Conclusão:
O caso da empresa Q sublinha a forma como os intermediários podem ser utilizados para contornar a devida 
diligência e ocultar a identidade dos verdadeiros beneficiários efetivos, apresentando riscos significativos para as 
instituições financeiras. As medidas proativas tomadas pelo Banco F, incluindo a rejeição do pedido e a apresen-
tação duma COS, realçam a importância da vigilância e do cumprimento das normas de LBC/FT. Para evitar esse 
uso indevido, as instituições financeiras devem implementar processos de verificação robustos, realizar diligências 
minuciosas e ficar atentas a sinais de alerta que possam indicar tentativas de ocultar a propriedade e o controlo 
para fins ilícitos.

II.	 Casos possíveis

1)	 Branqueamento dos produtos do crime através duma empresa de importação e exportação de fachada 
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Estudo de Caso 15: Esquema de Branqueamento de capitais através de Empresa Fictícia de Importação e Exportação

Contexto geral:
Um grupo de criminosos organizados envolvidos em atividades ilícitas, como o tráfico de droga e o contrabando, procura 

branquear os seus fundos obtidos ilegalmente e integrá-los no sistema financeiro duma forma que parece legítima. Os 
criminosos utilizam várias fases para dissimular a origem ilícita dos fundos, dissimulando assim os produtos do crime.

Etapas do Esquema de Branqueamento de capitais:
1. Criação duma empresa fictícia:
-	 Os criminosos criam uma falsa empresa de importação e exportação, registando-a com documentos fraudulentos. Esses 

documentos incluem credenciais falsas e informações manipuladas sobre indivíduos de fachada, também chamados de 
“pessoas discretas”, para evitar chamar a atenção das autoridades. O objetivo da empresa é servir de cobertura para o 
branqueamento do produto do crime através da simulação de operações comerciais legítimas.

2. Transações falsas de importação e exportação:
-	 Uma vez operacional, a empresa realiza transações fictícias, emitindo faturas fraudulentas de bens ou serviços que nunca 

foram efetivamente importados ou exportados. Essas faturas falsas são usadas para justificar o movimento de grandes so-
mas de dinheiro para dentro e para fora do sistema financeiro, fazendo parecer que a empresa está realizando comércio 
internacional legítimo. Os bens e serviços listados nas faturas são inteiramente fabricados, mas os criminosos garantem 
que estão devidamente documentados para dar a ilusão de autenticidade.

3. Movimento de fundos:
-	 Os criminosos transferem os lucros obtidos com suas atividades ilegais (como o tráfico de drogas) para a conta bancária 

da empresa fictícia. Para dissimular a verdadeira origem dos fundos, misturam o produto ilícito com os fundos alegada-
mente obtidos a partir das falsas transações de importação/exportação. Esta mistura de dinheiro criminoso com fundos 
empresariais aparentemente legítimos ajuda a ocultar a fonte ilegal e a integrar o dinheiro no sistema financeiro.

4. Investir em ativos tangíveis ou financeiros:
-	 Uma vez que os fundos tenham sido branqueados e pareçam legítimos, os criminosos passam a investir o dinheiro em ativos 

tangíveis ou financeiros. Esses ativos incluem artigos de alto valor, como veículos de luxo, joias e imóveis. Além disso, podem 
investir em instrumentos financeiros como ações, obrigações ou contas bancárias. Ao comprar esses bens, os criminosos 
legitimam ainda mais o dinheiro ilícito, aumentando a dificuldade de rastreá-lo de volta às suas origens ilegais.

5. Dispersão de fundos:
-	 Para obscurecer ainda mais o rasto dos fundos branqueados, os criminosos dispersam o dinheiro por vários canais. Eles 

transferem fundos para contas bancárias offshore localizadas em jurisdições com regulamentações financeiras menos 
rigorosas. Podem igualmente adquirir bens móveis ou imóveis em nome de terceiros, distanciando-se assim dos mesmos. 
Em alguns casos, os criminosos podem investir em negócios legítimos, integrando ainda mais os fundos ilícitos na econo-
mia. Essas ações ajudam a ocultar a origem do dinheiro, tornando mais difícil para as autoridades rastrearem.

Conclusão e Indicadores de Atividade Suspeita:
-	 Este esquema de branqueamento de capitais assenta na criação dum negócio fictício que serve de fachada para a mo-

vimentação de dinheiro ilícito para o sistema financeiro. O uso fraudulento de transações de importação/exportação, 
a movimentação de fundos através de múltiplos canais e o eventual investimento em ativos de alto valor são sinais de 
alerta que indicam uma alta probabilidade de branqueamento de capitais. Os indicadores-chave de atividade suspeita 
neste caso incluem:

-	 Registo Comercial Fictício e Transações Fraudulentas: A criação duma empresa de fachada e a emissão de faturas falsas 
para comércio inexistente.

-	 Movimentação suspeita de fundos: Grandes somas de dinheiro sendo movimentadas para dentro e para fora de contas 
bancárias sem propósito comercial claro ou explicação legítima.

-	 Investimento em Ativos de Alto Valor: A compra de artigos de luxo e imóveis com fundos que parecem ser de atividades 
comerciais legítimas.

-	 Dispersão de fundos em várias jurisdições: O uso de contas offshore, propriedade de terceiros e investimentos em negócios 
legítimos para ocultar a origem do dinheiro.

FONTE: CABO VERDE

Este caso evidencia a importância da devida diligência e do controlo das transações e negócios financeiros, em 
particular os que são envolvidos no comércio internacional e nos grandes movimentos financeiros. Sublinha 
igualmente a necessidade duma cooperação transfronteiriças eficaz entre as instituições financeiras e as autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei, a fim de prevenir e detetar o branqueamento de capitais e as atividades criminosas 
conexas.
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Resumo: 
Um grupo de criminosos organizados envolvidos em atividades ilícitas, como tráfico de drogas e contrabando, 
desenvolveu um sofisticado esquema de branqueamento de capitais usando uma empresa fictícia de importação e 
exportação. Esta empresa de fachada foi concebida para integrar o produto do crime no sistema financeiro legítimo 
através de transações faseadas e compras de ativos. O objetivo era dissimular a origem dos fundos, fazendo-os 
parecer legítimos.

Etapas do Esquema de Branqueamento de capitais:

Criação duma empresa fictícia:

1.	 Configuração: Os criminosos criaram uma empresa falsa com documentos fraudulentos, usando indivíduos 
de fachada, ou “pessoas discretas”, como indicados. Estes indivíduos faziam-se passar por administradores 
ou acionistas da empresa para desviar a suspeita dos verdadeiros operadores.

2.	 Documentação: O registo envolveu documentos falsos e credenciais falsificadas para criar uma entidade que 
parecia legítima em papel.

Falsas Transações de Importação e Exportação:
1.	 Emissão de Faturas Fraudulentas: A empresa se dedica ao comércio fictício, gerando faturas de bens e 

serviços que nunca foram importados ou exportados. Esta etapa envolveu a criação duma trilha de papelada, 
incluindo documentos de envio e contratos, para simular transações reais.

2.	 Ilusão de Autenticidade: A documentação era minuciosa o suficiente para passar como legítima, reforçando 
a aparência de atividades comerciais genuínas e justificando grandes transferências de dinheiro.

Movimento de Fundos:
1.	 Depósito de Produtos Ilícitos: O produto de atividades criminosas como o tráfico de drogas era canalizado 

para as contas bancárias da empresa.
2.	 Combinação de Fundos: Os fundos de atividades ilegais foram combinados com receitas supostamente 

legítimas de transações falsas, tornando mais difícil distinguir a sua verdadeira origem.

Investir em Ativos ou Instrumentos Financeiros:
1.	 Compras de Ativos: Uma vez branqueados, os fundos foram usados para comprar ativos de alto valor, como 

carros de luxo, joias e imóveis. Isso, não só legitimou os fundos, mas também contribuiu para armazenar o 
valor.

2.	 Investimento em Instrumentos Financeiros: Os criminosos também podem investir em ações, títulos ou 
depositar os fundos em contas bancárias para integrar ainda mais o dinheiro no sistema financeiro.

Dispersão de Fundos:
1.	 Transferências Offshore: Os fundos foram transferidos para contas offshore em países com regulamenta-

ções financeiras fracas para obscurecer ainda mais a trilha.
2.	 Propriedade de Terceiros: A compra de bens em nome de associados ou familiares ajudou a distanciá-os dos 

verdadeiros donos.
3.	 Investimentos Comerciais Legítimos: Investir em negócios legítimos adicionou outra camada de legitimi-

dade e complexidade, tornando o rastreamento de fundos mais desafiador.

Indicadores de Atividade Suspeita:

Registo Comercial Fictício e Transações Fraudulentas:
1.	 Empresas de fachada registadas com documentação mínima e sem presença física ou operações verificáveis.
2.	 Emissão de faturas para comércio de alto valor sem embarques físicos ou registos aduaneiros correspondentes.

Movimentos Suspeitos de Fundos:
1.	 Depósitos elevados e frequentes, seguidos de levantamentos ou transferências rápidas, especialmente quando 

não têm uma lógica comercial clara.
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2.	 Discrepâncias entre a atividade comercial declarada e os movimentos financeiros reais.

Investimento em Ativos de Alto Valor:
1.	 Compras inexplicadas de artigos de luxo e imóveis por indivíduos ou empresas que não têm uma fonte clara 

de rendimento para suportar tais despesas.

Dispersão de Fundos em Várias Jurisdições:
1.	 Transferências para contas offshore ou jurisdições conhecidas por supervisão regulatória fraca.
2.	 Registos de propriedade e ativos em nome de terceiros para ocultar a verdadeira propriedade.

Implicações para a conformidade de LBC/FT:
. 	 Diligência Acrescida (EDD): As instituições financeiras devem aplicar medidas de diligência quando se tra-

ta de negócios de alto risco, especialmente aqueles envolvidos em importação/exportação com movimentos 
financeiros significativos, mas operações tangíveis mínimas.

. 	 Verificação de Transações Comerciais: Bancos e reguladores devem cruzar faturas com registos de remessa 
e da alfândega para garantir a autenticidade das atividades comerciais.

. 	 Controlo de Compras de Alto Valor: As instituições financeiras devem examinar as compras de ativos de 
alto valor, especialmente quando feitas por pessoas físicas ou jurídicas com fontes de renda pouco claras.

. 	 Cooperação Transfronteiriça: A colaboração eficaz entre as instituições financeiras internacionais e as au-
toridades responsáveis pela aplicação da lei é essencial para detetar e desmantelar as atividades de branquea-
mento de capitais transfronteiriças.

Recomendações Preventivas:
1.	 Melhor Verificação das Empresas: reforçar o processo de verificação dos registos das sociedades, incluindo 

a confirmação da legitimidade das atividades comerciais e a verificação da identidade dos administradores, 
acionistas e beneficiários efetivos.

2.	 Seguimento Reforçado de Transações: Usar algoritmos avançados e IA para detetar padrões indicativos de 
esquemas, como transferências frequentes de alto valor entre contas.

3.	 Partilha de Informações Entre Autoridades: Promover a comunicação entre as autoridades aduaneiras, os 
reguladores financeiros e os bancos para identificar discrepâncias na documentação comercial.

4.	 Formação Sobre os Sinais de Alerta: Formar o pessoal das instituições financeiras para identificar indi-
cadores de branqueamento de capitais baseando no comércio (TBML) e comportamentos de investimento 
suspeitos.

5.	 Medidas de Rastreamento de Ativos: Implementar sistemas para rastrear a propriedade de ativos e garantir 
a transparência no registo de propriedades e ativos.

Conclusão:
A utilização duma empresa fictícia de importação e exportação no branqueamento de capitais põe em evidência a 
adaptabilidade das redes criminosas na ocultação de fundos ilícitos. Ao empregar documentos fraudulentos, comércio 
fictício e diversificação de ativos, esses esquemas criam documentações complexas que dificultam a deteção. A exis-
tência de medidas eficazes em matéria de LBC/FT, um dever de diligência rigoroso, a cooperação transfronteiriças e a 
utilização de tecnologias são essenciais para identificar e desmantelar estes sofisticados esquemas de branqueamento 
de capitais.

2)	 Utilização Abusiva do Transporte Transfronteiriço de Numerário e de Instrumentos Negociáveis ao 
Portador no âmbito do Branqueamento de Capitais Baseando no Comércio

Na maioria dos países da região, uma pessoa singular que gere uma empresa pode não declarar a quantidade de 
dinheiro que transporta nos postos fronteiriços, especialmente se exceder o limite legal estabelecido. Isso deve-se 
frequentemente à vastidão das fronteiras, às fronteiras porosas, à fragilidade dos controlos transfronteiriças, à capaci-
dade limitada de execução, à aplicação deficiente da Recomendação n.º 32 do GAFI, aos baixos níveis de cooperação 
internacional e à corrupção. Estes cenários estão frequentemente associados a esforços de branqueamento de receitas 
provenientes da evasão fiscal por parte de pessoas coletivas.
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3)	 Possível uso Indevido de Pessoas Jurídicas para efeitos de Financiamento da Proliferação

Embora não tenham sido recebidos das autoridades competentes quaisquer relatórios de transações suspeitas 
ou análises estratégicas relativas à utilização abusiva de pessoas coletivas para o financiamento da prolifera-
ção, os perfis de risco dos países da região sugerem potenciais cenários de risco. Todos os Estados membros 
da CEDEAO apresentam deficiências estratégicas no cumprimento dos requisitos descritos na Recomendação 
7 e no Resultados Imediatos 11 do GAFI. Além disso, a maioria dos países ainda não realizou uma avaliação 
dos riscos em relação ao financiamento da proliferação.  A falta de consciência e compreensão dos riscos 
significa que muitas construções jurídicas comerciais na região podem ter ligações a sucursais de empresas 
estrangeiras ou empresas offshore sediadas em países de alto risco. Além disso, não é incomum que Empresas 
de Responsabilidade Limitada (SARLs) e empresas individuais estejam envolvidas no comércio de artigos de 
dupla utilização, incluindo produtos químicos, petroquímicos, produtos químicos de petróleo, artigos médicos 
e cirúrgicos, materiais radioativos e veículos aéreos não tripulados de alta qualidade (drones), entre outros. Por 
conseguinte, os Estados-Membros são incentivados a realizar avaliações de risco relativas à utilização abusiva 
de pessoas coletivas para efeitos de financiamento da proliferação.

4) Possível uso Indevido de Pessoas Jurídicas para Escapar às Sanções por FT e FP

A análise documental revelou potenciais casos de evasão às sanções envolvendo relações comerciais entre 
construções jurídicas estabelecidas em países de MENAFATF e jurisdições de alto risco. Os padrões de tran-
sação observados nessas tipologias caracterizam-se pela rápida movimentação de fundos e pela excessiva 
estratificação de transações através de várias contas bancárias locais pelos titulares das contas. Além disso, 
os pagamentos são frequentemente encaminhados para entidades com ligações a indivíduos ou jurisdições 
sancionadas. Este esquema é ainda agravado pela utilização de técnicas de branqueamento de capitais ba-
seando no comércio (TBML), tais como transações comerciais fictícias e a dissimulação de documentos de 
navegação para ocultar os destinos ou rotas reais dos navios, contornando assim as sanções. Suspeita-se que 
construções jurídicas locais, normalmente Sociedades de Responsabilidade Limitada (SARLs), estejam sendo 
usadas como intermediários em nome de pessoas ou entidades sancionadas. Este cenário é altamente possível 
nos países da CEDEAO devido ao baixo nível de cumprimento do regime de divulgação de informação dos 
beneficiários efetivos (BE), aos desafios enfrentados pelas autoridades competentes no acesso atempado à 
informação do BE, juntamente com lacunas no cumprimento do Conheça o Seu Cliente (KYC) por parte das 
pessoas coletivas. Os Estados-Membros são incentivados a realizar avaliações de risco no que diz respeito ao 
uso indevido de pessoas coletivas para contornar as sanções do fundo fiduciário e da PF.

99.	Em síntese, os casos de BC/FT&P recolhidos e analisados neste capítulo ilustram a vasta gama e a comple-
xidade dos crimes económicos e financeiros que os investigadores especializados podem encontrar. Estes 
casos revelam as técnicas utilizadas pelos criminosos para ocultar as suas atividades ilícitas, assim como os 
indicadores e sinais de alerta que podem ajudar a detetar tais crimes.

100.As classificações utilizadas, desde o uso indevido de ativos da empresa até branqueamento de capitais, cor-
rupção e fraude fiscal, refletem a gravidade desses delitos e as severas sanções penais impostas aos crimino-
sos, incluindo penas privativas de liberdade e multas financeiras.

101.Em última análise, estes exemplos sublinham a importância duma estreita colaboração entre as agências 
de investigação, as autoridades judiciais e outros intervenientes fundamentais, tais como reguladores e ins-
tituições financeiras, para combater de forma eficaz a criminalidade económica e financeira. A formação e 
especialização dos investigadores, juntamente com a adaptação contínua dos quadros jurídicos e das técnicas 
de investigação, são cruciais para abordar a engenhosidade dos criminosos de “colarinho branco” e a natureza 
em constante evolução das atividades fraudulentas.
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CAPÍTULO IV: 
NEXO ENTRE PESSOAS COLETIVAS E 
CONSTRUÇÕES JURÍDICAS E BC/FTP

102. �Este capítulo procura tirar ensinamentos dos estudos de caso recolhidos, destacando as interligações entre 
as PCCJ e o Branqueamento de Capitais, o Financiamento do Terrorismo e o Financiamento da Proliferação 
(BC/FT&P). Pretende-se ainda analisar as questões que envolvem o governo societário para garantir uma 
melhor proteção do setor contra abusos relacionados com o BC/FT&P. 

103. �Embora o cenário de risco de BC/FT&P pareça largamente homogéneo nos países da CEDEAO, este estudo 
revela que os criminosos tendem a explorar categorias específicas de infrações através de construções jurí-
dicas comerciais. Para além dessas ameaças, as insuficiências dos quadros nacionais demonstram padrões 
semelhantes em todos os países, desde vulnerabilidades inerentes a regimes fracos de conformidade de 
LBC/FT. Essas conclusões sublinham a necessidade de quadros regulamentares mais fortes e duma aplica-
ção reforçada para combater a exploração de pessoas coletivas para fins ilícitos.

I.	 Riscos de BC/FT&P para as Pessoas Coletivas e Construções Jurídicas nos Estados-Membros do GIABA

♦	 REPÚBLICA DO BENIM

104. �No Benim, as empresas individuais e as sociedades de responsabilidade limitada (SARL) são as formas 
mais prevalentes de pessoas coletivas. Mais de 95% das construções jurídicas estabelecidas no Benim são 
sociedades de responsabilidade limitada unipessoais ou multipessoais. Entre 2018 e 2023, foram criadas 
24.385 SARLs, dum total de 25.601 pessoas jurídicas de diversas categorias, incluindo sociedades comer-
ciais, imobiliárias e sociedades civis profissionais.

105. �As investigações da Brigada Económica e Financeira (BEF) envolvendo pessoas coletivas ou os seus ges-
tores identificaram vários infrações subjacentes que geram receitas significativas, incluindo fraude fiscal, 
fraude aduaneira, corrupção em contratos públicos, uso indevido de ativos da empresa, abuso de poder, 
fraude, falsificação de documentos, manipulação de demonstrações financeiras, contrabando e tráfico de 
droga. 

106. �Em 2021, 2022 e 2023, o BEF investigou 103, 105 e 162 pessoas jurídicas e/ou seus gestores, respectiva-
mente, por esses delitos. Os prejuízos financeiros avaliados pelo BEF ascenderam a 33.132.415.446 FCFA 
em 2021, com 389.344.253 FCFA recuperados, e 13.782.975.393 FCFA em 2022, com 8.334.464.068 FCFA 
recuperados. Embora as investigações ainda estejam em andamento para 2022, 1.349.283.330 FCFA já 
foram recuperados. É importante notar que todas as pessoas jurídicas envolvidas são SARLs, e os valores 
recuperados estão relacionados exclusivamente a infrações de fraude fiscal e aduaneira.

107.�No que diz respeito aos Relatórios de Transações Suspeitas (COS) recebidos e processados pelo CENTIF 
envolvendo pessoas coletivas ou os seus gestores, quase todos estão relacionados com fraudes fiscais, envol-
vendo muitas vezes manobras diversas por parte das entidades ou dos seus gestores. Entre 2021 e 2023, o 
CENTIF recebeu 1.326 COS, das quais 908 foram processadas. Dos processos, 154 revelaram suspeitas de 
fraude fiscal como crime principal envolvendo várias empresas.



86 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

108. �As investigações do BEF revelam que os criminosos utilizam várias técnicas de branqueamento de capitais 
baseadas no comércio para movimentar ou introduzir fundos ilícitos no sistema financeiro e económico 
formal através de construções jurídicas comerciais, em particular SARL especializadas em importação e 
exportação. Essas técnicas incluem o financiamento criminoso de importações e exportações, a inclusão 
de bens ilícitos nos regulamentos financeiros, a utilização de múltiplas empresas de fachada, faturação 
múltipla, sobrefaturação ou subfaturação, sobreexpedição ou subexpedição, falsas declarações, transações 
fictícias e a utilização de intermediários ou terceiros para facilitar o pagamento de faturas.

♦	 REPÚBLICA DA CÔTE D’IVOIRE

109. �Na Côte d’Ivoire, os tipos mais comuns de construções jurídicas incluem as Sociedades Anónimas (SA), as 
Sociedades de Responsabilidade Limitada (SARL), as Sociedades Imobiliárias (SCI) e as Empresas Indi-
viduais. O número de SARLs atualmente em operação é significativamente maior, com 66.982 SARLs em 
comparação com 2.618 SAs e 792 SIC. No entanto, uma tendência preocupante é a elevada proporção de 
entidades inativas em todas as formas jurídicas de sociedades, como revela a análise dos dados. As taxas de 
inatividade para cada estrutura empresarial são as seguintes:

-	 SARL (Sociedade de Responsabilidade Limitada): 47,4% de inatividade (60.417 de 127.399)
-	 SA (Sociedade Anónima): 50% de inatividade (2.623 de 5.241)
-	 SCI (Sociedade Civil Imobiliária): 46% de inatividade (675 de 1.467)
-	 Cooperativas: 48% de inatividade (5.602 de 11.665)

110. �De acordo com as partes interessadas entrevistadas, incluindo as autoridades fiscais e outros intervenientes 
profissionais, a elevada taxa de inatividade entre essas entidades pode ser atribuída a vários fatores, confor-
me apresentado abaixo. 

Causas Potenciais da Inatividade:
1.	 Empresas de Fachada para Branqueamento de Capitais: Suspeita-se que muitas empresas inativas se-

jam empresas de fachada criadas com o único propósito de branquear fundos ilícitos. Essas entidades são 
frequentemente criadas para facilitar transações financeiras ilegais e não se destinam a operações comerciais 
legítimas.

2.	 Evasão Fiscal: Algumas empresas são criadas para explorar lacunas fiscais ou para fugir aos impostos. Uma 
vez atingido o seu objetivo, permanecem inativos.

3.	 Fraude em Contratos Públicos: Certas empresas são criadas especificamente para participar em concursos 
públicos, apenas para desviar fundos após a receção de contratos. Feito isso, essas empresas ficam inativas.

4.	 Enriquecimento Ilícito: As entidades inativas podem estar ligadas a práticas de enriquecimento ilícito, espe-
cialmente por funcionários públicos ou pessoas politicamente expostas (PPEs) que usam essas empresas para 
ocultar atividades fraudulentas.

5.	 Instabilidade Económica: Num ambiente económico instável, muitas empresas podem não conseguir sobre-
viver, tornando-se inativas como resultado.

6.	 Má Gestão ou Conflitos Internos: As empresas podem ser estabelecidas para projetos específicos que aca-
bam por não se concretizar, ou uma má gestão interna pode resultar em inatividade.

Vulnerabilidades das Pessoas Jurídicas aos Riscos de BC/FT:
111. �No que diz respeito ao envolvimento de pessoas coletivas no branqueamento de capitais (BC), os tipos mais 

comuns sob investigação, tanto a nível nacional como internacional, são as sociedades anónimas (SA), as 
sociedades por quotas (SARL) e as sociedades imobiliárias (SI). As sociedades anónimas, em particular as 
que mobilizam fundos públicos, são particularmente vulneráveis aos riscos de BC/FT. As SARL são parti-
cularmente preocupantes devido à sua estrutura flexível e capacidade de emitir ações ao portador, o que cria 
riscos de BC/FT através de estruturas de propriedade e gestão opacas.

SARLs como Entidades Vulneráveis:
112. �Os procedimentos de registo das SARL na Côte d’Ivoire são relativamente simples e rápidos, e os requisitos 

para verificações de identidade e de antecedentes são muitas vezes insuficientes. Além disso, as SARLs dum 
único membro, que muitas vezes são criadas por intermediários, permitem que os verdadeiros proprietá-
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rios permaneçam anônimos, dificultando a identificação e o controlo da propriedade. Esta flexibilidade nas 
formalidades de gestão e de comunicação contribui ainda mais para uma fácil dissimulação das transações 
suspeitas. Além disso, essas empresas efetuam frequentemente transações em numerário através de canais 
informais, o que agrava o problema. O setor informal na Côte d’Ivoire é predominante e tais práticas permi-
tem que as transações contornem a localizabilidade e a supervisão regulamentar.

Envolvimento de Empresas Imobiliárias e PPE:
113. �As empresas imobiliárias são particularmente atrativas para atividades ilícitas, especialmente quando estão 

envolvidas PPE ou funcionários públicos. As práticas comuns incluem o uso de intermediários para ocultar 
a verdadeira propriedade de imóveis, ou a listagem apenas de membros da família (cônjuge, filhos, parentes) 
nos estatutos da empresa. Isso permite ainda a dissimulação de riqueza ilícita, contribuindo para as vulnera-
bilidades das SCI ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo.

Associações Criminosas com Pessoas Jurídicas:
114. �Na Côte d’Ivoire, as construções jurídicas comerciais estão várias vezes associadas a crimes graves, incluin-

do branqueamento de capitais, corrupção, enriquecimento ilícito, desvio de fundos públicos, fraude fiscal, 
utilização indevida de ativos da empresa e falsificação. Essas atividades são facilitadas por deficiências 
estruturais do quadro regulamentar, pela aplicação insuficiente das medidas de combate ao branqueamento 
de capitais e pela utilização generalizada de canais de pagamento informais que facilitam aos criminosos a 
dissimulação de atividades ilícitas.

115. �Em conclusão, as vulnerabilidades das SARL, das SCI e de outras construções jurídicas na Côte d’Ivoire 
realçam a necessidade de reforçar o governo das sociedades, uma aplicação mais rigorosa dos regulamentos 
de LBC/FT e um melhor acompanhamento das atividades empresariais para encarrar os riscos de branquea-
mento de capitais, evasão fiscal e outros crimes financeiros. 

♦	 REPÚBLICA DE CABO VERDE 

116. �Entre janeiro de 2019 e janeiro de 2024, foram registadas em Cabo Verde mais de 800 sociedades comer-
ciais, sendo as empresas individuais, as sociedades anónimas (SAs) e as sociedades de responsabilidade 
limitada (SARLs) as mais prevalentes. Essas entidades são particularmente suscetíveis aos riscos de bran-
queamento de capitais, financiamento do terrorismo e financiamento da proliferação (BC/FT&P).

117. Crimes Económicos e Financeiros Comuns: As investigações identificaram vários crimes prevalentes 
associados a essas pessoas coletivas:

-	 Evasão Fiscal: As entidades recorrem frequentemente a práticas de evasão às obrigações fiscais que compro-
metem a mobilização de receitas nacionais.

-	 Branqueamento de Capitais Baseando no Comércio (TBML): Os fundos ilícitos são branqueados através 
de transações fraudulentas de importação e exportação, envolvendo sobrefaturação ou subfaturação e falsas 
declarações de mercadorias.

-	  Falsificação e Utilização de Falsificações: Criação e utilização de documentos contrafeitos para facilitar 
atividades ilegais.

118. Reinvestimento de Produtos Ilícitos: Os produtos desses crimes são normalmente reinvestidos em setores 
como:

-	 Imóveis: Compra de imóveis para legitimar fundos ilícitos.
-	 Bens de Consumo: Aquisição de artigos de luxo como veículos e joias.
-	 Instrumentos Financeiros: Investir em ações, obrigações ou contas bancárias para integrar ainda mais fundos 

ilícitos no sistema financeiro.

119. �Essas atividades destacam a necessidade de quadros regulamentares robustos e duma aplicação atenta para 
mitigar os riscos de BC/FT&P associados às entidades comerciais em Cabo Verde. 
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♦	 REPÚBLICA DO GANA

120. �As empresas individuais (nomes comerciais) e as sociedades anónimas são os tipos mais prevalentes de 
construções jurídicas comerciais no Gana. Mais de 190 000 empresas individuais e 80 000 sociedades 
anónimas estão registadas no Office of the Registar of Companies - ORC (Centro de Registo de Empresas). 
As Empresas de Responsabilidade Limitada estão mais comumente envolvidas em infrações subjacentes, 
incluindo fraude documental, roubo de identidade, tráfico ilícito de metais e pedras preciosas, evasão fiscal 
e abuso de confiança. O produto desses crimes é geralmente branqueado através do imobiliário e do setor 
informal. 

♦	 REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA

121. �As sociedades anónimas e as empresas individuais (nomes comerciais) são os tipos mais comuns de entida-
des comerciais na Nigéria e são consideradas de alto risco de branqueamento de capitais ou financiamento 
do terrorismo. Entre 2019 e 2021, foram criadas 355.312 sociedades anónimas (SARL), contra 928.126 
empresas individuais. Em contraste, subsidiárias de empresas estrangeiras que operam nas Zonas Francas 
da Nigéria, assim como empresas do setor de petróleo e gás, também são avaliadas como de alto risco para 
BC/FT.

122. �As infrações subjacentes mais comuns associadas a entidades jurídicas comerciais na Nigéria, baseando 
em estudos de caso coletados, incluem crimes relacionados à corrupção, falsificação e uso de documentos 
comerciais, fraude, evasão fiscal e tráfico ilícito de drogas. O produto desses crimes é normalmente bran-
queado através do comércio, do setor mineiro, do setor informal e do mercado imobiliário.

♦	 REPÚBLICA DO SENEGAL

123. �No Senegal, os Agrupamentos de Interesse Económico (GIE) e as Sociedades de Responsabilidade Limita-
da (SARL) dominam o panorama das construções jurídicas comerciais, com proporções de 53,7% e 20,3%, 
respetivamente. As empresas individuais também são predominantes, à semelhança de outros países da 
região. 

124. �O Senegal relata que os criminosos muitas vezes exploram entidades jurídicas para facilitar fraudes, incluin-
do falsas faturações, contabilidade falsificada ou dupla e branqueamento de capitais relacionada ao tráfico 
de drogas, fraude, corrupção e crime organizado. Essas infrações podem ocorrer em qualquer setor da 
economia. Os criminosos também podem orquestrar falências fraudulentas para evitar acusações públicas.

125. �O relatório de 2016 da OFNAC destacou que o Senegal perde aproximadamente quarenta (40) bilhões de 
francos CFA, ou 65.764.800 USD, anualmente devido a fraude, evasão fiscal e branqueamento de capitais. 
Especificamente, em relação às pessoas jurídicas, o Senegal identifica dois grandes tipos de evasão fiscal 
que contribuem tanto para a perda de receitas como para a prática de infrações, muitas vezes relacionadas 
com o branqueamento de capitais ou o financiamento do terrorismo:

-	 Fraude fiscal relacionada com sociedades comerciais, centrada principalmente no IVA, no imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas, no imposto sobre as mais-valias e nos preços de transferência.

-	 Fraude fiscal por pessoas singulares, principalmente no que diz respeito ao imposto sobre o rendimento, im-
posto sobre o património imobiliário e imposto sobre sucessões ou transferências.

126. �Após análise, três categorias principais de infrações subjacentes emergem como mais prevalentes, afetando 
particularmente pessoas e estruturas jurídicas no Senegal: infrações fiscais, corrupção e suborno, e fraude e 
falsificação. Em menor grau, o tráfico de drogas, a participação no crime organizado e a extorsão são outras 
ameaças.

127. �Os resultados dos estudos de caso, respostas aos questionários e entrevistas com pesquisadores de países 
ajudaram a resumir as tendências no gráfico abaixo. 
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Gráfico 1 : Ameaças de BC/FT por classe de construção jurídica
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II.	 Vulnerabilidades nas Características Intrínsecas das Pessoas Coletivas mais comuns nos países

128. Na maioria dos países da região, as autoridades judiciais nunca condenaram uma pessoa coletiva por bran-
queamento de capitais ou financiamento do terrorismo (BC/FT), apesar das extensas investigações levadas a 
cabo pela polícia, pela guarda nacional e pela informação financeira fornecida pelas Unidades de Informação 
Financeira (UIF) às autoridades judiciais. A ausência de sanções é geralmente vista pelos peritos como um 
fator-chave que contribui para a atratividade das atividades criminosas e para uma vulnerabilidade sistémica, 
particularmente num contexto regional fortemente influenciado pela corrupção.

129. Existem também vulnerabilidades inerentes que são exploradas de forma oportunista, decorrentes das con-
dições jurídicas que regem a criação, gestão e liquidação de empresas. Essas vulnerabilidades podem ser 
resumidas da seguinte forma:

-	 Rapidez e simplicidade de criação: A facilidade de estabelecer empresas é muitas vezes apoiada por procedi-
mentos digitalizados que carecem de sensibilidade ao risco de uso indevido.

-	 Capacidade dos LPs ou ALs de criar outros LPs ou deter participações: As pessoas jurídicas podem facilmen-
te criar novas empresas ou adquirir participações em outras, permitindo estruturas complexas que são difíceis 
de rastrear.

-	 Emissão de ações ao portador e apólices de compra de ações ao portador: A capacidade das PC (empresas 
públicas ou privadas) de emitir ações ao portador e de comprar apólices permite a propriedade anónima, 
complicando a transparência da propriedade.

-	 Ter várias contas bancárias: as PCs podem abrir inúmeras contas em diferentes instituições financeiras, faci-
litando a movimentação de fundos ilícitos sem desencadear suspeitas.

-	 Ausência de controlo sobre as operações da empresa: Muitas vezes, as empresas não estão sujeitas a um es-
crutínio efetivo sobre se as suas atividades estão alinhadas com os objetivos comerciais declarados.

-	 Transferência de capital social: Verifica-se uma falta de supervisão sobre a transferência de capital social para 
outras pessoas singulares ou coletivas, o que pode ser explorado para ocultar as estruturas de propriedade 
efetiva e de propriedade.

130. Essas vulnerabilidades relacionadas com o estatuto jurídico das empresas são ilustradas no gráfico abaixo: 
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131. Para além das vulnerabilidades associadas às características intrínsecas das diversas categorias de 
PCCJ nos Estados-Membros, é importante notar que existem desafios significativos em matéria de 
conformidade com os requisitos do GAFI descritos nas Recomendações 24 e 25. Estes desafios 
contribuem para um baixo nível de transparência, em especial em termos de divulgação, conservação, 
verificação e atualização das informações básicas sobre os beneficiários efetivos das PCCJ, assim 
como da sua acessibilidade pelas autoridades competentes. Os principais desafios resumem-se do 
seguinte modo: 

- Falta de Compreensão dos Beneficiários Efetivos: Verifica-se uma falta geral de compreensão do 
conceito de beneficiário efetivo por parte das empresas, o que conduz à prestação de informações 
inadequadas ou inexatas. 

- Ausência de Objetivos de LBC/FT nos Quadros Jurídicos: Embora exista um quadro legal e 
institucional para o registo de pessoas coletivas em todos os países, este não tem objetivos específicos 
relacionados com o combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo (BC/FT). 

- Informações não Verificadas nos Registos de Sociedades: As informações recolhidas no momento 
da inscrição no registo das sociedades são, muitas vezes, em grande medida, não verificadas, o que 
suscita preocupações quanto à sua exatidão. 

- Mecanismos de Verificação Fracos: Os mecanismos de verificação das informações fornecidas nos 
formulários de registo de empresas centram-se geralmente em garantir que todos os campos 
obrigatórios são preenchidos, mas não avaliam a exatidão, adequação ou autenticidade das 
informações fornecidas ou dos documentos anexos. 

- Falta de Verificação das Informações KYC: Em alguns países, as construções jurídicas que 
estabelecem relações com instituições financeiras são obrigadas a fornecer informações básicas sobre 
os beneficiários efetivos. No entanto, essas informações não são verificadas e são mantidas apenas 
como parte da documentação Conheça seu cliente (KYC) para abrir contas empresariais, o que 
significa que não são atualizadas regularmente. 

- Capacidade Limitada das Autoridades Competentes: Algumas jurisdições não dispõem da 
capacidade necessária para investigar, processar e julgar de forma eficaz os casos de branqueamento 
de capitais e de financiamento do terrorismo relacionados com PCCJ. 

- Regimes Fracos de Formalização ou Contratação: Em certos setores de alto risco, como a 
mineração, os casinos e os contratos públicos, os regimes de formalização ou contratação não são 
robustos, o que incentiva os operadores a injetar fundos ijurídicas nesses setores. 

- Aplicação Inadequada de Sanções por Incumprimento: Embora a recusa de fornecer informações 
sobre os beneficiários efetivos ou fornecer falsas informações ou enganosas ao registar seja 
considerado uma infração em todos os países, essas infrações muitas vezes não são alvo de sanções. 
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131. Para além das vulnerabilidades associadas às características intrínsecas das diversas categorias de PCCJ nos 
Estados-Membros, é importante notar que existem desafios significativos em matéria de conformidade com 
os requisitos do GAFI descritos nas Recomendações 24 e 25. Estes desafios contribuem para um baixo nível 
de transparência, em especial em termos de divulgação, conservação, verificação e atualização das informa-
ções básicas sobre os beneficiários efetivos das PCCJ, assim como da sua acessibilidade pelas autoridades 
competentes. Os principais desafios resumem-se do seguinte modo:

-	 Falta de Compreensão dos Beneficiários Efetivos: Verifica-se uma falta geral de compreensão do conceito de 
beneficiário efetivo por parte das empresas, o que conduz à prestação de informações inadequadas ou inexatas.

-	 Ausência de Objetivos de LBC/FT nos Quadros Jurídicos: Embora exista um quadro legal e institucional 
para o registo de pessoas coletivas em todos os países, este não tem objetivos específicos relacionados com o 
combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo (BC/FT).

-	 Informações não Verificadas nos Registos de Sociedades: As informações recolhidas no momento da inscri-
ção no registo das sociedades são, muitas vezes, em grande medida, não verificadas, o que suscita preocupa-
ções quanto à sua exatidão.

-	 Mecanismos de Verificação Fracos: Os mecanismos de verificação das informações fornecidas nos formulários 
de registo de empresas centram-se geralmente em garantir que todos os campos obrigatórios são preenchidos, mas 
não avaliam a exatidão, adequação ou autenticidade das informações fornecidas ou dos documentos anexos.

-	 Falta de Verificação das Informações KYC: Em alguns países, as construções jurídicas que estabelecem rela-
ções com instituições financeiras são obrigadas a fornecer informações básicas sobre os beneficiários efetivos. 
No entanto, essas informações não são verificadas e são mantidas apenas como parte da documentação Conheça 
seu cliente (KYC) para abrir contas empresariais, o que significa que não são atualizadas regularmente.

-	 Capacidade Limitada das Autoridades Competentes: Algumas jurisdições não dispõem da capacidade ne-
cessária para investigar, processar e julgar de forma eficaz os casos de branqueamento de capitais e de finan-
ciamento do terrorismo relacionados com PCCJ.

-	 Regimes Fracos de Formalização ou Contratação: Em certos setores de alto risco, como a mineração, os 
casinos e os contratos públicos, os regimes de formalização ou contratação não são robustos, o que incentiva 
os operadores a injetar fundos ijurídicas nesses setores.

-	 Aplicação Inadequada de Sanções por Incumprimento: Embora a recusa de fornecer informações sobre os 
beneficiários efetivos ou fornecer falsas informações ou enganosas ao registar seja considerado uma infração 
em todos os países, essas infrações muitas vezes não são alvo de sanções. Os reguladores do setor financeiro 
têm disposições na sua legislação para aplicar sanções administrativas em casos de incumprimento, mas isso 
não acontece efetivamente.

132. Esses desafios, quando combinados, criam obstáculos significativos à transparência exigida pelas normas 
do GAFI e prejudicam a eficácia dos esforços para combater o branqueamento de capitais e o financiamento 
do terrorismo em toda a região.
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CAPÍTULO V: 
INDICADORES DE RISCO DE BC/FT

133. �Os indicadores de BC ou FT são sinais de alerta cruciais que ajudam os sujeitos passivos e as autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei a identificar transações suspeitas (ou tentativas de transações suspeitas) 
e a comunicá-las à Unidade de Informação Financeira (UIF) ou a iniciar uma investigação imediata de BC 
ou FT.

134. Os indicadores de risco são circunstâncias factuais objetivas em torno duma transação que fornecem moti-
vos razoáveis para suspeitar da probabilidade de branqueamento de capitais ou de financiamento do terroris-
mo. Estes indicadores referem-se, em geral, a ações ou condutas que facilitam o investimento, a ocultação ou 
a conversão de fundos adquiridos ilicitamente. Podem também resultar de tentativas de falsificação da origem 
dos fundos, tais como faturas falsas, manipulação de demonstrações financeiras ou outras práticas enganosas.

135. Para ajudar as autoridades policiais e as entidades de regulação a identificar potenciais atividades de BC/FT, 
o estudo compilou indicadores de alerta ou sinais de alerta baseando em cenários que já ocorreram ou são sus-
cetíveis de acontecer. Embora um único sinal de alerta vermelho possa não indicar necessariamente o abuso, 
uma combinação desses sinais de alerta, juntamente com uma análise exaustiva da atividade financeira global 
e do perfil comercial da entidade, pode sugerir que a construção jurídica está a ser utilizada indevidamente 
para branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo.

136. �Os estudos de casos recolhidos junto das autoridades competentes dos Estados-Membros, envolvendo pes-
soas coletivas ou construções jurídicas, revelaram numerosos indicadores de risco, incluindo:

Comportamentos dos Clientes
a.	 Sempre que uma pessoa coletiva, o seu beneficiário efetivo, quaisquer pessoas singulares associadas ou tran-

sações conexas provenham duma jurisdição de alto risco assinalada pelo GAFI para efeitos de contramedidas 
ou de deveres reforçados de vigilância aos clientes, ou duma jurisdição conhecida por não aplicar medidas 
adequadas de prevenção contra o BC&FT.

b.	 Uma pessoa coletiva ligada a atividades terroristas ou que tenha sido sancionada no passado.
c.	 Quando uma pessoa singular associada à pessoa coletiva está sujeita a sanções devido a atividades relaciona-

das com o terrorismo ou o financiamento do terrorismo.
d.	 A construção jurídica é suspeita de utilizar documentos de identidade falsos ou fraudulentos para fins de de-

vida diligência ou manutenção de registos.
e.	 Um funcionário, diretor, signatário ou beneficiário efetivo da construção jurídica demonstra uma preo-

cupação ou hesitação inabitual em relação ao dever de comunicação ou de conformidade com as políti-
cas de LBC/FT.

f.	 A construção jurídica está associada a notícias negativas ou adversas, foi citada em reportagens da comuni-
cação social sobre atividades criminosas ou investigação policial.

g.	 A construção jurídica ou qualquer um dos seus membros/entidades foi positivamente confrontada com as 
resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU).
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h.	 A construção jurídica tenta estabelecer uma relação de negócio, mas não apresenta provas documentais su-
ficientes em relação aos seus beneficiários efetivos, conforme exigido às instituições financeiras ou pelas 
APNFD. Benefical ownership

i.	 A propriedade efetiva da pessoa coletiva é questionável quando existem provas duma relação familiar entre 
os proprietários ou os BE

j.	 A construção jurídica tem uma estrutura de constituição complexa que não corresponde às suas atividades ou 
ao seu perfil empresarial ou não divulga os seus beneficiários efetivos.

k.	 Várias construções jurídicas estão registadas no mesmo endereço ou partilham dados de contacto semelhan-
tes sem uma razão comercial plausível.

l.	 São estabelecidas várias construções jurídicas com nomes semelhantes e beneficiários efetivos idênticos.
m.	 Uma construção jurídica detida por cidadãos estrangeiros ou um grupo de empresas registadas numa jurisdi-

ção estrangeira não cumpre os requisitos de diligência aos clientes/KYC no que toca à divulgação do benefi-
ciário efetivo final.

n.	 Existe dificuldade em estabelecer uma ligação entre o beneficiário efetivo e a autoridade signatária da empresa.
o.	 A construção jurídica usa nomes influentes (por exemplo, relacionados a entidades governamentais ou de alto 

nível), mas a ligação com a entidade de alto nível não pode ser diretamente validada.
p.	 A construção jurídica é registada por organizações sediadas em jurisdições offshore que não dispõem de leis 

adequadas de combate ao branqueamento de capitais e são conhecidas pelo seu sigilo e uso de paraísos fiscais 
corporativos.

q.	 A empresa declara consistentemente vendas abaixo do custo, resultando em perdas, mas continua a operar 
sem uma explicação razoável para as perdas contínuas.

r.	 A empresa permanece inativa por um longo período após sua constituição, seguido de um aumento repentino 
e inexplicável de atividades financeiras.

s.	 A empresa está registada numa morada que também alberga inúmeras outras empresas ou construções jurídi-
cas, sugerindo a utilização dum serviço de caixa de correio.

t.	 Os beneficiários efetivos, acionistas ou administradores da sociedade são também incluídos na lista de bene-
ficiários efetivos, acionistas ou administradores de várias outras empresas.

Esquemas Transacionais
a.	 Transações que envolvem pessoas politicamente expostas (PPE).

b.	 Levantamentos de dinheiro frequentes e divididos ou transferências de contas bancárias empresariais.

c.	 Pagamentos efetuados a empresas interligadas detidas pelo(s) mesmo(s) beneficiário(s) efetivo(s).

d.	 Pagamentos recebidos de contas offshore.

e.	 Contas que recebem pagamentos ou estão ligadas a contratos públicos/governamentais.

f.	 Detenção de várias contas bancárias por uma única construção jurídica.

g.	 Muitas contas bancárias ligadas a uma pessoa sem uma justificação plausível.

h.	 Atividade inconsistente com a finalidade pretendida e o perfil da conta apresentada no momento do registo.

i.	 Compra repentina ou frequente de ações de alto valor em curtos intervalos de tempo.

j.	 Operações e atividades incompatíveis com o objeto social da empresa.
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k.	 Criação de contas com empresas de tecnologia financeira para contornar os rigorosos requisitos de KYC das 
instituições financeiras tradicionais.

l.	 Uso indevido de tecnologia financeira como meio ou plataforma para facilitar transações cambiais e outras 
transações não autorizadas.

m.	 Empresas com pessoas politicamente expostas (PPE) como beneficiários efetivos.

n.	 Pagamentos frequentes a operadores de câmbio específicos.

o.	 Registo de nomes comerciais para obter um dispositivo de ponto de venda (POS), que é depois utilizado 
como meio de branqueamento de fundos ilícitos.

p.	 Pagamento de quantias elevadas sem base jurídica legítima.

q.	 Utilizar a conta da empresa para aceitar e desbloquear grandes somas de dinheiro em curto espaçp de tempo.

r.	 Pagamentos excessivos a PPEs por serviços jurídicos prestados.

s.	 Pagamentos através da conta dum advogado para branquear fundos ilícitos.

t.	 Utilização de operadores de câmbios não registados.

u.	 Movimentação de grandes somas de dinheiro sem relação com os objetivos da ONG.

v.	 Fraude envolvendo débitos de cartão de crédito estrangeiros (por exemplo, dos Estados Unidos, França, In-
glaterra, Itália).

w.	 Documentos incompletos ou irregulares durante o processo de KYC ou procedimentos KYC ineficazes.

x.	 Transações que não correspondem ao perfil comercial habitual da pessoa coletiva.

y.	 Transações que parecem exceder os meios da construção jurídica, tendo em conta a natureza da sua atividade 
ou perfil comercial declarado.

z.	 Transações que parecem ser superiores ao montante habitual para o tipo de negócio em que a empresa opera.

aa.	 Transações frequentes/múltiplas que envolvem entidades com o mesmo beneficiário efetivo que não fazem 
sentido do ponto de vista económico.

bb.	A construção jurídica exerce atividades não tipicamente intensivas em termos de liquidez, mas efetua transa-
ções significativas em numerário.

cc.	 A construção jurídica evita deliberadamente os serviços bancários convencionais sem um motivo legítimo.

dd.	As transações são estruturadas para evitar requisitos de limiar.

ee.	 Transações em numerário elevadas ou frequentes que não correspondem às atividades comerciais declaradas 
da construção jurídica.
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ff.	 Várias transações realizadas por uma construção jurídica durante um curto período, com cada transação sen-
do pequena, mas o total acumulado é substancial — esse tipo de transação não corresponde ao perfil comer-
cial declarado.

gg.	Misturar fundos da empresa e pessoais sem uma explicação razoável.

hh.	Produtos de exportação/importação e recepções ou pagamentos de/para congêneres independentes, que não 
estão em conformidade com a natureza comercial da construção jurídica.

ii.	 Uma série de transações que criam confusão sobre negócios legítimos e não fornecem nenhum benefício 
Económico para a construção jurídica.

jj.	 Elevado volume de negócios de fundos num período relativamente curto sem qualquer justificação plausível.

kk.	Relações pouco claras entre empresas relacionadas ou parceiros.

ll.	 Depositar ou tentar depositar fundos através de ordens ou cheques emitidos para uma construção jurídica 
diferente com um nome semelhante.

mm. Produtos recebidos dum comprador estrangeiro não relacionado ou pagamentos enviados a um comprador 
estrangeiro não relacionado sem remessa correspondente de exportação ou importação.

nn.	Produtos recebidos ou enviados baseando em faturas objeto de rejeição ou sobrefaturadas relativas a merca-
dorias exportadas/importadas. 
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CAPÍTULO VI: 
CONCLUSÃO GERAL E RECOMENDAÇÕES

137. �O controlo do fluxo de fundos é essencial para prevenir atividades criminosas e os países devem ter a capa-
cidade de rastrear e documentar os movimentos financeiros através das contas e transações de PCCJ para 
detetar atividades suspeitas ou não conformes.

138. �Em resumo, o uso indevido de PCCJ para efeitos de BC&FT constitui um desafio complexo num contexto 
económico e regulamentar frágil. O estudo concluiu que a ocultação dos verdadeiros proprietários duma 
empresa e das partes envolvidas numa transação é um vetor significativo para o BC/FT&FP. A falta de 
disponibilidade, exatidão e a acessibilidade das informações básicas sobre os BE das PCCJ criam sérios 
obstáculos às investigações e às ações penais em matéria de BC/FT.

139. �Este relatório fornece uma análise do panorama das empresas na África Ocidental, destacando os riscos 
crescentes associados ao uso indevido de construções jurídicas e construções jurídicas  para fins de BC/FT. 
Estes fatores de risco, exacerbados por um ambiente económico e regulamentar particularmente vulnerável, 
caracterizam-se pelo seguinte:

-	 Domínio do Setor Informal: O setor informal generalizado limita a visibilidade das transações financeiras 
e proporciona um terreno fértil para atividades ilícitas, facilitando a dissimulação da origem e do destino dos 
fundos ilícitos.

-	 Utilização Generalizada de Transações em Numerário: As transações em numerário, que são generali-
zadas, dificultam a localizabilidade dos fluxos financeiros e complicam os esforços para combater o BC/FT. 
Proporcionam aos criminosos um meio de ocultar as suas atividades ijurídicas e de escapar à deteção.

-	 Quadro Jurídico e Institucional Fraco: As lacunas no quadro jurídico e regulamentar que rege as constru-
ções jurídicas, combinadas com uma aplicação inadequada da legislação em vigor, criam oportunidades para 
que os intervenientes mal-intencionados explorem essas estruturas para fins ijurídicas.

140. �Tendo em conta esses desafios significativos, medidas urgentes e multidimensionais devem ser tomadas 
para reforçar os mecanismos de combate ao BC/FT nos Estados membros do GIABA. ² medidas devem 
abordar os fatores estruturais subjacentes que permitem a utilização abusiva de PCCJ. O estudo recomenda 
as seguintes ações:
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RECOMENDAÇÕES 

GERAL

O GIABA e os seus parceiros técnicos e financeiros devem: 

a.	 Sensibilizar os legisladores para reverem as suas regras e políticas em matéria de criação de empresas, a fim 
de incorporar objetivos específicos de LBC/FT, garantindo que esses quadros abordem as vulnerabilidades 
das PCCJ relacionadas com o BC/FT.

b.	 Prestar apoio financeiro e técnico a todos os Estados Membros para permitir a realização atempada e eficaz 
de avaliações específicas de risco relacionadas com a utilização abusiva de PCCJ. Este apoio deve centrar-se 
na identificação e atenuação dos riscos associados a PCCJ.

c.	 Apoiar as iniciativas de reforma legislativa e institucional que decorre atualmente nos Estados-Membros, 
prestando assistência jurídica e orientação para ajudar a adaptar a legislação nacional de modo a alinhá-la 
com os requisitos internacionais em matéria de LBC/FT. Isso pode incluir a oferta de orientações sobre a 
elaboração e aplicação de legislação que abordem a utilização abusiva das empresas.

d.	 Condicionar a assistência técnica aos países a uma avaliação prévia dos riscos de BC/FT associados às di-
ferentes categorias de PCCJ. Desta forma, garante-se que qualquer apoio técnico prestado é direcionado e 
adaptado para lidar com os riscos específicos identificados em cada jurisdição.

e.	 Colaborar com os Estados-Membros na criação duma rede da África Ocidental para a cooperação e a partilha 
deinformações sobre os beneficiários efetivos de PCCJ. Esta rede facilitará a colaboração regional, melhorará 
a transparência e reforçará a capacidade das autoridades para detetar informações sobre os beneficiários efe-
tivos, reforçando a luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo em toda a África 
Ocidental.

As autoridades competentes dos Estados-Membros devem:

a.	 Garantir que as Unidades de Informação Financeira (UIF) produzam regularmente relatórios de análise es-
tratégica sobre a utilização abusiva de pessoas coletivas para efeitos de branqueamento de capitais, bran-
queamento de capitais através do comércio (TBML), branqueamento de capitais por terceiros profissionais, 
branqueamento dos produtos de crimes cometidos no estrangeiro e utilização abusiva de comerciantes de 
metais e pedras preciosas para efeitos de BC/FT.

b.	 Realizar Estudos de Tipologia: 

-	 As autoridades devem dar prioridade a análises aprofundadas para uma melhor compreenção dos métodos e 
técnicas de BC/FT&P utilizados para a utilização abusiva de PCCJ.

-	 Desenvolver políticas de disseminação: Implementar políticas que garantam a partilha de informações sobre 
os riscos de BC/FT com as instituições financeiras, APNFDs e PSAVs para apoiar a aplicação de práticas de 
abordagem baseada em risco.

-	 Garantir atualizações regulares de registos: Aplicar regulamentos que exijam atualizações oportunas nos 
registos para refletir mudanças de propriedade ou parcerias e impedir que os diretores atuem como procura-
dores.
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-	 Atenuar os riscos dos instrumentos ao portador: Introduzir medidas para encarrar os riscos BC/FT relaciona-
dos com ações ao portador e apólices já emitidos, a fim de aumentar a transparência e a localizabilidade.

-	 Avaliar os riscos do setor dos seguros: Realizar avaliações pormenorizadas dos riscos de BC/FT específicas 
do setor dos seguros, a fim de identificar e atenuar potenciais vulnerabilidades, em especial as relacionadas 
com os beneficiários efetivos.

c.	 Assinar e ratificar a Convenção da Haia sobre Fundos Fiduciários para criar condições regulamentares para 
a supervisão das transações fiduciárias em conformidade com os requisitos do GAFI, reforçando o quadro 
jurídico para a governação dos fundos fiduciários.

d.	 Harmonizar o regime de transparência para as pessoas coletivas, garantindo a coerência nas respostas jurí-
dicas, institucionais e operacionais aos requisitos do GAFI, ao Fórum Mundial, à Convenção de Mérida e 
à ITIE em termos de beneficiários efetivos, a fim de garantir uma abordagem mais coesa da transparência 
financeira entre jurisdições.

e.	 Realizar avaliações de risco e estudos de tipologia pormenorizados para compreender de que forma as la-
cunas nos quadros jurídicos permitem aos criminosos explorar categorias específicas de construções jurídicas 
para efeitos de BC/FT e desenvolver intervenções específicas para resolver essas vulnerabilidades.

f.	 Garantir o reforço das capacidades de todas as partes interessadas no âmbito da arquitetura da gestão pública 
(PM) e da justiça penal (AL) sobre as implicações dos requisitos em matéria de beneficiários efetivos para a 
segurança, integridade e estabilidade dos sistemas financeiros, garantindo a aplicação efetiva e o cumprimento.

g.	 Formar e equipar as autoridades de supervisão e os PEAA sobre as tipologias de BC/FT associadas a PCCJ, 
a fim de reforçar as capacidades de deteção, controlo e execução no combate à criminalidade financeira.

h.	 Melhorar a capacitação através do reforço dos recursos humanos, materiais e tecnológicos, da criação de pro-
gramas de formação contínua e especialização e da promoção da utilização de dados de beneficiários efetivos 
no contexto de investigações e ações penais para melhorar a eficácia das medidas de LBC/FT.

i.	 Aderir aos princípios dos 3Cs (coordenação, cooperação e colaboração) no processo de recolha e gestão 
de informações básicas e dados de beneficiários efetivos (BE). Identificar e interligar as partes interessadas 
relevantes na arquitetura dos BE do país num sistema informático para garantir às autoridades competentes 
um acesso atempado às informações relevantes, facilitando investigações e ações de execução eficientes em 
matéria de LBC/FT.

As empresas, em especial as que operam nos setores de elevado risco de branqueamento de capitais, finan-
ciamento do terrorismo ou financiamento da proliferação, devem:

a.	 Melhorar a sua cultura de conformidade e ética empresarial através da integração dos requisitos regulamenta-
res relativos aos beneficiários efetivos no seu quadro operacional, garantindo que as empresas compreendam 
e se adiram às normas necessárias para evitar utilizações indevidas.

b.	 Garantir que tenham autoridade para recolher e verificar informações sobre os seus beneficiários efetivos no 
âmbito dos requisitos nacionais em matéria de LBC/FTP, reforçando a sua capacidade de controlar e regular 
de forma eficaz o cumprimento.

c.	 Cooperar com as autoridades competentes para estabelecer registos internos dos BE que cumprem os critérios 
estabelecidos nos regulamentos e textos pertinentes, reforçando a transparência e garantindo o cumprimento 
das obrigações jurídicas.
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ESPECÍFICO DOS PAÍSES

BENIM
Às autoridades competentes

a.	 Dotar o país dum quadro regulamentar que define claramente as regras e procedimentos para a criação de 
acordos jurídicos no Benim. Isso deve incluir os tipos, formas e características básicas das PCCJ que podem 
ser estabelecidas, assim como os métodos para a sua criação. Além disso, estabelecer procedimentos para a 
obtenção, armazenamento e atualização de informações básicas e de beneficiários efetivos relativas a PCCJ.

b.	 Estabelecer um mecanismo nacional para a recolha, armazenamento, atualização e acesso a informações bá-
sicas sobre os beneficiários efetivos das PCCJ. Este mecanismo deverá apoiar o trabalho das autoridades de 
investigação e da ação penal, assim como das entidades obrigadas, no exercício das respetivas atribuições e 
responsabilidades.

c.	 Promover a sensibilização através de sessões de formação, seminários ou mesas redondas sobre as disposi-
ções pertinentes relacionadas com a transparência das pessoas coletivas, das PCCJ e dos seus beneficiários 
efetivos. Isso garantirá a aplicação efetiva por todas as partes interessadas envolvidas no cumprimento das 
medidas e obrigações exigidas.

d.	 Estabelecer um quadro operacional para a cooperação e a partilha deinformações sobre a transparência dos 
beneficiários efetivos de PCCJ.

e.	 Criar e operacionalizar registos nacionais para os beneficiários efetivos de PCCJ que operem no país.

f.	 Aplicar medidas regulamentares para definir sanções específicas em caso de infrações relacionadas com a 
declaração de informações sobre os beneficiários efetivos por PCCJ.

g.	 Ministrar formação ao pessoal do CENTIF, às autoridades de investigação e aos magistrados do CRIET sobre 
tipologias, técnicas e métodos de branqueamento de capitais baseando no comércio (TBML), a fim de refor-
çar a sua capacidade operacional no combate à utilização abusiva de PCCJ para o branqueamento de capitais 
e o financiamento do terrorismo (BC/FT).

Às Pessoas Coletivas e Construções Jurídicas:

a.	 Participar efetivamente nos esforços de LBC/FT, implementando as seguintes obrigações:

b.	 Manter registos internos para garantir a recolha e manutenção de informações precisas, relevantes e atua-
lizadas. Isso facilitará a identificação atempada dos acionistas, sócios e beneficiários efetivos de PCCJ que 
operam no território nacional.

c.	 Estabelecer um mecanismo interno para cooperar com as autoridades competentes no que diz respeito à trans-
parência dos beneficiários efetivos, garantindo o acesso atempado às informações sobre os seus beneficiários 
efetivos.
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Às Entidades Sujeitas:

a.	 Cumprir rigorosamente as obrigações de identificação de clientes e devida diligência antes de entrar em um 
relacionamento com clientes que são PCCJ. Isso inclui entender a natureza do negócio do cliente, assim como 
sua propriedade e estrutura de controlo. 

b.	 Tomar medidas razoáveis para verificar a identidade dos beneficiários efetivos, obtendo todas as informações 
pertinentes, incluindo pormenores sobre os gestores e as pessoas singulares que, em última instância, detêm 
uma participação de controlo ou exercem controlo por outros meios. 

c.	 No caso dos fundos fiduciários, identificar o fundador(es), o(s) administrador(es) fiduciário(s), o curador, os 
beneficiários e quaisquer outras pessoas singulares que exerçam controlo sobre o fundo fiduciário, nomeada-
mente através duma cadeia de controlo ou de propriedade.

d.	 Manter um registo de todas as informações sobre os beneficiários efetivos relativas a clientes que são PCCJ, 
garantindo que as informações estão acessíveis às autoridades competentes em tempo útil.

BURKINA FASO
a.	 Estabelecer um arquivo nacional único para todos os LPs (pessoas físicas e jurídicas) e LAs (pessoas jurídi-

cas) para centralizar e agilizar a gestão de dados.

b.	 Adotar legislação que obrigue as sociedades offshore a recorrer a um notário para a sua criação, garantindo 
uma maior transparência e conformidade com as regulamentações nacionais.

c.	 Ratificar a Convenção da Haia sobre o Reconhecimento de Fiduciárias, alinhando o quadro jurídico do país 
com as normas internacionais para companhias e acordos fiduciários.

d.	 Adotar legislação nacional sobre fundos fiduciários e PCCJ similares, que estabeleça orientações regulamen-
tares claras para o reconhecimento, a gestão e a supervisão de fundos fiduciários e relações.

e.	 Adotar legislação nacional que regule a utilização de pessoas designadas, a fim de aumentar a transparência 
e prevenir a utilização abusiva de intermediários para dissimular os beneficiários efetivos.

f.	 Harmonizar os textos que regem os vários registos de pessoas coletivas, incluindo a Lei Uniforme sobre o 
Direito Comercial Geral, a Lei Uniforme sobre as Sociedades Comerciais e o Decreto sobre a Manutenção do 
Registo das Sociedades Civis, a fim de criar um quadro regulamentar coerente e claro.

g.	 Adotar um texto que estabeleça um ficheiro nacional único para todos os PC e CJ, consolidando os dados para 
facilitar um controlo e um cumprimento mais eficientes.

h.	 Adotar um texto sobre a obrigação de residência/eleição de domicílio para os diretores da empresa ou direto-
res intermediários para garantir a responsabilização e facilidade de ação judicial em caso de descumprimento.

i.	 Adotar um texto que limite a possibilidade de serem gestores de múltiplas empresas em BF, reduzindo con-
flitos de interesses e potenciais utilizações abusivas de estruturas societárias.

j.	 Interligar as diferentes plataformas envolvidas na criação de empresas para garantir um partilha de dados sem 
descontinuidades e melhorar a supervisão regulamentar.

k.	 Estabelecer ferramentas de recolha de dados estatísticos que contabilizem as pessoas coletivas pelas suas for-
mas, finalidade, capital, nacionalidade dos sócios/acionistas, sede social e local de atividade, para melhorar a 
transparência e a análise.
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l.	 Documentar eletronicamente todos os registos ou registos de PM ou AL para modernizar e agilizar o processo 
de registo, garantindo precisão e acessibilidade.

m.	 Criar um departamento especializado na criação de sociedades offshore para acompanhar e regular o estabe-
lecimento de entidades sediadas no estrangeiro que operem a nível nacional.

n.	 Divulgar o relatório nacional de avaliação dos riscos sobre a utilização de PC e CJ para efeitos de BC/FT 
junto das partes interessadas pertinentes, garantindo uma tomada de decisões informada e sensibilização.

o.	 Implementar a interligação entre o RSCOOP e o FN RCCM para facilitar a transferência de dados e melhorar 
a acessibilidade dos registos da empresa.

p.	 Digitalize todos os registos de registo de PCs ou CJs para garantir informações seguras, acessíveis e atualiza-
das.

q.	 Reforçar as competências do pessoal responsável pela manutenção de registos para garantir o tratamento e a 
gestão adequados dos registos empresariais e dos dados de conformidade.

r.	 Formar e equipar as autoridades de supervisão e os APCR sobre tipologias de BC/FT que envolvem PC e CJ, 
reforçando a sua capacidade para detetar e prevenir crimes financeiros.

s.	 Sensibilizar as partes interessadas sobre a importância de processar sistematicamente as PC e as CJ por infra-
ções cometidas durante a sua criação ou funcionamento, particularmente as ligadas ao BC/FT.

t.	 Realizar investigações exaustivas antes de conceder regimes preferenciais para garantir a legitimidade das 
empresas que beneficiam de impostos especiais ou estatutos jurídicos.

u.	 Formar e equipar as partes interessadas e as autoridades de supervisão sobre o valor das informações sobre os 
beneficiários efetivos na deteção de infrações de BC/FT, melhorando as suas capacidades de investigação.

v.	 Avançar para um sistema de troca automática de informações em matéria fiscal, a fim de reforçar a coopera-
ção internacional e garantir o cumprimento da regulamentação fiscal.

CÔTE D’IVOIRE
a.	 Estabelecer uma base de dados centralizada e interligada para as pessoas coletivas, garantindo que toda a 

informação relevante sobre essas entidades está facilmente acessível e atualizada.

b.	 Continuar a sensibilizar e a dar formação sobre a compreensão dos riscos de branqueamento de capitais e de 
financiamento do terrorismo (BC/FT) e tomar medidas proativas para garantir que todas as partes interessadas 
adotam medidas preventivas.

c.	 Garantir o acesso direto às informações sobre os beneficiários efetivos para efeitos de investigação criminal, 
ação penal e outras autoridades competentes, a fim de facilitar uma ação atempada e eficaz.

d.	 Operacionalizar o registo centralizado de beneficiários efetivos (BE) e simplificar o acesso a estes dados por 
parte das autoridades competentes, garantindo que a informação é exata, atualizada regularmente e fácil de 
recuperar quando necessário.

e.	 Melhorar a coordenação interagências, reforçando a colaboração entre as agências responsáveis pela gestão 
e aplicação dos dados relativos aos beneficiários efetivos. Isso melhorará a acessibilidade e a exatidão das 
informações e apoiará de forma mais eficaz os esforços em matéria de LBC/FT.
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f.	 Reforçar os mecanismos de verificação e controlo das informações sobre os beneficiários efetivos através da 
implementação de processos de verificação mais rigorosos e da realização de inspeções regulares para melho-
rar a conformidade com os regulamentos de LBC/FT.

g.	 Reforçar as capacidades dos procuradores económicos e financeiros (APE) e de outros agentes pertinente 
sobre a utilização das informações relacionadas com os beneficiários efetivos, a fim de garantir a eficácia das 
investigações e ações penais.

h.	 Reforçar o quadro de sanções, garantindo que a Côte d’Ivoire aplica sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas em caso de incumprimento dos requisitos de transparência em matéria de beneficiários efetivos. 
Conferir poderes ao RCCM para impor sanções em caso de incumprimento das obrigações de transparência.

i.	 Estabelecer uma base de dados regional de informações sobre os beneficiários efetivos na região da CEDEAO 
para promover a cooperação e melhorar a partilha de dados além-fronteiras para prevenir atividades de BC/FT.

GANA
Para promover a transparência e a responsabilização e combater crimes financeiros como o branqueamento de ca-

pitais e o financiamento do terrorismo, devem ser rapidamente implementadas no Gana medidas legislativas 
e regulamentares. As recomendações que se seguem descrevem as medidas críticas que devem ser tomadas 
para reforçar o quadro regulamentar que rege os fundos fiduciários, os prestadores de serviços empresariais e 
a divulgação de informações sobre os beneficiários efetivos:

a.	 Aprovar a Lei sobre as Fiduciárias: A Lei sobre as fiduciárias, que visa prever a criação e regulamentação 
de fiduciárias e prestadores de serviços da empresa, deve ser aprovado rapidamente para garantir a regulação 
e supervisão adequadas dessas entidades.

b.	 Desenvolver um Manual de Abordagem Baseada no Risco: O Gabinete do Registo Comercial (ORC) 
deve desenvolver um manual de abordagem baseada no risco para os inspetores das empresas. Este manual 
orientará os inspetores na realização de auditorias periódicas específicas para identificar as empresas que não 
forneceram ou atualizaram as informações sobre os beneficiários efetivos e aplicar as sanções necessárias.

c.	 Fortalecer as Parcerias de Colaboração: Deve haver uma parceria colaborativa entre a CRC e o Centro 
de Promoção de Investimentos de Gana (GIPC) para garantir uma regulação e seguimento eficazes do setor 
empresarial.

d.	 Garantir Recursos Adequados para as Entidades Supervisoras: As entidades supervisoras e as autorida-
des competentes devem dispor de recursos adequados para controlar as atividades dos intervenientes empre-
sariais e garantir um controlo eficaz das informações sobre os beneficiários efetivos.

e.	 Sensibilizar o Público: O ORC, em colaboração com as partes interessadas pertinentes, deve continuar a 
sensibilizar o público para a importância da divulgação integral das informações sobre os beneficiários efeti-
vos e incentivá-lo a atualizar regularmente os registos de beneficiários efetivos do ORC.

f.	 Rever o acesso às Informações sobre os Beneficiários Efetivos: A Comissão deve rever os processos dis-
poníveis para as instituições financeiras acederem às informações sobre os beneficiários efetivos, garantindo 
que são eficientes e eficazes para satisfazer as suas necessidades de devida diligência.

g.	 Instauração de Regimes de Sanções: “ O CRC deve melhorar a aplicação das sanções aplicáveis para ga-
rantir o cumprimento das obrigações de comunicação de BE. 

141. �Todas essas medidas têm por obetivo melhorar a transparência, dissuadir as atividades financeiras ilícitas e 
preservar a integridade do sistema financeiro do Gana.



102 JUNHO, 2025

BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS E FINANCIAMENTO DO TERRORISMO LIGADOS À UTILIZAÇÃO ABUSIVA DE PESSOAS 
COLETIVAS E CENTROS DE INTERESSES COLETIVOS SEM PERSONALIDADE JURÍDICA NA ÁFRICA OCIDENTAL

GUINÉ
a.	 Estabalecer a Ligação entre o Tribunal de Comércio e o Guiché Único: Proceder à fusão entre o tribunal 

de comércio e o balcão único responsável pela criação de pessoas coletivas para simplificar e melhorar o 
processo de registo comercial.

b.	 Realizar Devida Diligência Antes da Criação de Construção jurídica: Garantir que a devida diligência 
seja realizada antes da criação de pessoas jurídicas para avaliar a legitimidade e conformidade de potenciais 
registos de negócios.

c.	 Adotar um Quadro Jurídico para Construções Jurídicas: Estabelecer regulamentos claros para constru-
ções jurídicas e entidades para garantir que estão sujeitas a supervisão adequada e cumprem os requisitos de 
LBC/FT.

d.	 Digitalizar Arquivos de Criação de Construções Jurídicas: digitalize todos os arquivos relacionados à criação 
de pessoas jurídicas para facilitar o rastreamento, seguimento e gerenciamento mais eficientes e transparentes.

e.	 Centralizar o Registo dos Beneficiários Efetivos (BE): Estabelecer um registo centralizado dos beneficiá-
rios efetivos para melhorar a acessibilidade, a exatidão e a transparência das informações sobre a propriedade 
e o controlo das pessoas coletivas.

f.	 Harmonizar Registos de ONGs e Associações: harmonizar e simplificar os processos de registo para orga-
nizações não governamentais (ONGs) e associações para garantir consistência e supervisão.

g.	 Avaliação de Riscos Setoriais para BC/FT: Realizar avaliações setoriais dos riscos de branqueamento de 
capitais e de financiamento do terrorismo associados a construções jurídicas, incluindo o setor informal, a fim 
de compreender melhor as vulnerabilidades nos diferentes setores.

h.	 Divulgar os Resultados da Avaliação de Riscos Setoriais: Promover as conclusões das avaliações de risco 
setoriais sobre a utilização abusiva de pessoas coletivas e de construções jurídicas  para efeitos de BC/FT, a 
fim de aumentar a sensibilização e informar as políticas.

i.	 Incentivar a Formalização através de Campanhas: Lançar campanhas de formalização no balcão único de 
criação de empresas para aumentar o número de entidades legalmente registadas e reduzir a informalidade no 
setor empresarial.

j.	 Sensibilizar o pessoal: Ministrar formação ao pessoal do balcão único e do Tribunal de Comércio sobre a 
identificação da utilização abusiva de pessoas coletivas e de pessoas coletivas e construções jurídicas para 
efeitos de BC/FT.

k.	 Implementar a Recolha de Dados Exatos e Avaliações Periódicas: Estabelecer mecanismos para a recolha 
de dados exatos, realizar avaliações regulares e estabelecer uma vigilância direcionada para mitigar os riscos 
setoriais relacionados com o BC/FT.

l.	 Criar Orientações Uniformes para a Recolha e Conservação de Dados: desenvolver e aplicar orientações 
para a recolha, conservação e gestão coerentes de dados relacionados com pessoas coletivas e beneficiários 
efetivos.

m.	 Identificar e Classificar ONGs: Desenvolver um Sistema para Identificar e Classificar Organizações Sem 
Fins Lucrativos (OSFL) para garantir que elas sejam monitoradas quanto a possíveis usos indevidos em ati-
vidades ilícitas.

n.	 Rever a Legislação Relativa às ONG e Associações: rever e rever as legislações nacionais relativas à cria-
ção e ao funcionamento das ONG e associações, a fim de garantir uma melhor regulamentação e prevenir a 
sua utilização abusiva para atividades ilícitas.
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o.	 Realizar uma Avaliação de Risco Para Organizações Sem Fins lucrativos: Realizar uma avaliação de 
risco setorial para analisar a potencial utilização abusiva de organizações sem fins lucrativos para atividades 
ilícitas, como o financiamento do terrorismo e o branqueamento de capitais.

p.	 Tornar Eletrónico o Registo dos BE: Garantir que o registo dos beneficiários efetivos está disponível, no 
portal, a fim de facilitar o seu acesso às autoridades, às empresas e ao público.

q.	 Facultar o Acesso às Autoridades Competentes: Garantir que o registo dos beneficiários efetivos está aces-
sível às autoridades competentes para um controlo e aplicação eficientes dos regulamentos de LBC/FT.

r.	 Adotar uma Legislação Relativa a um Registo Central de BE: Adotar os textos legislativos necessários 
para criar e gerir o registo central de informações sobre os beneficiários efetivos.

s.	 Interligar as Bases de Dados Nacionais: Interligar todas as bases de dados nacionais relacionadas com os 
beneficiários efetivos, a fim de melhorar a partilha de dados e garantir o acesso atempado das autoridades 
competentes.

t.	 Designar uma Autoridade de Supervisão: Designar uma autoridade de supervisão responsável por contro-
lar a criação, o gerenciamento e a conformidade de construções jurídicas para garantir a conformidade com 
as normas regulatórias.

u.	 Desenvolver um quadro de Supervisão para as PC e CJ: Criar um quadro de supervisão robusto para con-
trolar e garantir a conformidade das PC e das CJ com os regulamentos relevantes em matéria de LBC/FT.

v.	 Aumentar a Transparência para as Organizações Sem Fins Lucrativos: Aumentar a transparência e a su-
pervisão das organizações sem fins lucrativos (OSFL), com foco nas entidades em risco de serem exploradas 
para o financiamento do terrorismo.

w.	 Formar as partes interessadas sobre a identificação de riscos de BC/FT: Dar formação a peritos em ma-
téria de LBC/FTe sobre como identificar potenciais atividades de BC/FT relacionadas com PCCJ.

x.	 Estabelecer a Cooperação Entre as Agências: Promover a cooperação interagências e atribuir recursos ao 
Comité Nacional de Coordenação para melhorar a coordenação e a implementação das iniciativas de LBC/FT. 

NÍGER
a.	 Estabelecer um Registo Nacional Único para as PC e as CJ: Criar um ficheiro nacional centralizado para 

todas as pessoas coletivas (PC) e construções jurídicas  (CJ) para melhorar a transparência e a supervisão.

b.	 Mandato de Uso Notarial para Empresas Offshore: Implementar uma regulamentação que obrigue as 
empresas offshore a utilizar um notário para a sua criação, garantindo uma maior responsabilização legal.

c.	 Ratificar a Convenção da Haia sobre o Reconhecimento de Fideicomissos: Ratificar a Convenção da Haia 
a fim de proporcionar um quadro regulamentar claro para a supervisão das transações fiduciárias, em confor-
midade com as normas internacionais.

d.	 Adotar Legislação Nacional sobre Fundos Fiduciários e PCCJ similares: Estabelecer legislação nacional 
que aborde especificamente os fundos fiduciários e PCCJ similares, a fim de garantir uma regulamentação e 
supervisão adequadas.

e.	 Fazer Cumprir a Legislação Nacional sobre o Uso de Intermediários: Promulgar leis que regulem o uso 
de intermediários em pessoas jurídicas, garantindo transparência e prevenindo o uso indevido.
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f.	 Harmonizar os Textos Jurídicos que Regem o Registo das Pessoas Coletivas: harmonizar os textos que 
regem o registo das pessoas coletivas, incluindo a Lei Uniforme sobre o Direito Comercial Geral, a Lei Uni-
forme sobre as Sociedades Comerciais e o Decreto sobre a Manutenção do Registo das Sociedades Civis.

g.	 Adotar um Texto Harmonizado para os Registos de PC e CJ: Promulgar um quadro regulamentar abran-
gente para estabelecer um registo nacional harmonizado para PC e CJ, melhorando a supervisão e a regula-
mentação.

h.	 Mandato de Residência/Eleição de Domicílio para Diretores de Empresas: Introduzir um requisito legal 
de que os diretores de empresas devem ter um domicílio registado ou residência dentro da jurisdição, aumen-
tando a transparência e a prestação de contas.

i.	 Limitar a Possibilidade de gerir Múltiplas Empresas: Implementar um regulamento que restrinja a capaci-
dade de gerir múltiplas empresas, especialmente para diretores ou gerentes de determinadas pessoas jurídicas, 
para reduzir o risco de abuso.

j.	 Plataformas de Interconexão para a Criação de Empresas: Desenvolver e implementar uma plataforma 
digital interconectada para agilizar e melhorar o processo de criação de negócios entre diferentes autoridades.

k.	 Estabelecer Ferramentas de Recolha de Dados Estatísticos: Criar ferramentas para recolher e analisar 
dados sobre pessoas coletivas, incluindo a sua forma, finalidade, capital, principais sócios/acionistas, sede 
social e localização operacional.

l.	 Digitalizar registos de registo de PC ou CJ: certifique-se de que todos os registos de registo de construções 
jurídicas estejam documentados eletronicamente para melhorar o rastreamento, a acessibilidade e o gerencia-
mento de dados.

m.	 Estabelecer um Departamento Especializado em Empresas Offshore: Crie um departamento dedicado 
para gerir e regular a criação de empresas offshore para garantir a investigação e conformidade adequados.

n.	 Realizar um Estudo Detalhado de Tipologia sobre o Uso Indevido de PC e CJ para fins de BC/FT: Rea-
lizar um estudo de tipologia aprofundado para examinar como as PC e CJ podem ser usadas indevidamente 
para BC/FT, identificando práticas comuns e áreas de risco.

o.	 Estabelecer um Registo para os Beneficiários Efetivos de PC e CJ: Criar um registo para recolher e gerir 
as informações sobre os beneficiários efetivos das PC e CJ, garantindo a transparência.

p.	 Implementar um Mecanismo de Divulgação das PCCJ no registo: Desenvolver e estabelecer um meca-
nismo claro para divulgar e manter informações sobre as contas poupança dos jovens (CPJ) no registo.

q.	 Garantir o Controlo Eficaz da Informação: Implementar procedimentos para controlar e verificar regular-
mente a exatidão das informações contidas nos registos de construções jurídicas.

r.	 Sistematizar Investigações e Ações Penais de Pessoas Jurídicas para o BC: Criar sistemas e protocolos 
para investigar e processar de forma consistente pessoas jurídicas envolvidas em crimes financeiros, como 
BC/FT.

s.	 Formar e Sensibilizar os Intervenientes da Justiça Penal: Proporcionar programas de formação e sensibi-
lização a todas as partes interessadas no sistema de justiça penal sobre a importância de utilizar as informa-
ções sobre os beneficiários efetivos na investigação e instauração de ações penais contra pessoas coletivas 
envolvidas em atividades ilícitas.
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NIGÉRIA
a.	 Melhorar a Supervisão Regulamentar das Informações Fornecidas pelas PCCJ

142. �As pessoas jurídicas podem criar e possuir outras pessoas jurídicas, resultando na criação de estruturas 
societárias complexas. Esta prática compromete frequentemente a transparência das empresas, em especial 
no que diz respeito aos beneficiários efetivos. Além disso, algumas construções jurídicas não fornecem 
informações completas ou não fornecem informações completas sobre os beneficiários efetivos.

143. Para resolver esta questão, a Comissão dos Assuntos Empresariais (CAC) e outras autoridades de supervi-
são e regulamentação responsáveis pela manutenção dos registos de beneficiários efetivos devem melhorar os 
procedimentos e protocolos de recolha, validação e atualização das informações sobre os beneficiários efeti-
vos. Além disso, devem ser estabelecidos processos de verificação sólidos para garantir a exatidão dos dados 
relativos aos beneficiários efetivos. Isso deve incluir o cruzamento de informações com outras fontes fiáveis 
e a garantia de que as pessoas coletivas divulgam os seus beneficiários efetivos em plena conformidade com 
os requisitos jurídicas.

b.	 Sensibilização, Campanhas e Educação Pública sobre a Divulgação de BE

144. �Os resultados do estudo sobre a Conformidade da Massa Laboral realizado pela Comissão de Assuntos 
Empresariais revelaram uma diferença significativa entre o número total de construções jurídicas registadas 
na Nigéria (cerca de 2 072 226 ) e as que cumpriam o requisito de divulgação do beneficiário efetivo (BE) 
(1 450 014 ). Esta disparidade evidencia, entre outros fatores, a falta de conhecimento da obrigação legal 
de divulgar os beneficiários efetivos. A Comissão dos Assuntos Empresariais (CAC) indicou ainda que um 
grande desafio na recolha de informações junto das entidades que comunicam informações decorre dum 
conhecimento limitado e dum baixo nível de compreensão das responsabilidades legislativas recentemente 
introduzidas.

145. �Para resolver esta questão, é crucial que as autoridades reguladoras e de supervisão, como a CAC, a NEPZA 
e a NEITI, iniciem campanhas de sensibilização do público direcionadas. Estes esforços devem centrar-se 
na educação e no envolvimento das PCCJ sobre estes novos requisitos e as medidas mais amplas de comba-
te ao BC e ao FT em todos os setores.

c.	 Agentes Credenciados pela CAC (os “Agentes”)

146. �Os agentes são classificados em APNFDs e uma revisão das respostas ao questionário indica que eles 
têm uma compreensão geral dos conceitos de branqueamento de capitais, financiamento do terrorismo e 
financiamento da proliferação (BC/FT&P), assim como os riscos potenciais associados ao uso indevido 
de estruturas jurídicas. No entanto, existe uma lacuna na compreensão do seu papel na viabilização dessa 
utilização abusiva.

147. �Os agentes podem desempenhar um papel crucial na prevenção da utilização abusiva de PCCJ. Portanto, é 
essencial implementar programas contínuos de formação e consciencialização para ajudar os oficiais a reco-
nhecer e mitigar os riscos associados ao uso indevido de corporações e arranjos. Além disso, a Comissão de 
Assuntos Empresariais (CAC) poderia estabelecer um canal dedicado para os policiais relatarem atividades 
suspeitas ou sinais de alerta identificados durante seu trabalho. O CAC também pode considerar a emissão 
dum Código de Conduta para os agentes, que descreva suas responsabilidades e padrões éticos em questões 
incorporadas e pós-incorporação. 
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d.	 Diligência Acrescida nas Transações das PPE 

148. �Os resultados das investigações destacam o risco significativo de utilização abusiva de PCCJ, em especial 
por parte de pessoas politicamente expostas, para dissimular beneficiários efetivos e participar em várias 
atividades ijurídicas, incluindo a apropriação indevida de fundos públicos. Embora os regulamentos exis-
tentes exijam uma devida diligência reforçada para as PPE, a utilização indevida contínua por parte das PPE 
indica a necessidade de supervisão adicional para garantir que a verificação reforçada e a devida diligência 
são aplicadas de forma coerente às transações relacionadas com as PPE.

149. �As entidades reguladoras das instituições financeiras, das atividades e profissões não financeiras designadas 
(APNFD) e de outros setores relevantes devem garantir que as pessoas coletivas de todos os setores imple-
mentam sistemas eficazes de identificação e gestão dos riscos especificamente orientados para as PPE. Isso 
contribuirá para atenuar o risco de as PPE explorarem pessoas coletivas para fins ilícitos.

e.	 Aplicação da Lei

150. �A aplicação da lei desempenha um papel fundamental na garantia do cumprimento das medidas de LBC/FT. 
Embora se tenham registado progressos, o atual número de condenações e processos judiciais relacionados 
com infrações subjacentes poderia ser melhorado para refletir melhor os riscos avaliados associados à poten-
cial utilização abusiva de entidades e construções jurídicas  na Nigéria. O reforço dos esforços de aplicação da 
legislação neste domínio apoiaria as iniciativas em curso para reforçar a eficácia do quadro de LBC/FT.

f.	 Colaboração, Coordenação e Partilha de Informações entre as Autoridades Responsáveis Pela Aplica-
ção da Lei

151. �Para garantir a conformidade contínua com as medidas de LBC/FT e P, é essencial que as agências de apli-
cação da lei colaborem e aproveitem as tecnologias e métodos modernos para compartilhar informações e 
coordenar ações. Esta abordagem reforçará o cumprimento das obrigações em matéria de LBC/FTP e me-
lhorará a eficácia dos esforços para combater o branqueamento de capitais, o financiamento do terrorismo 
e o financiamento da proliferação.

g.	 Registo e Regulação de Fiduciárias

152. �As estruturas que regem as fiduciárias na Nigéria baseiam-se principalmente no Direito Comum e no Trustee 
Investment Act (a Lei sobre o investimento dos fiduciários) de 1957. Essas leis estão desatualizadas e não 
abordam as realidades atuais nem os riscos associados ao branqueamento de capitais, ao financiamento do 
terrorismo e ao financiamento da proliferação (BC/FT&P) relacionados com PCCJ.

153. �Para fortalecer o regime de arranjos jurídicos, a Nigéria promulgou os Regulamentos de Acordos jurídicos 
em 2024 aplicáveis a todas as fiduciárias expressas e outros arranjos jurídicos feitos e administrados na 
Nigéria ou feitos sob a lei dum outro país, mas administrados na Nigéria ou onde o administrador reside 
na Nigéria. Também se aplica a fiduciárias expressas estrangeiras e outros acordos jurídicos com ligações 
suficientes com a Nigéria, assim como agentes e outros prestadores de serviços a fiduciárias.
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h.	 Manutenção das Informações sobre os Beneficiários Efetivos dos Fundos Fiduciários

154. �Os Operadores do Mercado de Capitais (CMOs) estabelecem relações de confiança, e os regulamentos da 
SEC exigem que os mesmos auditem os administradores fiduciários, o fundador, qualquer pessoa que de-
posita ativos no fiduciário, assim como qualquer protetor, beneficiário e signatário. No entanto, a SEC não 
mantém um registo de fiduciárias, o que cria uma lacuna no seguimento desses acordos.

155. �Para colmatar esta lacuna, os Regulamentos sobre as PCCJ preveem a criação dum registo fiduciário para o 
registo de fundos fiduciários expressos e outras PCCJ. Este registo será guardado na NFIU.

TOGO
a.	 Estabelecer um quadro jurídico para a manutenção dum registo dos BE das pessoas coletivas.

b.	 Reforçar as capacidades de LBC/FT do Centro de Formalização de Empresas (CFE) e do RCCM para integrar 
as medidas de LBC/FT nos procedimentos e processos de criação e registo de pessoas coletivas.

c.	 Criar mecanismos para garantir a recolha exaustiva e a atualização das informações sobre os beneficiários 
efetivos das pessoas coletivas.

d.	 Reforçar a supervisão fiscal de todas as construções jurídicas e divulgar quaisquer ajustes efetuados no pro-
cesso de controlo fiscal.

e.	 Implementar um mecanismo que facilite o acesso das autoridades de investigação e do Ministério Público a 
informações e dados específicos sobre a criação e o funcionamento das pessoas coletivas detidas pelo CFE e 
pelo RCCM.

f.	 Tomar medidas para combater as transações em numerário que excedam o limite de 5 000 000 francos CFA 
estabelecido pela lei de LBC/FT.

g.	 Promover e estabelecer relações de cooperação entre agências no seio dos estados para melhorar os esforços 
transfronteiriços no combate aos crimes financeiros. 

156. Abaixo segue uma síntese das recomendações para o benefício de todos os Estados Membros do GIABA. 
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Gráfico 3 : Resumo das recomendações (Parte I)
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Criação e gestão de entidades jurídicas 
e de centros de interesses colectivos 

sem personalidade jurídica

·Exigir rigorosamente a divulgação de 
informações sobre os BE no ato do 
registo;

·Criar um registo eletrónico 
centralizado dos beneficiários 
efectivos;

·Internalizar a diretiva n°001-2023-CM-
UEMOA sobre a  sLBC/FT/FP;

·Regulamentar pessoas coletivas e 
construções jurídicas (fideicomissos e 
fiduciários);

� Compreensão dos riscos e medidas 
preventivas

·Realizar uma avaliação específica de 
risco das PCCJ;

·Iniciar uma avaliação regional de 
riscos ligados à pessoas jurídicas e 
acordos;

·Considerar os riscos transfronteiriços 
nas avaliações de risco nacionais e 
regionais;

·Realçar uma abordagem baseada no 
risco para a aplicação de medidas de 
LBC/FT relativas a deputados e 
tribunais de justiça, em particular 
estruturas consideradas de alto risco 
(fundos fiduciários offshore ou 
acordos complexos);

·Exigir que as entidades sujeitas 
reforcem as suas obrigações de devida 
diligência para com as pessoas 
coletivas (IF, APNFD), em especial 
através do cumprimento efetivo da 
sua obrigação de comunicar suspeitas;

·Reforçar a coordenação, a cooperação 
e a colaboração no domínio da BO 
(entre as agências e parcerias público-
privadas);

Divulgação de informações sobre os 
beneficiários efectivos de pessoas 

colectivas

·Tornar o registo eletrónico dos BE 
diretamente acessível às autoridades 
competentes em tempo útil;

·Interligar as autoridades competentes 
com o registo central para uma maior 
eficiência;

·Facilitar o acesso do público às 
informações básicas sobre as  PC 
(sociedade civil)

Manutenção de registos

·Manter registos adequados, exactos e 
regularmente actualizados;

·Exigir aos administradores fiduciários 
que mantenham registos completos e 
actualizados dos beneficiários dos 
fundos fiduciários;

·Utilizar tecnologias como a cadeia 
para melhorar a segurança dos 
registos, evitando a falsificação e 
garantindo que os dados se 
mantenham actualizados e exactos ;

Controlo e supervisão

·Proporcionar um controlo permanente 
dos deputados e dos juízes para 
garantir o cumprimento das suas 
obrigações em matéria de luta contra 
o branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo;

·Fornecer às autoridades um quadro 
bem desenvolvido para o controlo e a 
verificação contínuos, bem como 
recursos significativos;

·Utilizar a tecnologia para acompanhar 
as actividades financeiras e manter a 
integridade dos registos do BdC 
(cadeias de blocos, inteligência 
artificial)

Investigação e processo

·Reforçar a capacidade das 
autoridades de 
investigação e de ação 
penal para investigar o uso 
indevido de PCCJ;
·Reforçar a cooperação 
entre ASPs e outros 
investigadores;
·Criar um quadro de 
concertação e um 
protocolo entre as 
autoridades;
·Incluir PCs e CJs nos 
procedimentos criminais;

Sanções

·Estabelecer sanções e 
aplicá-las de forma eficaz, 
proporcionada e 
dissuasiva;
·Dar prioridade a medidas 
de congelamento, 
apreensão e confiscação, 
incluindo bens de valor 
equivalente, e confiscação
sem condenação prévia 
(em caso de fuga ou 
morte) em processos 
judiciais que envolvem 
deputados e juízes.

Cooperação Internacional

·Designar um ponto focal 
para responder aos 
pedidos internacionais 
relativos a BEs das PC e CJ;
·Encorajar investigações 
para a cooperação 
internacional;
·Promover a cooperação 
informal em relação ao BE;
·Tornar flexível os pedidos 
de assistência mutua 
jurídica;
·Inspirar das tipologias e 
melhores praticas;
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